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A Alienação Parental consiste na p rogramação da cr iança para odiar e  
rejeitar  o  outro genitor ,  sem mot ivo , at ravés da implementação de falsas 
memórias.  Geralmente,  a Alienação Parental surge em meio a disputas 
judic iais entre os pais após a ruptura conjugal.  O presente t rabalho faz 
uma análise acerca da Lei 12.318/2010, e da forma como o tema é t ratado 
no Brasil e  em Portugal,  t razendo seu conceito,  ident ificação , efeitos e  
consequências.  Aborda as diferentes visões dos Tr ibunais pelo mundo e 
apresenta formas alternat ivas e eficazes de reso lução destes conflitos.  
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The Parental Alienat ion consists in the schedule o f the child to  hate and 
reject  the other parent ,  without  any reason, through the implementat ion 
of false memories.  Generally,  Parental Alienat ion comes amid lega l 
disputes between parents after mar ital disrupt ion. This paper makes an 
analys is about  the Law 12.318/2010, and how the subject  is t reated in 
Brazil and Portugal,  br inging it s  concept ,  ident ificat ion, effects and 
consequences.  Discusses the different  views about  Parental Alienat ion in 
the Courts aroud the wor ld and presents alternat ive and effect ive ways o f 
reso lving these conflicts.  
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É inconteste que o ser humano, desde sua  concepção est á 
ligado ao seio  familiar,  não exist indo nenhuma outra inst ituição tão 
int imamente ligada ao indivíduo e é a part ir  da família  que o homem 
inic ia sua convivência em sociedade, desenvo lvendo sua personalidade.  
Devido à evo lução natural dos cos tumes e da sociedade que 
não mais aceitavam as dist inções,  preconceitos e desigualdades 
existentes em relação às ent idades familiares no ordenamento jur ídico  
brasileiro e a fim de atender os novos anse ios da sociedade, houve a 
necess idade do legis lador contorná- las e  cr iar  uma norma mais  
igualitár ia e atual.  
A família ho je é um núcleo onde seus integrantes estão em 
total int eração e int erdependência,  cada membro deve ter garant ida sua 
sat isfação, seu bem estar e o  desenvo lvimento de sua personalidade, mas 
também não deixa de ser uma inst ituição social,  com normas jur ídicas 
que definem os direitos e deveres de cada um e que a sociedade deve 
garant ir.  
As novidades t razidas foram a igua ldade entre os cônjuges,  a  
permissão da disso lução da sociedade conjugal pel a separação ou 
divorcio,  a igualdade entre os filhos,  o  reconhecimento da união estáve l 
e das diversas formas de famílias como ent idades familiares.  
A verdade é que com a implantação do divórcio,  surgiu a 
instabilidade das uniões t radicionais,  acirrado ainda pela aceitação de 
outros t ipos de união advindas de outras famílias,  cu jos membros foram 
levados ao convívio comum, cr iando novas ent idades familiares.  
Esta luta entre o individual e o  conjugal pode acarretar o  
rompimento do laço afet ivo existente ent re o casal.  O grande problema 





necess idade de reestruturação dos seus papé is parentais na nova 
dinâmica familiar instaurada.  
Após a ruptura conjugal,  é  comum que ainda reste grau de 
animosidade entre as parte ,  pois o  luto geralmente não é e laborado ao 
mesmo tempo entre os ex-pares.  Quanto mais tempo a outra parte levar  
para e laborar seu luto,  maior  será o desejo de vingança, o  sent imento de 
raiva e abandono, podendo at ingir patamares per igosís simos.  
Nestes quadros,  é comum que seja instalada a Alienação  
Parental,  que é a doutrinação da cr iança, usualmente pelo genitor  
guardião, a fim de e liminar o outro genito r da vida da cr iança. É  a busca 
da ruptura do vínculo  emociona l entre genitor e filho,  que acarreta 
consequências devastadoras na vida de todos os envo lvidos.  
Há o iníc io de uma massiva e cruel campanha denegr itór ia da 
imagem deste genitor alvo até que a cr iança passe a contr ibuir  
espontaneamente com os insultos exacerbados e injust ificados  ao genitor  
alienado, que passa a ser visto como um estranho, capaz de lhe fazer  
mal.  
Nesse processo de programação da cr iança, o  genitor  
alienador ut iliza desde dificuldades na realização dos encontros com o  
outro genitor até a imputação de falsas denúncias de abuso sexual,  em 
casos mais graves.  
No presente t rabalho  analisaremos a evo lução das famílias 
ao longo da histór ia e a  evo lução do papel dos pais dentro da unidade 
familiar,  bem como abordaremos as diversas formas ho je existentes em 
nossa sociedade.  
No capítulo II,  abordaremos a dificuldade na separação da 
conjugalidade e da parentalidade e seus reflexos no exercíc io das 
responsabilidades parentais.  Abor daremos ainda a tutela dos direitos dos 
avós nos casos de ruptura dos pais a fim de garant ir o  conv ívio saudáve l 





paralelo com a Alienação Parental,  abordando a questão da Convenção de 
Haia e de como os Tribunais se posic ionam a esse respeito .  
No que se refere ao estudo direto da Alie nação Parental,  
t raremos no capítulo III toda discussão a respeito  das pr imeiras 
abordagens sobre o fenômeno, formas de ident ificação dos atos de  
Alienação  Parental e seus efeitos ps ico lógicos e jur ídicos nas pessoas 
envo lvidas no processo, notadamente nas cr ianças.  
O capítulo IV t raz um estudo comparat ivo da situação da 
Alienação Parental no mundo e como ela está sendo t ratada e 
regulamentada em cada ordena mento jur ídico.  
Já o capítulo V versa sobre a contextualização da Alienação  
Parental nos Tr ibunais,  aponta as peculiar idades e t râmites da Le i 
12.318/2010 bem como as sanções nela cont idas.  Aborda, também, a 
difícil questão da implementação de falsas memór ias em paralelo com as 
denúncias de abuso sexual.  Dentro da temát ica do abuso sexual,  
abordamos a necessár ia e cautelosa dist inção entre o abuso real e a falsa 
imputação, além da delicada abordagem da escuta da cr iança nos casos 
em voga. Por fim, discorremos sobre o papel fundamental das equipes 
mult id isciplinares nesta temát ica.  
Por fim, temos o capítulo VI que t rata do caminho  adequado  
e eficaz para as correta abordagem e reso lução das questões que 
envo lvem atos de Alienação Parental.  Falamos sobre o pape l do  
advogado, da guarda compart ilhada como forma de combate à Alienação 
Parental,  a função da med iação familiar na reso lução alternat iva dos 
conflitos familiares e  por fim, apresentamos os pro jetos existentes no  
Tr ibunal de Just iça do Rio de Janeiro que b uscam alt ernat ivas 







1. A EVOLUÇAO HISTÓRICA DA FAMÍLIA 
 
É inconteste que o ser humano, desde sua concepção est á 
ligado ao seio  familiar,  não exist indo nenhuma outra inst ituição tão 
int imamente ligada ao indivíduo . Segundo o historiador Jacques 
Leclercq
1
 “simples ou complexa, assente do modo mais imediato em 
inst intos pr imordia is,  a família  nasce espontaneamente pelo simples 
desenvo lvimento da vida humana”. E é a part ir  da família que o homem 
inic ia sua convivência e m sociedade, desenvo lvendo sua personalidade.  
Neste sent ido , a família  deixa de ser um fenômeno natural,  
assumindo antes um caráter de fenômeno cultural ,  somente após a 
passagem do homem da natureza para a cultura que se torna possíve l 
est ruturar a família.  Esta é a  uma est rutura psíquica e que possibilit a ao  
ser humano estabelecer -se como sujeito  e desenvo lver relações nas polis .  
Não há qua lquer relato na história da humanidade da 
existência de uma sociedade que não tenha t ido como base a família  ou a 
organização familiar.  A sociedade patr iarcal teve sua origem na Roma 
Ant iga,  com a cr iação de normas severas que regulavam a sociedade.  
A família romana era regida exclus ivamente pela figur a 
paterna e fundava-se no casamento com a finalidade de procr iação para a 
cont inuidade da família .  Apenas os filhos homens cont inuavam o legado 
familiar,  pois quando as filhas se casavam, elas passavam a pertencer à  
família  do mar ido. Era const ituída por um grupo de pessoas,  
independentemente da consanguinidade,  que estavam sobre a patria 
potestas do ascendente comum vivo mais velho.  
O poder do pater família  a lcançava os descendentes não  
emancipados, esposa, mulheres casadas com manus e s eus descendentes,  
                                                             





sendo, portanto, a família considerada uma unidade po lít ica,  jur ídica,  
econômica e religiosa.  
Segundo Arno ldo Wald
2
,  a família  romana era,  uma mistura 
de unidades que envo lvia economia, religião e po lít ica .  Pr imeiramente,  
patrimônio era familiar,  ger ido apenas pelo pater .  Mais adiante,  ainda 
dentro do per íodo romano,  os patrimônios  passaram a ser  
individualizados,  sob a administ ração de indivíduos subordinados ao  
pater. 
Para os romanos a família  era const ituída pelo dever cívico e 
pela formação da pro le como forma importante de desenvo lvimento para 
seus exérc itos,  razão pela qual,  os filhos eram pr ivilegiados em 
detrimento das filhas.  O pátr io  poder era vedado à mulher,  sendo este 
t ransfer ido ao pr imogênito ou a outros homens pertencentes ao núcleo  
familiar.  
Não havia o conceito de família nuclear ,  ela era composta 
por todos que est ivessem sob o mando do pai de família.   
Segundo Ro lf Madaleno
3
,  “a família era vista como a 
co let ividade dentro de um lar,  a casa,  os bens e tudo o que era neces sár io  
para o bom funcionamento dessa ent idade que não se subordinava a um 
Estado. Era totalmente vo ltada ao patr imônio e à cont inuidade da 
linhagem”.  
A part ir  do século V, com a decadência do Impér io Romano,  
essa concepção romana patr iarcal começa a ruir,  penetrando lentamente 
uma nova concepção de família cr istã como unidade conjugal.  O poder de 
Roma passou a concentrar -se no chefe  da Igreja Católica Romana,  
surgindo, assim o Direito  Canônico.  
                                                             
2 WALD, Arnoldo. O novo direito de família. ed.rev.atual.e ampl. Pelo autor, de acordo com a 
jurisprudência e com o novo Código Civil. (Lei n. 10.406,de 10-1-2002), com a colaboração da 
Prof.Priscila M. P. Corrêa da Fonseca. – São Paulo: Saraiva, 2004,p.57 
3
 MADALENO, Rolf. Síndrome da Alienação Parental: a importância de sua detecção com seus 
aspectos legais e processuais / Ana Carolina Carpes Madaleno, Rolf Madaleno. Rio de Janeiro: Forense, 





Na família  do modelo canônico, a relação carnal era 
requisito  de validade para a convalidação do casamento, visto que a 
função pr imordial do matr imônio era a procriação e a educação da pro le.  
O casamento era t ido com um acordo de vontades,  contudo, 
não poder ia ser desfe ito ,  visto t ratar -se de um sacramento realizado por 
Deus, logo, o  divórcio não era permit ido por inic iat iva de uma ou ambas 
as partes.  Nesse sent ido, Rodr igo da Cunha Pereira
4
 diz que, “o homem e 
a mulher selam a sua união sob as bênçãos do céu, t ransformando -se 
numa só ent idade fís ica e espir itual e de maneira indisso lúvel”.   
Maria Berenice Dias alerta que à época, “duas pessoas se 
fundiam numa só, formando uma unidade patrimo nial,  tendo o homem 
como o único elemento ident ificador do núcleo familiar.  
A mulher era responsável pelos afazeres domést icos e ao  
cuidado com a pro le,  não podendo ausentar -se do lar sem a autorização  
do mar ido. Suas funções reduziam-se ao inter ior,  não t inham voz no 
grupo familiar,  equiparavam-se em dependência aos filhos menores e,  
perante a lei,  eram consideradas incapazes.  
Mar ia Berenice sustenta que esta tentat iva de manter a  
est rutura da sociedade na sacralização do vinculo matr imonia l levou ao 
engessamento do afeto em um casamento indisso lúvel.  
Após séculos de uma legislação baseada em preceitos 
católicos,  houve a int rodução de uma nova rea lidade ao direito  de 
família,  a família  baseada no afeto.  Houve o reconhecimento como 
ent idade familiar,  além do  casamento, das famílias monoparentais e das 
uniões estáveis.  
Há agora a manutenção do vínculo pelo afeto.  Os cônjuges 
passam a se esco lher,  não por convenções,  mas sim pelo afeto.  O foco da 
                                                             
4
 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Família, direitos humanos, psicanálise e inclusão social. Revista 





família  deixa de ser mar ido -ascendentes e se desloca para mulher - filhos,  
passa para a esfera nuclear pai-mãe-filhos.  
Para Maria Berenice
5
 “(. . .)  ao serem reconhecidas como 
ent idade familiar merecedora da tutela jur ídica as uniões estáveis,  que se 
const ituem sem o selo do casamento, tal significa que o afeto,  que une e 
enlaça duas pessoas,  adquir iu reconhecimento e inserção no sistema 
jur ídico. Houve a const itucionalização de um modelo de família  
eudemonista e igualitár io ,  com maior espaço para o afeto e a realização  
individual.”.  
Para Rodr igo da Cunha Pereira
6
,  a permissão da disso lução  
do casamento bem como a equiparação deste com a união estáve l 
significa “a compreensão de que o verdadeiro casamento se sustenta no  
afeto,  não nas reminiscências cartoriais.  O Direito  deve proteger a 
essênc ia,  muito mais do que a fo rma ou a formalidade”.  
O afeto,  enquanto valor fundamental das relações familiares,  
ainda que não esteja expresso no texto const itucional,  ganha aplicação 
nas let ras de inúmeros jur istas,  e nas decisões de outros tantos 
magist rados,  em especia l no que se t rata da união entre pessoas do  
mesmo gênero e da parentalidade socioafet iva.  
1.1 O papel do pai e da mãe na família  
Segundo estudiosos do tema
7
,  a exaltação à maternidade é 
um fenômeno recente na histór ia das sociedades ocidentais.  A sociedade 
francesa,  por exemplo, até o  século XVII,  baseou -se no pr incipio da 
autoridade, sendo o pai soberano da família.  
Acreditava-se que esta obediência à figura masculina dever ia 
ser mant ida a qualquer custo e esta autoridade decorr ia da diferença 
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natural existente entre  os homens e as mulheres,  cr iada por Deus, sendo,  
portanto, um poder legít imo.  
Segundo Badint er,  até meados do século XVIII,  o  amor não  
era considerado um valor social da famíl ia,  época em que o casamento 
era simplesmente um contrato de mutuo interesse ent re famílias.  E m 
lugar a ternura,  é o  medo que domina no âmago de todas as relações 
familiares.  
No que diz respeito  às cr ianças,  Ar iés
8
 aponta que, na 
Europa, até o  fina l da Idade Média,  elas encontravam -se misturadas aos 
adultos nas diferentes at ividades sociais e ,  por volta dos sete anos,  eram 
separadas das famílias para receberem instruções na condição de 
aprendizes.  
Contudo, entre os séculos XVI e XVII,  a  aprendizagem deu 
lugar à educação fornecida nas esco las.  Para Ariés esta preocupação co m 
a educação dos filhos ret rata o surgimento de uma nova concepção de 
infância,  onde a família se vo lta para os cuidados e desenvo lvimento de 
sua pro le.  Porém, para Badint er,  a nova concepção de família fo i sendo  
const ituída,  de forma desigual,  ao longo do século XVIII.   
Exemplo disto é a figura das amas de le ite na França,  
costume bastante corr iqueiro,  onde as cr ianças,  logo após o nascimento, 
eram enviadas às amas de leite,  que viviam nos arredores ou eram 
contratadas a domicílio ,  nos casos das  famílias ar istocratas e da alt a  
burguesia.  
A taxa de mortalidade infant il na época era muito elevada,  
devido às cond ições precár ias em que estas amas viviam, ass im, exist ia a  
teoria de que as mães não dever iam se apegar aos filhos.  
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As just ificat ivas adotadas para esse t ipo de prát ica era das 
mais diversas.  Para umas a maternidade era t ida como um fardo, que 
rest r ingia a vida social e poder ia comprometer sua saúde. Para outras,  a 
dedicação à pro le dificultava a realização de seus afazeres para a 
manutenção da renda familiar.  
 No final do século XVIII,  com a ascensão da burguesia,  o s 
seres humanos passaram a ser vistos como fonte de lucro para o Estado, 
devendo, ass im, garant ir a sobrevivência das cr ianças.  
Surge então uma enorme campanha direcionada 
especialmente para as mães,  exalt ando o amor materno como algo natural 
e moral,  importantes para a preservação da sociedade.  
Foram veiculados t rês t ipos de discurso de incent ivo à 
maternidade. O discurso econômico apontava o declínio populacional,  
alertando a sociedade para a necessidade de conservação da vida das 
cr ianças a fim de garant ir o  poder milit ar do Estado.  
O segundo discurso era vo ltado para a ideia de igua ldade 
entre o homem e a mulher,  valor izando o amor no casamento, onde a 
esposa passar ia a ter impor tante papel na família junto aos filhos,  que 
são considerados a concret ização do amor entre os cônjuges.  
E por fim, o discurso vinculado por médicos,  filó so fos e 
ideó logos,  de que a mulher ao tornar -se mãe dever ia assumir  o  cuidado  
dos filhos,  uma vez que somente elas ser iam capazes de gerar e  
amamentar.  
A mulher que não amamentasse era culpabilizada por romper  
com as le is da natureza,  com o amor materno. Sobre as mulheres passa a 
recair a  responsabilidade pela unidade familiar.  A nova figura materna 
passou a ser uma função nobre,  inteiramente dedicada à família.  
Em decorrência de todas estas mudanças,  no final do século  





ter o  caráter colet ivo de outrora. A condição feminina passa a ser  
marcada pelas tarefas do lar e  cuidados com os filhos,  sendo a 
maternidade o papel da mulher na sociedade.  
No século XIX, bane-se a figura das amas de le ite,  as 
esco las part iculares são subst ituídas por esco las públicas e os padres,  no  
âmbito familiar,  por  médicos.  As mulheres são consideradas as guardiãs 
naturais da moral e da religião e o dest ino da família e da sociedade 
dependem da forma com que educam seus filhos.  Sua figura passa a ser  
comparada a da Virgem Maria.  
Paralelamente à ascensão da figura ma terna, há o declínio  
gradat ivo do papel do pai na família,  que passa a exercer um pape l 
coadjuvante,  ficando à margem da cr iação de sua pro le,  restando - lhe 
apenas o papel de provedor,  devendo dedicar -se ao t rabalho para garant ir  
uma boa vida à sua família.  
Hoje,  não há mais a esco lha do parceiro vinculada à 
propriedade e às questões econômicas,  há a esco lha do companheiro pelo  
afeto,  sem qualquer intervenção at iva da co let ividade nessa esco lha.  
Segundo Ro lf Madaleno
9
,  nasce um sistema de valores que enaltece a 
felic idade e o desenvo lvimento pessoal.  A família se concentra nos 
filhos.  
Em Portugal,  até a reforma de 77, o  pai era o t itular do poder  
familiar,  o  provedor da família  e dotada de competência exclusiva para 
orientar os filhos.  O Código Civil de 1967 em seu 1881º art igo, elencava 
todas as at r ibu ições paternas que englobavam toda a assistência e 
orientação da vida da pro le.  Já a mãe t inha um papel meramente 
coadjuvante,  devendo velar pelos filhos,  opinar e desempenhar funções 
apenas quando o pai est ivesse impossibilit ado.  
                                                             





Contudo, fato cur ioso é que, em caso de divórcio ou 
separação judic ial,  a  guarda da pro le era entregue à mãe, apenas em 
casos excepcionais era at r ibuída ao pai.  
O art igo 36 da Const ituição portuguesa já t razia o pr incípio  
da igualdade entre os progenitores,  contudo, esta igualdade só fo i 
concret izada com o advento do Decreto -lei nº 496/77 de 25.11.  
A igualdade na vigência do casamento passou a ser abso lut a 
e o  poder parental exerc ido de igual modo entre os progenitores e,  no  
caso de divórcio,  a regra é a at r ibu ição conjunta do exercício das 
responsabilidades parentais.  
Outro benefíc io que a reforma t rouxe foi a eliminação da 
presunção legal do art igo 1911 do Código Civil que previa que, nos 
casos de união de fato,  a guarda do filho era d a mãe. E para que o 
exercíc io do poder parental pertencesse a ambos, era necessár io  que se 
declarasse perante o funcionár io do regist ro civil esta vontade.  
Desta forma, deixa de haver no ordenamento jur ídico  
português qualquer norma que diferencie os prog enitores,  os colocando  
em abso luta igualdade.  
No Brasil a evo lução e igualdade de direitos entre homem e 
mulher também aconteceu de forma gradual.  Grandes foram os avanços,  
mas foram necessár ios mais 462 anos para a mulher casada  deixar de ser  
considerada relat ivamente incapaz e mais de 26 anos para consumar  a 
igualdade de direitos e deveres entre homem e mulher.  
Antes do advento da atual Const ituição Federal Brasileira,  
exist iam regras que não confer iam direitos iguais aos cônjuges,  como por  
exemplo, a mulher era submissa ao mar ido e considerada relat ivamente 
incapaz, não podendo prat icar atos da vida civil desassist ida do mar ido,  
não podia ter uma profissão, tão pouco podia vender seus imóveis sem a 





Também não havia igualdade entre o s filhos t idos fora do  
casamento, considerados ilegít imos. Estes não podiam ser reconhecidos 
pelos pais,  mesmo que esta fosse a vontade deste nem lhes era permit ido  
o direito  à sucessão.  
Contudo, a part ir  de meados do século XX, gradat ivamente o  
legislador  fo i confer indo direitos aos filhos ilegít imos e tornando a 
mulher plenamente capaz. A le i 883 de 1949 chancelou o reconhecimento 
e a invest igação de paternidade dos filhos t idos fora do casamento e a le i 
4121 de 1962 emancipou a mulher,  equiparando -a em direitos com o  
cônjuge passando a ser reconhecida como co laboradora do mar ido na 
administ ração da sociedade conjugal,  reconhecendo, ainda, sua 
capacidade civil.   
Com a entrada em vigor da lei 6515/77, tornou -se possível o  
rompimento do vinculo conjugal pela  separação judicia l.  Desta forma, a  
mulher não era mais obr igada a usar o  nome do mar ido e o homem 
passou a ter direito  à pensão aliment ícia tal como a mulher.
10
 E em casos 
de separação, a manutenção dos filhos ficava a cargo de ambos os 
progenitores.  
A atual Const ituição Federal brasile ira,  promulgada em 
1988, serviu para igualar definit ivamente estes direitos,  tanto dos filho s 
legít imos e ilegít imos quanto dos cônjuges.  Diante desta igualdade entre 
os cônjuges,  a expressão “pátr io  poder” fo i subst ituída po r “poder  
familiar”.  
O inciso I do art igo 5º da Carta Magna brasileira estabelece 
expressamente a garant ia de igualdade de direitos e obr igações entre 
homens e mulheres
11
.  E no que concerne à sociedade conjugal,  o  art igo 
226, §5º preceitua que “os direitos e  deveres referentes à sociedade 
conjugal serão exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”.  
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Outro marco merecedor de destaque t razido pela 
Const ituição de 1988 fo i o  reconhecimento como ent idade familiar,  além 
da família const ituída pelo casamento, a un ião estável entre homem e 
mulher e  a  comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes.  
O Código Civil brasileiro também buscou igualar  os dire itos 
e deveres dos cônjuges e dos filhos,  eliminando, assim,  qua lquer  
dist inção ou pr ivilégio antes existente.  O art igo 1511 e 1566 atr ibuem 
igualdade de d ireitos e deveres aos cônjuges; o  art igo 1567 estabelece 
que a sociedade conjugal será exercida em co laboração por ambos os 
cônjuges; o  art igo 1583 consagra a guarda conjunta em caso de 
rompimento e,  por fim, o  art igo 1834 confere direitos iguais de sucessão  
aos descendentes da mesma linha.  
 
1.2 O lugar da família em Portugal e no Brasi l  
Devido à evo lução natural dos costumes e da sociedade que 
não mais aceitavam as dist inções,  preconceitos e desigualda des 
existentes em relação às ent idades familiares no ordenamento jur ídico  
brasileiro e a fim de atender os novos anse ios da sociedade, houve a 
necess idade do legis lador contorná - las e  cr iar  uma norma mais  
igualitár ia e atual.  
A família ho je é um núcleo onde seus integrantes estão em 
total int eração e int erdependência,  cada membro deve ter garant ida sua 
sat isfação, seu bem estar e o  desenvo lvimento de sua personalidade, mas 
também não deixa de ser uma inst ituição social,  com normas jur ídicas 
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Com isso, fo i promulgada a Const ituição Federal de 1988,  
que dedicou um capítulo exclus ivo à família  (Capítulo VII do Título  
VIII),  consagrou o princípio da dignidade da pessoa humana,  
const itucionalizou o Direito  de Família e,  consequentemente,  abr iu 
caminho para uma nova e mais abrangente concepção da família  fundada 
na igualdade, so lidar iedade e no respeito  à dignidade da pessoa humana.  
Trouxe a dignidade da pessoa humana como o principa l 
fundamento da sociedade e,  como muito bem apontado por Lour iva l 
Serejo
13
,  “a dignidade é,  enfim, o respeito  que cada um merece do outro, 
a começar  no seio da própr ia família,  onde a educação deve ser vo ltada 
para essa conscient ização”.  
As novidades t razidas fo ram a igua ldade entre os cônjuges,  a  
permissão da disso lução da sociedade conjugal pela separação ou 
divorcio,  a igualdade entre os filhos,  o  reconhecimento da união estáve l 
e das famílias monoparentais como ent idades familiares e o  
reconhecimento dos dire itos decorrentes das relações concubinas.  
Os art igos 226 e 227 da Const ituição Federal Brasile ira de 
1988 t ratam especificamente da família,  estabelecendo que a família  é a  
base da sociedade e tem especial proteção do Estado:  
Art.  226.  A família ,  base da sociedade,  t em especial  
proteção do Estado.  
§ 1º - O casamento é civil e gratuita  a  celebração.  
§ 2º - O casamento r eligioso tem efeito civil,  nos  
termos da lei.  
 § 3º - Para efeito da proteção do Estado,  é 
reconhecida a  união estável entr e o homem e a  mul her  
como ent idade familiar ,  devendo a lei facil itar  sua 
conversão em casamento.    
                                                             





§ 4º - Entende-se,  também, como ent idade familiar  a  
comunidade formada por  qua lquer  dos pa is e seus  
descendentes.  
 § 5º - Os dir eitos e deveres r efer entes à  sociedade 
conjugal são exercidos igua lmente pelo homem e pela  
mulher .  
§ 6º O casamento civil pode ser  dissolvido pelo 
divórcio.   
§ 7º - Fundado nos pr incíp ios da dignidade da pessoa  
humana e da paternidade r esponsável,  o p lanejament o 
familiar  é l ivr e decisão do casa l,  compet indo ao 
Estado propiciar  recursos educacionais e cient íf icos  
para o exercício desse dir eito,  vedada qualquer  forma  
coercit iva por  par te de inst itu ições of icia is ou  
pr ivadas.    
§ 8º - O Estado assegurará a  assistência  à  família  na  
pessoa de cada um dos  que a  integram, cr iando 
mecanismos para coib ir  a  violência  no âmbito de suas  
relações.  
Art .  227.  É dever  da família ,  da sociedade e do Estado 
assegurar  à  cr iança,  ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta  pr ior idade,  o dir eito à  vida,  à  saúde,  à  
alimentação,  à  educação,  ao lazer ,  à  
prof iss ionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao r espeito,  
à  liberdade e à  convivência familiar  e comunitár ia ,  
a lém de colocá- los a  salvo de toda forma de 
negligência,  discr iminação,  exploração,  violência ,  
crueldade e opressão.  
Ao reconhecer a união estável e as famílias monoparenta is 
como ent idades familiares (art igo 226, §  3º e 4º),  a  família  deixou de ter  
como base o patr imônio e passou a ter como escopo o sujeito ,  a 





Necessár io salientar que o ro l do refer ido art igo não é 
taxat ivo, visto a Const ituição da República brasileira em seu preâmbulo  
deixar dec larado os pr incípios da igualdade e da liberdade, ligados ao  
pr incipio da dignidade da pessoa humana. Assim, as demais formas de 
ent idade familiar não podem ser ignoradas,  mesmo que não estejam 
expressas na lei,  devendo ser devidamente protegidas.  
Mar ia Berenice
14
,  reconhece uma sér ie de pr incípios que 
regem a família,  quais sejam: dignidade da pessoa humana, a  liberdade, a  
igualdade e respeito  à diferença, a so lidar iedade familiar,  o  pluralismo  
das ent idades familiares,  a proteção integral a cr ianças,  ado lescentes e 
idosos,  a proibição do ret rocesso social e a afet ividade.  
Já em Portugal,  os pr inc ípios fundamentais que regem a 
família  emergem da Const ituição da Repúbl ica Portuguesa que dá 
diret r izes as normat ivas est ruturantes desta matér ia.  
O art igo 67 qualifica a família  como um elemento 
fundamental da sociedade e o art igo 36 estabelece que os pais têm dire ito  




Jorge Duarte Pinheiro sustenta que a família  é entendida 
como o grupo de pessoas unidas entre si por qualquer uma das relações 
jur ídicas familiares que se extraem dono art igo 1576º do CC: relação  




Guilherme de Oliveira defende ainda exis t ir  um conjunto de 
relações conexas com as relações de família,  que são igualmente 
relevantes,  as relações parafamiliares,  que abrangem igualmente as 
uniões de fato,  as relações entre esposados, a vida em comum, a relação  
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entre tutor e tutelado, a relação entre a pessoa e outra que está a cargo  
ou cuidado, a relação entre pessoa cr iada e sustentada por outra e a  
relação entre ex-cônjuges.
17
 Afir ma que não sendo propriament e relações 
de família,  são conexas com elas,  estão equiparadas a relações de família  
para determinados efe itos,  ou são condição de que dependem, em certos 
casos,  os efeitos que a lei at r ibui à relação conjugal ou às relações de 
parentesco, afinidade ou ado ção. 
O direito  de família  no Brasil at ravessa um per íodo de 
t ransição, a família não é mais considerada uma mera inst ituição jur ídica 
e sim um ambiente de desenvo lvimento da personalidade humana. A 
família  deixou de ser presa ao casamento, muito pelo contr ár io,  t rata-se 
de um lugar de afeto,  onde o indivíduo buscará a felic idade e 
desenvo lverá sua personalidade.   
 
1.3 As novas famílias  
Ora, as peculiar idades que permeiam a família  são, sem 
dúvida, muito amplas,  haja visto o seu conceito tem acompanhado as 
constantes t ransformações da sociedade.  
Felipa Daniela (pagina 24 –  livro) busca uma definição  
universal para a família  afirmando que o conceito de família definir -se-á,  
na sua base,  pela existência de pelo  menos duas pessoas,  cuja relação se 
t raduzirá numa relação  mar it al,  filia l ou numa relação  entre irmãos ou 
pessoas relac ionadas por sangue ou casamento.  
O Tr ibunal Europeu de Dire itos Humanos conceitua família  
como “relação de duas pessoas casadas,  excluindo -se para já os casos de 
coabitação e abrangendo  igualmente a relação pai- filho ” 
18
.  
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Ocorre que a família  que, outrora era vista sob a ót ica 
int eiramente patrimonial,  econômica e com fins de reprodução, passou a 
ser analisada a part ir  do vínculo afet ivo que a embalava.  
A ligação do Estado com a Igreja impedia o reconhecimento  
de outras formas de família  se não aquela formada pelo  casamento. 
Porém, com a evo lução da sociedade, outras ent idades familiares 
clamavam por reconhecimento e proteção. Assim, o casamento deixou de 
ser a única fonte de const ituição  da família,  abr indo espaço para todas as  
manifestações afet ivas que t ivessem o animus  familiar.   
De fato,  a ideia centralizada de que o núcleo familiar ser ia  
somente aquele const ituído por meio do matr imônio fo i sendo afastado à 
medida que novos agrupamentos foram se originando e conquistando  
espaço em meio à sociedade, o  que, todavia,  não poder ia ser ignorado  
pelo legislador,  fazendo -se necessár io  reconhecê- las e garant ir sua 
proteção. 
A verdade é que com a implantação do divórcio,  surgiu a 
instabilidade das uniões t radicionais,  acirrado ainda pela  aceitação de 
outros t ipos de união advindas de outras famílias,  cu jos membros foram 
levados ao convívio comum, cr iando novas ent idades familiares.  
Logo, vê-se que a família  não mais se baseia em uma visão  
patrimonialista,  com fins econômicos e de reprodução, mas sim, como 
meio de ser at ingida a dignidade humana.  
Em sua influente contr ibuição ao direito  de família,  Paulo  
Lobo considera que “não se pode enxergar na Const ituição o que ela 
expressamente repeliu,  isto  é,  a proteção de t ipo ou t ipos exclusivos de 
família  ou da família como valor em si,  com desconsideração das pessoas 
que a integram. Não há, po is,  na Const ituição, modelo  preferencial de 
ent idade familiar,  do mesmo modo que não há família  de f ato,  pois 





refer ir-se a qualquer das ent idades possíve is.  Se há família,  há tutela 
const itucional,  com idênt ica at r ibuição de dignidade. ” 
19
 
Desta forma, tem-se que toda ent idade familiar é  capaz de 
garant ir a dignidade da pessoa humana, devendo receber t ratamento 
igualitár io ,  sem qualquer t ipo de descr iminação. As relações familiares 
que tenham presentes o afeto,  a estabilidade e a ostensibilidade devem 
ser tutelas e protegidas pelo Estado.  
A nosso ver ,  quem melhor define família é Frei Bet to
20
,  “a 
família  é toda relação  amorosa entre pessoas que decidem fazer  de sua 
união um pro jeto de vida que inclu i a geração e/ou formação de novas 
vidas”.  
Com a valor ização do afeto como base da família,  há  o  
surgimento de diversos outros t ipos de família para além daqueles 
formados pelo  casamento e por laços sangu íneos,  tais como: uniões 
estáveis,  uniões homoafet ivas,  famílias monoparentais,  famílias 




Uma das pr incipais consequências desta valor ização da 
afet ividade é o reconhecimento jur ídico da união homoafet iva como 
ent idade familiar.  No direito  brasileiro,  a união entre pessoas do mesmo 
sexo é equiparada à união estável,  que por sua vez é  equiparada ao  
casamento. 
Outra importante consequênc ia é o  reconhecimento da 
paternidade socioafet iva.  Oportuno salientar deste t ipo de paternidade 
surgiu em 1979 no art igo “desbio logização da paternidade” escr ito  por 
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João Bapt ista Vile lla
22
,  que sustenta que o vinculo da paternidade é mais 
do que um dado bio lógico, é um dado cultural,  consagração técnica da 
expressão “pai é quem cr ia”.   
Resta claro que o elo que une pais e filhos são os laços de 
amor e afet ividade, independentemente das ligações bio lógicas .  A 
família socioafet iva envo lve pessoas sem nenhum grau de parentesco ou 
de sangue, são relações baseadas exclusivamente no afeto.  
Apesar deste t ipo de família não estar tutelada 
expressamente no ordenamento jur ídico brasileiro,  entende -se que ela 
encontra respaldo nos art igos 22, §6º da CF e no art igo 1593 do CC:  
 
Art .  227, §6º.  Os filhos,  havidos ou não da relação  
do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações,  pro ibidas quaisquer  
designações discr iminatór ias relat ivas à filiação. 
(gr ifos nossos)  
 
“Art .  1593, CC. O parentesco é natural ou civil,  
conforme result e de consanguinidade ou outra 
origem. ”  
 
A ut ilização  do termo “outra origem” demonstra a int enção  
do legislador de resguardar todos os t ipos de relação, sejam 
consanguíneas ou não, at r ibuindo, com isso, estabilidade à família  para o  
desempenho da sua função social const itucional no  desenvo lvimento 




Parte da doutrina e da jur isprudência  reconhece como 
ent idade familiar  a mult iparentalidade, onde há do is pais ou duas mães 
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no regist ro civil,  para todos os fins jur ídicos,  inclusive familiares e  
sucessór ios.  
 
Em outras palavras,  a mult iparentalidade nada mais é do que 
a inc lusão, no regist ro de nascimento, do pai ou mãe socioafet ivo,  
permanecendo o nome de ambos os pais biológicos.  
 
Oportuno fr isar que esta forma de ent idade familiar não se 
confunde com a adoção, uma vez que não há o rompimento de qualquer  
vínculo com os pais bio lógicos e sim a inclusão do vinculo com os pais  
socioafet ivos.  
 
Apesar de não haver na legis lação brasile ira previsão quanto 
à mult iparentalidade, esta vem sendo  reconhecida por efet ivar o  
pr incípio da dignidade da pessoa humana e da afet ividade, com o  
reconhecimento no campo jur íd ico da filiação que há muito já existe no  
campo fát ico.  
 
Em recente e inédita decisão acerca da mult iparentalidade, o  
Tr ibunal de Just iça do Estado de São Paulo julgou procedente ação  
declaratór ia de maternidade socioafet iva,  na qual se declarou que a 
maternidade socioafet iva era concomitante com a maternidade bio lógica.  
 
“MATERNIDADE SOCIOAFETIVA. Preservação  
da Maternidade Bio lógica.  Respeito à memória da 
mãe bio lógica,  falecida em decorrência do parto,  e 
de sua família.  Enteado cr iado como filho desde 
dois anos de idade. Filiação socioafet iva que tem 
amparo no art .  1.593 do Código Civil e decorre da 
posse do estado de filho, fruto de longa e estáve l 
convivência,  aliado ao afeto e considerações 
mútuos,  e sua manifestação pública,  de forma a 
não deixar dúvida, a quem não conhece, de que se 





não consanguínea tem sua base na afet ividade e 
nos pr incípios da dignidade da pessoa humana e da 
so lidar iedade. Recurso provido.”  
Em consonância com o acórdão citado, Paulo Lôbo
24
 afirma 
que a filiação não é um dado da natureza,  e sim uma construção cultural,  
fort ificada na convivência,  no entrelaçamento dos afetos,  pouco 
importando sua or igem.  
Na mult iparentalidade, o  poder familiar  será exercido em 
conjunto pelos pais bio lógicos e pelos pais socioafet ivos,  em igualdade 
de condições.  
Neste compasso, tem-se que a mult iparentalidade é a melhor  
e mais justa forma de reconhecimento dos laços de afeto e cuidado  
cr iados ao longo da vida,  longe das amarras jur ídicas,  sem que ha ja a 
necess idade de exclusa i de outro vínculo  pré -existente.  É a chance la do 
amor do afeto,  onde a cr iança só tem a ganhar.  É o efet ivo  
reconhecimento do super ior interesse da cr iança.  
A mult iparentalidade abre justamente a possibilidade do  
exercíc io das funções parentais,  e as responsabilidades que lhe são 
inerentes,  sem ter que excluir nenhum vínculo. A mult iparentalidade e a 
homoparentalidade deslocam a relação linear  entre sexo, gênero e 
funções,  permit indo diversos arranjos entre o par parental,  a part ir  da 
finalidade da família  e do interesse dos filhos ,  além de romper com a 
ideia de que os filhos são posses dos pais e que pai e mãe são um só.  
Há, ainda, as famílias mosaico, const ituídas por pessoas que 
pertenceram a outras famílias e decidiram formar  uma nova com parte 
dos membros do núcleo desfeito ,  ou seja,  estas ent idades familiares são  
const ituídas por famílias monoparentais que decid iram const ituir nova 
família com os filhos advindos das relações anter iores.  
                                                             







,  após a ruptura dos casais,  muitos 
refazem seus lares e,  já tendo filhos ,  acabam juntando os seus aos do  
companheiro ou cônjuge do segundo casamento. Muitas vezes,  ambos 
têm filhos e acabam tendo mais,  donde o surgimento dos irmãos 
germanos e unilaterais.  
 
Nesta mesma linha, Rosamélia Ferreira conceitua a família  
mosaico como um novo t ipo de família  extensa,  com novos laços de 
parentesco e uma var iedade de pessoas exercendo prat icamente a mesma 
função, como, por exemplo, duas mães,  dois pais,  meio - irmãos, vár ias 
avós e assim por diante,  de maneira que se compõe uma rede social cada 
vez mais complexa, com novas relações de poder,  de gênero, com 
tendência a uma maior hor izontalidade nas relações,  assim como a 




Assim, constata-se que para a caracterização da famíl ia  
mosaico, há a necessidade da existência uma família monoparental e de 
filhos da família anter ior.  
 
Logo, pode-se concluir que a parentalidade não se sustent a 
apenas em bases naturais.  Fis io logia,  idade, sexo, são paradigmas,  
referências para se pensar,  reinterpretar  e reelaborar  todo o sistema 
simbó lico de representação de cada sociedade.  
 
Enxergar sob esta nova ót ica significa afirmar que as 
var iadas organizações familiares decorrentes da afet ividade que surgem 
de forma cada vez mais frequente,  não podem nem devem ser  ignoradas 
pela sociedade, tão pouco pelo legis lador.  
 
Assim,  tem-se que, atualmente,  diante das diversas 
formações familiares existentes na sociedade, todas merecem tratamento 
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jur ídico não discr iminatór io,  respeitando -se os direitos e os deveres 
pert inentes a cada u m dos membros destas ent idades familiares,  nas 
quais t rês são seus elementos caracter izadores: união de pessoas pelo  
afeto (princípio da afet ividade),  objet ivo de const ituir família  
(estabilidade) e reconhec imento público desse status familiae  
(ostentabilidade).  
 




















2. DIVÓRCIO E A REGULAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 
PARENTAIS 
 
2.1.  Conjugalidade X Parentalidade  
Devido às d iversas mudanças que ocorreram em nossa 
sociedade nos últ imos tempos, os relacionamentos deixaram de 
corresponder aos interesses das famílias de or igem e,  segundo Bozon
27
,  
passou a est ruturar -se no amor. Com isso, houve a valor ização da 
individualidade nas relações amorosas,  confer indo aos suje itos da 
relação o sent imento de “es tar livre”,  ou seja,  da liberdade de esco lha de 
permanecer ou não em um relacionamento. Este respeito  à 
individualidade fez com que a ligação do casal fosse estabelecida por  
cr itér ios pessoais.  
Contudo, em decorrência dessa mesma individualização, por 
vezes vo lát il,  os casais contemporâneos estabelecem relações menos 
estáveis,  como bem define Attali
28
:  
“Sendo o individualismo o valor supremo, todos se 
tornarão antes de mais nada consumidores de 
sent imentos.  O casamento vai se tornar cada vez 
mais precár io.  Com isto,  será encarado, já  ao ser  
contratado, como provisór io,  comprometendo os 
cônjuges apenas enquanto assim o quiserem.”  
Esta luta entre o individual e o  conjugal pode acarretar o  
rompimento do laço afet ivo existente ent re o casal.  O grande problema 
surge quanto este casal separado possui filhos e,  com isso, há a 
necess idade de reestruturação dos seus papé is parentais na nova 
dinâmica familiar instaurada.  
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O rompimento conjugal é  considerado um dos 
acontecimentos mais est ressantes na vida de uma pessoa, u ma vez que 
envo lve questões relacionadas aos filhos,  à ligação com o ex -cônjuge, à  
percepção do fracasso do casamento, ao receio da rejeição, à alteração do 
padrão de vida,  etc.   
Este est resse a ltera a funcionalidade entre a pessoa e a 
família  visto que nesta fase o indivíduo encontra-se estagnado, incapaz 
de desempenhar seus papéis e funções dentro do seio familiar,  vivendo 
só para si e não para a família.  O rompimento da conjugalidade acarreta 
novas responsabilidades sociais,  legais e emocionais,  t razendo  mudanças 
profundas na est rutura e na dinâmica familiar.  A grande maior ia dos 
casais separados tem dificuldade de separar a conjugalidade da 
parentalidade.  
“Os pais que estão lutando com seus sent imentos 
de fracasso, raiva e perda têm dificuldade em 
proporcionar um ambiente estabilizador,  
consistente para os filhos.” 
29
 
Frequentemente,  a ruptura conjugal envo lve situações de 
conflito  e questões emocionais não reso lvidas pelo ex -casal,  que 
cont inua vivenciando sent imentos de raiva,  desilusão e uma vontade,  
consciente ou não, de vingar -se do outro.  Por vezes,  os filhos são  
envo lvidos nesta disputa como forma de at ingir o  ex -cônjuge, o  que faz 
com que o conflito  aumente e perdure no tempo.  
Segundo Schabbel
30
 (2005),  o divórcio legaliza um estado de 
discórdia entre o ex-casal,  cr iando um clima de disputa pelos filhos,  
novas est ruturas de convivência entre eles,  gerando, muit as vezes,  
instabilidade emocional em todo o grupo familiar.  
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Estudos demonstram que os conflitos vividos pelos pais 
antes e durante o divórcio causam problemas de ajustamento nos filhos 
que vivenciam todo o processo. Há, com isso, a necessidade de 
elaboração da perda, po is este momento tende a desencadear falhas de 
comunicação entre os pais devido a magoas e ressent imentos gerados,  
cr iando, com isso, conflitos que irão recair diretamente no exercício das 
responsabilidades parentais.  
As repercussões que a separação conjugal pode acarretar são  
inúmeras,  contudo, há que sempre se ter em mente que esta põe fim 
apenas a relação conjugal,  jamais a relaçã o parental.  É importante que se 
preservem os laços parentais e que sejam estabelecidos entendimentos 
mútuos com relação aos filhos.  A família  permanece subjacente,  
t ranscendendo a ausência da conjugalidade, permanecendo viva para a 
realização da parentalid ade.  
Como aponta Analícia Mart ins
31
,  numa referência a Br ito ,  
“uma das grandes dificuldades da separação conjugal quando o casa l 
possui filhos,  é o  fato paradoxal de querer desligar -se de alguém que na 
verdade não se poderá desprender  totalmente,  dada a parentalidade em 
comum”.  
A conjugalidade e a parentalidade nem sempre estão unidas,  
embora possam estar inter ligadas pelo  contexto familiar.  O fim da 
conjugalidade não põe termo à parentalidade.  
Ainda segundo Br ito
32
,  “o desafio ho je vivenciado pode ser  
t raduzido na int errogação de como desatar o  nó, o  laço conj uga l,  sem 
desmoronar o ninho. Ret irar as alianças sem quebrar a so lidez essencia l 
dos papéis parentais,  mantendo -se a dupla inscr ição do sistema de 
filiação, ou seja,  as linhagens materna e paterna”.  
                                                             
31 SOUSA, Analicia Martins de. Op. cit. Pag. 22 
32
 BRITO, L.M.T de. Igualdade e divisão de responsabilidades: pressupostos e consequências da 
guarda conjunta in Groeninga, G.C & Pereira, R.C (Org.). Direito de Família e Psicanálise: rumo a uma 





Pesquisas apontam que as percepções causadas nos filhos 
numa situação de rompimento conjuga l são de medo de que um dos 
progenitores vá embora e os abandone. Ocorre que, neste momento, na 
maior parte dos casos,  o  sent imento de preservação da relação com os 
filhos fica o fuscada pelos sent imentos decorrentes da se paração.  É  
preciso garant ir a segurança emocional à prole.  Segundo Wagner
33
,  a 
segurança do amor dos pais é,  provavelmente,  a maneira mais eficaz de 
lidar com o turbilhão de sent imentos e o  mundo de novidades que 
chegam com a separação e o recasamento.  
Os ex-cônjuges,  na maior ia das vezes,  degladiam-se em 
longas e ins istentes disputas por patr imônio e guarda dos filhos,  que são  
co locados no epicentro da disputa,  como se objeto fossem.  Como diz 
Euclides de Olive ira,  “este nefasto evento, pode evo luir  e conve rter-se 
em sangrento fest im de mútua destruição, com r iscos de at ingir,  por seus 
deletér ios efe itos,  pessoas outras,  ainda que inocentes,  situadas nas 
proximidades do círculo familiar em chamas”.
34
 
O sent imento que deve or ientar o  ex- casal é o  super io r  
int eresse da cr iança, a existência de conflitos entre os progenitores não é 
just ificat iva para o afastamento da criança do seu convívio familiar.  
Desta forma, o  rompimento repercute diretamente no  
exercíc io das responsabilidades parentais dos progenitores,  o  que pode 
t razer prejuízos ao desenvo lvimento da cr iança. E  é assim, neste cenár io  
de “guerra”,  que o Estado deve intervir para apaziguar os ânimos e 
encontrar adequada so lução para as questões decorrentes da separação,  
tais como parentalidade, exercíc io da s responsabilidades parentais,  
guarda, visit ação, etc.   
A relação entre pais e filhos deve ser preservada, mesmo que 
ainda haja lit ígio,  esta é a divisão entre conjugalidade e parentalidade 
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que se busca, nos casos de rompimento conjugal,  ao estabelecer a g uarda 
conjunta mesmo que contrár ia à vontade de um dos cônjuges.   
A guarda deve ser  est ipulada de acordo com o interesse do  
menor e não o dos seus pais.  Caso contrário,  se numa situação de 
conflito  se est ipulasse a guarda única a um dos progenitores,  o  lit ígio  
não teria fim, po is a  animosidade existente entre os pais ser ia  acirrada 
pelo falso sent imento de posse/vitór ia de um dos pais.   
O foco da guarda compart ilhada é a manutenção do vínculo  
parental independentemente da separação conjuga l.  É essencia l que  os 
pais percebam que a importância da part icipação de ambos na vida da 
prole está acima de quaisquer br igas pessoais.  
 
2.2.  As responsabilidades parentais e sua regulação  
a)  Portugal 
As questões relacionadas ao poder paternal so freram 
sucessivas alt erações que culminaram com a publicação da Lei n.º  
61/2008, a lei do divórcio,  que dentre inovações t razidas,  alt erou a 
nomenclatura ut ilizada para “responsabilidades parentais” .  
Este termo t raduz melhor a ide ia de que os pais,  de forma 
igualitár ia,  são os responsáveis pelo bem estar dos filhos menores,  
exercendo para tanto,  poderes legalmente confer idos.  
O termo “responsabilidades parentais” fo i ret irado da 
recomendação nº R(84)4 do Comitê de Minist ros do Conselho da Europa 
aos Estados Membros sobre as Responsabilidades Parentais,  e  é  definido  
como o “conjunto de poderes e deveres dest inados a assegurar o  bem -
estar moral e mater ia l do filho, designadamente,  tomando conta da 
pessoa do filho, mantendo relações pessoais com ele,  assegurando a sua 





seus bens.” Da mesma forma, a Comissão de Direito  da Família Europeu,  
nos Principles of  European Family Law Regarding Parental  
Responsabilities ,  também opta pelo termo “responsabilidades parentais”,  
definindo-o como “um conjunto de direitos e deveres dest inados a 
favorecer e a salvaguardar o  bem-estar da cr iança” (Pr inciple 3:1).  
Jorge Duarte Pinheiro
35
 faz uma observação de que o termo 
“parental” pode cr iar um entendimento equivocado de que a 
responsabilidade parental pode ser exercida por qualquer parente,  
quando, na verdade, esta cabe aos pais.  
Antes da cr iação da lei 61/2008, as responsabilidades 
parentais eram denominadas de poder parental e era at r ibuído ao pai,  
ficando a mãe apenas incumbida de auxiliá - lo  nesta tarefa,  não havendo  
qualquer previsão quanto aos casos de dissociação familiar.  
Nesta época, o  poder parental estava a serviço do interesse  




Com o advento do Código Civil de 1967, devido às 
profundas mudanças que as inst ituições familiares vinham so frendo na 
sociedade, passou-se a at r ibuir  o  poder parental a ambos os pais,  contudo 
ainda exist iam divisões de at r ibuições,  cabendo ao pai as de maio r  
importância.  
A reforma de 1977, que visou concret izar a igualdade entre 
mar ido e mulher no tocante ao sustento dos filhos já prevista no art igo  
36, nº 3 da Const ituição da República Portuguesa,  ext inguiu as divisões 
de at r ibuições no exercício  do poder parental,  acabando, assim,  com a 
figura do “chefe de família”.  
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Desta forma, em casos de divórc io,  passou -se a at r ibuir a  
guarda única dos filhos às mães,  na ma ior ia dos casos
37
,  sobrando para os 
pais apenas o direito  de vis itar o  filho e de vig iar o  percurso esco lar.  As 
pr incipais e mais relevantes decisões eram tomadas pelas mães ou por 
quem det ivesse a guarda única dos filhos.  
Segundo Clara Sottomayor
38
,  o  fundamento para a at ribuição  
da guarda única às mães é a de que à mulher se at r ibuem 
responsabilidades de cuidar da casa e dos filhos,  para além da pro fissão  
que desempenham e ao pai é at r ibu ído o papel de provedor econômico da 
família.  
Contudo, com a devida vênia,  entendemos que, para a 
at ribuição da guarda, deve-se atentar,  pr incipalmente,  ao cr itér io  de 
igualdade entre os progenitores,  buscando o que melhor atenda as 
necess idades e interesses dos filhos,  apurando -se qual dos progenitores 
detém maior tempo e capacidade de cuidar da pro le,  garant indo, assim,  
pr incípio do super ior interesse da cr iança.  
Este fo i o  pr imeiro momento em que a guarda única fo i 
int roduzida no ordenamento jur ídico português e com ela pretendia -se 




O fundamento ut ilizado para a adoção deste t ipo de guarda 
era de que esta confer ia estabilidade na vida dos filhos menores,  
livrando-os,  assim, de conflitos porventura existentes entre os 
progenitores.  Entendia-se que se não havia consenso no tocante à vida 
conjugal,  não poder ia haver consenso em relação às questões pert inentes 
aos filhos menores.  Desta forma, a guarda única evitar ia que os conflitos 
conjugais afetassem a relação paterna.  
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Este t ipo de guarda fo i objeto de muit as cr ít icas,  o  que 
acarretou o surgimento da le i 84/95 de 31 de agosto,  que previa a 
possibilidade de adoção do regime da guarda conjunta,  apenas quando os 
pais concordassem,  bem como a possibilidade de,  também por acordo dos 
pais,  a definição de matér ias que passar iam a necessitar do acordo de 
ambos os progenitores.  
Em 2008, surgiu a lei 61/2008 de 31 de outubro, regime 
atualmente adotado em Portugal,  que t rouxe significat ivas mudanças para 
o poder parental,  a começar pela mudança da expressão “poder parental” 
por “responsabilidade parental”,  pois o  enfoque do inst ituto passou a ser  
a cr iança e seus direitos e,  como consequência,  nos casos de ruptura 
conjugal,  a guarda deixou de ser única e passou a ser conjunta.  Esta 
regra é imperat iva,  só podendo ser afastada quando a guarda conjunta fo r  
contrár ia aos interesses do menor.   
A adoção do regime da guarda conjunta em casos de ruptura 
conjugal visa evitar que apenas um dos progenitores seja responsáve l 
pelas decisões da vida do filho, garant indo, assim, que ambos os pais  
tenham direitos e deveres iguais no exercício das responsabilidades 
parentais.   
Entretanto, deve-se destacar que a tomada em conjunto de 
decisões nos casos de guarda conjunta est á adstr ita aos atos de part icular  
importância da vida dos filhos
40
,  os demais atos da vida cot idiana ficarão 
a cargo do progenitor que se encontre com a menor,  sem desconsiderar as 
decisões tomadas em conjunto com o outro progenitor.  Jorge Duarte 
Pinheiro denomina esta forma de exercício como “exercício  conjunto 
mit igado das responsabilidades parentais”.
41
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 Tal como explica a exposição de mot ivos da lei,  o  
estabelecimento da guarda conjunta como regime regra aconteceu “por 
terem sido ver ificados os efeitos perversos da guarda única,  
nomeadamente pela tendência de maior afastamento dos pais homens do  
exercíc io das suas responsabilidades parentais e correlat iva fragilização  
do relacionamento afet ivo com os seus filhos”.  
A guarda conjunta pretende fazer com que ambos os 
progenitores part icipem at ivamente da v ida dos filhos menores,  mesmo 
nos casos de ruptura conjugal,  a fim de evitar o  afastamento de um dos 
progenitores e dos filhos e salvaguardar o  interesse super ior da cr iança.  
Ocorre que a guarda conjunta não é bem vista por todos os 
doutrinadores.  Há casos em que a situação de conflito  existente entre os 
progenitores inviabiliza o exercício conjunto das responsabilidades 
parentais,  já  que implica em contatos constantes entre os pais que não 
conseguem se entender e,  com isso, muitas vezes as decisões não são  
tomadas em benefício da cr iança, que passa a ser ut ilizada como 
instrumento de vingança para at ingir o  outro progenitor.  
Nuno ressalta ainda que esta ampla oportunidade de contato 
poderá potencializar os conflitos,  cabendo aos Tribunais impedir  que os 
progenitores ut ilizem a guarda conjunta para fins diversos dos 
pretendidos pela le i.    
Já a Associação das Mulheres Jur istas refuta o 
estabelecimento da guarda conjunta em qualquer caso, sob o argumento 
de que a maior  parte dos homens não tem capac idade de co operação  
necessár ia para executar o  exercício conjunto das responsabilidades 
parentais visto ainda estarem presentes na sociedade portuguesa os 
mot ivos que deram or igem ao estabelecimento do exercício  do poder 
parental exclusivamente pela mãe so lteira,  dada a maior proximidade 





Argumentam, ainda, que a guarda conjunta não pode ser  
aplicada em casos de famílias com histórico de vio lência domést ica,  
famílias com elevado grau de conflituosidad e e nem em casos de falta  de 
acordo, ao passo que estas situações inviabilizar iam o exercício conjunto 
das responsabilidades parentais.  
Mar ia Clara Sottomayor afirma que a so lução da guarda 
conjunta não diminui o  so fr imento causado às cr ianças nem const itu i 
panaceia para problemas gerados pelo divórcio,  tão pouco aumenta o 
contato dos pais com os filhos.
42
 
Ainda nesta mesma linha de pensamento, Pamplona Corte -
Real
43
 entende que o exercíc io conjunto das responsabilidades parentais 
pode alimentar focos de confl ituosidade face a convivência forçada de 
duas pessoas que não mais conseguem conviver.  Pamplona entende que o 
pr incípio da guarda alternada ser ia a melhor so lução para os casos de 
ruptura conjugal visto que, nos per íodos alternados de custódia,  cada 
progenitor supervis ionar ia livremente a educação dos filhos.  
Ora,  pr imeiramente há que se ter em mente que o regime da 
guarda conjunta visa basilarmente a proteção do interesse da cr iança e 
não dos pais.  Desta forma, deve-se deixar  de lado os conflitos e questões 
mal reso lvidas decorrentes do término da vida em comum para exercer as 
responsabilidades parentais de forma saudável e eficaz.  A adoção deste 
regime proporciona uma maior igualdade entre os progenitores,  
permit indo uma part icipação homogênea dos progenit ores na educação e 
desenvo lvimentos dos filhos,  evit ando, com isso, o afastamento de um 
dos progenitores,  tal como acontece na guarda única.  
Filipa Daniela
44
 entende que os casos de grande 
conflituosidade poderão ser evitados,  em alguns casos,  com a 
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determinação ab initio  de um regime que favoreça a igualização dos 
progenitores e respect ivas responsabilidades para com o menor em causa,  
permit indo que se comece a encarar  os processos de regulação das 
responsabilidades parentais como o pr incípio de uma nova fa se da vida 
daquele menor,  cujos int eresses urgem ser  salvaguardados.  
Não há que se afastar um regime por completo,  que visa o  
melhor int eresse das cr ianças,  sob o argumento de que este não pode ser  
aplicado em determinados casos,  visto que a própr ia lei em  seu art igo  
1906, nº 02 determina que “quando  o exercíc io em comum das 
responsabilidades parentais relat ivas às questões de part icular  
importância para o filho for julgado contrár io aos interesses deste,  deve 
o tribunal,  at ravés de decisão fundamentada, de terminar que essas 
responsabilidades devem ser exerc idas por um dos progenitores” .  Deve -
se ponderar nestes casos o interesse do menor e a razoabilidade de 
aplicação desse regime.  
Importante destacar que a guarda conjunta não se confunde 
com a residência a lternada, po is a pr imeira diz respeito  à tomada de 
decisões relat ivas às questões de maior relevância na vida dos menores e 
não à coabitação, que é o caso da residência alternada.  
No momento da fixação da residência habitual do menor,  nos 
processos de regu lação das responsabilidades parentais,  deve -se atender  
ao interesse do menor e,  conforme preceitua o art . 1906, nº 5 do CC,  
considerar eventual acordo dos pais e disponibilidade manifestada por 
cada um deles para promover relações habituais do filho com o outro.   
Outro cr itér io  a ser ut ilizado no momento da fixação da 
residência habitual do menor é a figura pr imár ia de referência que é o  
progenitor que tem uma relação de maior proximidade do filho.
45
 
Conforme preceituado no art.  1906, nº 7 do Código Civ i l 
Português,  ao progenitor não residente
46
 conferem-se amplas 
                                                             





oportunidades de convívio  com a cr iança, sempre que ambos desejarem,  
o que não exc lui fixação de estadias pro longadas do filho na casa deste,  
a fim de garant ir o  direito  de manter -se uma relação de grande 
proximidade com os filhos.  
Nos casos em comento, o  exercício das responsabilidades 
parentais serão reguladas por acordo dos pais ou, na impossibilidade 
deste,  pelo t ribunal at ravés de uma decisão fundamentada.  
O acordo somente será homologado pelo t ribunal ou 
aprovado pelo  Ministér io  Público se corresponder aos interesses do  
menor.  Caso não haja acordo, aplica -se o processo de regulação das 
responsabilidades parentais que deve corresponder,  pr imordia lmente,  aos 
int eresses do menor.  
O processo judicia l de regulação das responsabilidades 
parentais previsto nos art igos 174 a 185 da OTM visa regu lar um novo  
regime a ser seguido pela família  dissociada, bem como a at ribuição da 
guarda dos filhos menores,  o  direito  de convivência e os alimentos,  
tendo-se sempre em conta o interesse do menor.  
 
b) Brasi l  
A trajetória histórica do inst ituto do pátrio  poder no Bras i l 
até at ingir a atual concepção termino logia  de “poder parental” demandou 
a alteração de diversos paradigmas em nossa sociedade.  
De iníc io,  em 1823,  o  Brasil adotou a concepção do direito  
romano, onde o poder familiar  (pater famílias) era abso luto do pai,  que 
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se estendia além da esposa e filhos,  às mulheres casadas com seus 
descendentes.  
Pelo Código Civil de 1916, já revogado, cabia ao mar ido o  
pátrio  poder sobre os filhos menores e somente na sua falta ou 
impedimento tal incumbência passava ser at ribuída à mulher.  
Esta situação começou a mudar em 1962 com o advento da 
Lei nº.  4.121 de 27 de agosto de 1962 (Estatuto da mulher casada) que 
decretou a emancipação da mulher  casada e o reconhecimento da 
igualdade entre os cônjuges.  Com isso, o  pátrio  poder passou a ser  
exercido pelo mar ido com a co laboração da mulher e  na falt a ou 
impedimento de um desses,  cabia ao outro exercê - lo com exclusividade.  
Todavia,  em caso de divergência,  a decisão que prevalec ia era a do pai,  
sendo ressalvado à mãe o direito  de recorrer ao juiz para a so lução da 
divergência.  
A Const ituição Federal de 1988 manteve o preconizado pela 
Lei º .  4.121 de 1962, contudo não mais  prevalecia a vontade paterna,  
pois o  exercício do pátrio  poder passou a ser exercido de forma 
igualitár ia,  fazendo com que, em caso de divergência,  o  cônjuge 
inconformado recorresse à Just iça para resolução do impasse.  
O Código Civil vigente no Brasil segue esta mesma linha de 
raciocínio,  estabelecendo, em seu art .  1.631, que durante o casamento e a 
união estável,  o  poder familiar compete aos pais e apenas na falt a ou 
impedimento de um deles é que o outro o exercerá com exclusividade.
47
 
Necessár io atentar que o pátr io  poder passou a ser  
denominado poder familiar,  na tentat iva de dissociar a t itular idade deste 
conjunto de deveres da figura paterna. Ocorre que este entend imento não  
é pacífico entre os doutrinadores,  Silvio Rodr igues cr it ica fortemente o 
Código Civil pela designação do inst ituto como poder familiar:  
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“O novo Código optou por designar esse inst ituto como 
poder familiar ,  pecando gravemente ao mais se preocupar em ret irar da 
expressão a palavra “pátr io”,  por relacioná - la impropr iamente ao pa i 
(quando recentemente já lhe fo i at r ibuído aos pais e não exclusivamente 
ao genitor),  do que cuidar para inc luir na ident ificação o seu rea l 
conteúdo, antes de poder,  como visto,  representa uma obr igação do pais,  
e não da família,  como sugere o nome proposto”.
48
 
Já Euclides da Cunha
49
,  sustenta que pela descr ição dos 
encargos paternos e maternos do poder familiar,  logo se vê que seu 
conteúdo não é propr iamente um poder,  mas, sim, uma autoridade 
exercida pelos pais em favor dos filhos incapazes,  mesmo porque o seu 
exercíc io const itui também um sér io  feixe de deveres e obr igações como 
parte da responsabilidade paterno -filial.  Assim,  sugerem a subst ituição  
do termo “poder” por “autoridade parental”.  
Apesar da cr ít ica,  observa-se que o inst ituto do poder 
familiar tem o caráter emine ntemente protet ivo, com a at r ibuição de 
diversas obr igações ao seu t itular,  adentrando na órbita  do direito  
público, vez que é interesse do Estado proteger as futuras gerações.  
Assim,  segundo Maria Helena Diniz,  podemos conceituar o  
poder familiar como sendo um conjunto de direitos e obr igações,  quanto 
à pessoa e bens do filho menor não emancipado, exercido, em igualdade 
de condições,  por ambos os pais,  para que possam desempenhar os 
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Para Euclides de Olive ira
51
,  o  poder familiar  consiste na 
autoridade dos pais sobre a pessoa e os bens dos filhos menores de 18 
anos ou incapazes,  para fim de tê - los em sua companhia ou guarda, dar -
lhes cr iação e educação e representá - los nos atos da vida civil.  
 O poder familiar está regulado no capítulo V, secção I,  arts.  
1630 a 1638, do Código Civil brasileiro e deve ser exercido em conjunto 
por ambos os progenitores.  Os deveres at r ibuídos aos pais são, 
essenc ialmente,  os deveres de assistência,  auxílio  e respe ito  mútuo. 
Ambos os pais têm o poder familiar sobre o filho menor,  em 
regime de abso luta igualdade e,  havendo divergência,  é assegurado a 
qualquer um dos pais o  direito  de recorrer à autoridade judiciár ia  
competente para so lução do impasse.  O término da vida conjugal não  
altera as relações entre pais e filho, senão quanto ao direito ,  que aos 
pr imeiros cabe, de terem em sua companhia os segundos.
52
 
No sistema atual,  a guarda deve ser estabelecida de acordo  
com o interesse do menor,  sendo atribuída unilateralm ente ao progenitor  
que revelar melhores condições para exercê - la e demonstrar mais 
apt idões para proporcionar aos filhos afeto,  saúde, segurança e educação  
(art .  1583, §2º do Código Civil),  ou em caso de divergência quanto a 
guarda, será aplicada a guarda compar t ilhada, sempre que possíve l,  
conforme o §2º do art igo 1584 do mesmo diploma.  
A guarda compart ilhada é definida pelo art igo 1583, §1º do  
Código Civil como sendo a responsabilização conjunta e o  exercício  de 
direitos e deveres do pai e  da mãe que não vivam sob o mesmo teto,  
concernentes ao poder familiar do filho.  
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A manutenção do convencionado pelos progenitores do  
menor sempre se apresenta como a so lução mais adequada com relação à  
guarda.  
Com o advento da lei 11.698 de 13 de junho de 2008, a  
guarda compart ilhada, que é a responsabilização conjunta dos pa is,  
passou a ser expressamente prevista no ordenamento jur ídico brasile iro,  
nos art igos 1853 e 1854 do Código Civil.   
Na guarda compart ilhada, os pais part ic ipam 
igualitar iamente de todos os atos da vida dos filhos.  Neste t ipo de 
guarda, que pr ivilegia os laços entre os pais e a pro le,  os pais mantêm a 
guarda dos filhos mesmo após a disso lução da sociedade conjugal,  
mantendo, com isso, dois lares para os filhos.  
A guarda compart ilhada pode ser fixada por pedido de ambo s 
os pais ou somente um deles,  ou ainda,  cur iosamente,  na hipótese de 
desacordo entre pai e mãe quanto à guarda do filho. No entanto,  o  juiz 
deverá ponderar as circunstâncias caso a caso, prevalecendo o super ior  
int eresse da cr iança.  
De acordo com o Código Civil brasileiro,  na audiência de 
conciliação, o  juiz informará ao pai e à  mãe o significado da guarda 
compart ilhada, a sua importância,  a similitude de deveres e direito s 
at ribuídos aos genitores e as sanções pelo descumprimento de suas  
cláusulas.  Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda 
do filho, será aplicada, sempre que possível,  a guarda compart ilhada.  
Para estabelecer as at r ibuições do pai e da mãe e os per íodos de 
convivência,  o  juiz,  de o fício  ou a requer imento  do Ministér io  Público,  
poderá basear-se em or ientação técnico -profiss ional ou de equipe 
int erdisciplinar.  
De acordo com os ensinamentos de Washington de Barros 
Monteiro
53
,  o  cr itér io  a or ientar o  juiz será,  sempre, o  do interesse ou 
                                                             





conveniência do menor,  que há de preponderar sobre os direitos ou 
prerrogat ivas,  a  que, porventura,  se arroguem os pais.  O que se terá em 
vista é a paternidade responsável,  prevista no art . 227 da Const ituição da 
Republica do Brasil,  que é o dever da família,  da sociedade e do E stado 
assegurar  à cr iança e ao ado lescente o direito  à convivência familiar,  
co locando-os a salvo de toda forma de negligência,  descr iminação, 
exploração, vio lência,  crueldade e opressão.  
Como bem sint et iza Hildaliza em seu br ilhante art igo  
publicado pelo IBDFAM, “a parentalidade responsável como a dinâmica 
de relacionamentos entre pessoas compromet idas,  assentada sobre a 
afet ividade, concebida como dever de co laboração entre parentes e 
buscando o cumprimento da função social da família.  Como via de 
consequência direta,  gera efeitos jur ídicos em três dimensões: pessoal,  
social e patr imonia l.
54
 
Rodr igo da Cunha Pereira faz uma interessante observação a 
respeito  da regulamentação da convivência entre genitores e filho pós -
ruptura conjugal.  O ideal é quem, indepentemente da modalidade de 
guarda, estabeleça-se a máxima amplitude dessa convivência/vis it ação,  
com o genitor guardião, compart ilhado ou não, avós maternos e paternos,  
além de qualquer parente que tenha estabelecido laços afet ivos 
importantes e significat ivos com a cr iança.  
Relembra ainda, que o Código Civil brasileiro,  ainda adota a 
expressão “vis ita” em vez de “convivência familiar”,  como adotado 
desde 1990 pelo Estatuto da Cr iança e do Ado lescente
55
.  Pais não 
vis itam, pais convivem.  
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2.3 O direito dos avós 
Toda cr iança tem o direito  de conviver  e manter laços de 
afeto com toda a família,  pr incipalmente com os avós,  mesmo em casos 
de ruptura conjugal dos pais.  É inquest ionável que a convivência entre os 
membros da família  é extremamente salutar para o desenvo lvimento dos 
menores.   
O direito  à convivência familiar é regulamentado pelo ECA e 
vem destacar a importância da vida em família  como ambiente natural e  
cultural para o desenvo lvimento daqueles que a inda não at ingiram a vida 
adulta.  Mais do que um direito  da cr iança, const itucionamente garant ido, 
a convivência familiar mostra -se como verdadeira exter ior ização da 
valor ização do afeto, tão invocado no atual sistema jur ídico brasileiro e 
fundamental para a boa est rutura psíquica de qualquer sujeito ,  
especialmente cr ianças e ado lescentes
56
.  
Ocorre que esta convivência é uma das pr imeiras a so frer  os 
impactos negat ivos da separação de um casal em conflito .  Contudo, há 
que se lembrar de que é exatamente neste momento conturbado da vida 
do menor que a presença dos a vós é de extrema importância para servir  
como exemplo de subsistência da organização familiar e,  ainda, para 




No Brasil,  o  direito  à convivência familiar está assegurado  
em diversos diplomas legais,  inc lusive na Carta Magna brasileira,  que 
estabelece em seu art igo 227 que é dever da família  assegurar à cr iança e 
ao adolescente o direito  à convivência familiar.  Desta forma, resta claro  
que toda a família tem obr igações e direitos p ara com as cr ianças e não 
só os pais.  
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No mesmo d iapasão, o  art igo 19 do Estatuto da Cr iança e do  
Ado lescente consagra o direito  à part icipação da vida familiar,  in ver 
bis:  
“Art igo 19. Toda cr iança ou ado lescente tem 
direito  a ser cr iado e educado no seio da sua 
família  e,  excepcionalmente,  em família  subst ituta,  
assegurada a convivência familiar e  comunit ár ia,  
em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes.”  
A le i 12.398/2011, que alterou os 1589 do Código Civil e o  
art igo 888 do Código de Processo Civil,  estendeu aos avós o direito  de 
vis ita e guarda dos netos,  dando reconhecimento legal ao que a doutrina 
e a jur isprudência brasileira já  vinham adotando. O direito  de visit a dos 
avós passou a ser garant ido expressamente em nosso ordenamento 
jur ídico:  
“art .  1589”. (. ..) 
Parágrafo  único. O direito  de vis ita estende-se a 
qualquer dos avós,  a cr itér io  do juiz,  observados os 
int eresses da cr iança e do ado lescente.”  
“art .  888. O juiz poderá ordenar ou autorizar,  na 
pendência da ação pr incipal ou antes de sua 
propositura:  ( . . . ) 
VII –  a  guarda e a educação dos filhos,  regulado o 
direito  de vis ita,  que, no int eresse da cr iança ou do  
ado lescente,  pode, a  cr itér io  do juiz,  ser  extensivo  
a cada um dos avós.  
Como muito bem salientado por Jorge Duarte Pinheiro,  o  
conjunto de poderes e deveres que integram as responsabilidades 





menor,  mas esta relação não limita o mundo do menor à dimensão  
paternofiliar.  Ele relaciona-se,  e deve relacionar-se com terceiros.  
No direito  português,  o  direito  dos avós não possui a mesma 
amplitude normat iva que no Brasil,  não há na const ituição portuguesa o  
reconhecimento do direito  à convivência familiar.  O art igo 36 do  
diploma refere-se apenas aos pais,  nada est ipulando em relação ao  
convívio dos netos com os avós.  
Até a promulgação da lei nº 84 de 31.08.95, a única menção  
direta à  figura dos avós era o art igo 175 da OTM, que estabelece que o  
juiz pode determinar que os avós compareçam a conferê ncia de regulação  
do exercíc io do poder parental.  Contudo, a presença dos avós na 
conferência não servia como base para um pedido de regulação de 
convívio entre avós e netos,  servia apenas para auxiliar o  juiz na 
prolação da sentença de regulação das respo nsabilidades parentais.  
Assim,  a única forma de resguardar tal convívio era a 
ut ilização do art igo 1918 do Código Civil,  porém, como ressalt a Jorge 
Duarte Pinheiro
58
,  este art igo não era muito operacional po is implicava a 
existência de per igo para o menor,  o  que nem sempre era o caso.  
Destarte,  devido à crescente necessidade de combater as 
at itudes negat ivas dos progenitores que não permit iam o contato da prole 
com a família alargada, a lei 84/95 de 31 de agosto aditou o art igo 1887 -
A do Código Civil português e estabeleceu que “os pais não podem 
injustif icadamente privar os f ilhos do convívio com os irmãos e 
ascendentes.”  
Esta previsão legal surge como um limit e ao exercíc io das 
responsabilidades parentais e o  seu fundamento é a relação de parentesco  
                                                             









Assim, para o dire ito  brasile iro pode -se concluir que o  
direito  dos avós é decorrência do direito  outorgado à cr iança e ao  
ado lescente de gozarem de uma convivência familiar que é essencial para 
uma vida digna para todos os membros de um grupo familiar,  po is há o 
fortalecimento dos vínculos afet ivos,  sendo essencia l para a formação da 
personalidade do indivíduo.  
Já no direito  lusitano, Jorge Duarte Pinheiro entende qu e 
t rata-se de um direito  familiar do neto oponível  erga omnes ,  uma vez que 
estamos diante de um direito  relat ivo, emergente de uma relação de 
parentesco. Sustenta ainda que o direito  ao convívio entre avós e netos 
não pode ser considerado um direito  subjet ivo, pois depende do interesse 
do menor para subs ist ir .  Os avós beneficiam de uma situação jur ídica 
que está a serviço dos netos.  
Por t ratar-se de uma limit ação ao exercício das 
responsabilidades parentais,  o  meio adequado para regular o  convívio  
ser ia a ação tutelar comum prevista no ar t .  210 da OTM. Contudo, se já  
houver processo de regulação das responsabilidades parentais em curso,  
os avós devem int ervir para garant ir seu convívio com os netos.  
Entendemos ainda que o direito  de vis ita  dos avós deve ser  
assegurado visto estes possuírem relações jur íd icas importantes com os 
netos,  quais sejam: legit imidade at iva para propositura de medida de 
proteção em caso de abuso de poder dos pais; obr igação subsidiár ia  de 
prestação de alimentos; leg it imidade subsidiár ia para nomear tutor para 
os netos; entre outros.  
 
 
                                                             





2.4 Os descumprimentos  
 
A est ipulação de um regime de convivência pós -separação  
nem sempre é o fim dos problemas para as famílias recém-desfe itas,  pelo  
contrár io,  muit as vezes é o  início  de uma longa e s o fr ida batalha sem 
ganhadores.  Ainda movidos pela raiva,  mágoa e sent imento de vingança,  
alguns pais passam a descumprir  injust ificadamente o estabelecido nos 
acordos e sentenças judic iais.  
Quanto ao regime de convivênc ia,  o  progenitor não guardião  
deve or ientar sua pro le acerca do que fo i est ipulado, abstendo -se de 
prat icar atos,  verbais ou fís icos,  que dificultem ou impeçam as vis itas.  
Em contrapart ida,  o  progenitor não guardião também tem obr igações em 
relação às vis itas,  devendo buscar e entregar os fil hos conforme pactuado  
e prat icar todos os atos necessár ios para uma convivência saudável e  
pacífica.  
Os filhos têm o direito  de ter a  companhia de ambos os pais.  
A vio lação deste direito ,  se reiterada e injust ificada, ao causar danos,  
pode gerar a aplicação dos pr incípios da responsabilidade civil,  com 
fundamento no art igo 186 do Código Civil brasile iro e,  nos casos mais 
graves,  pode acarretar a configuração da Alienação Parental,  objeto do 
presente estudo. 
Segundo Washington de Barros
60
,  “o fundamento da 
aplicação da responsabilização civil não  é a falta  de amor ou afeto,  já  
que amar não é dever e receber afeto não é um direito .  A fundamentação  
legal reside,  outrossim,  no descumprimento do dever jur ídico do pai de 
ter o  filho em sua companhia,  que acarreta v io lação ao direito  do filho de 
ser visit ado pelo pai.”  
                                                             





O art igo 213 do Estatuto da Cr iança e do Ado lescente 
estabelece que nas ações que tenham por objeto o cumprimento de 
obr igação de fazer ou não fazer,  o  juiz poderá conceder a tutela 
específica da obr igação ou determinar providências que assegurem o  
resultado prát ico equivalente ao do adimplemento. Estabelece ainda, a  
possibilidade de aplicação da pena de mult a pelo descumprimento do 
regime de vis itas.  
Outro disposit ivo do ordenamento jur ídico brasileiro  que 
visa combater este t ipo de prát ica é o  parágrafo 4º do art igo 1584 do  
Código Civil ao est ipular que “a alt eração não autorizada ou o 
descumprimento imot ivado da cláusula de guarda, unilateral ou 
compart ilhada, poderá implicar a redução  de prerrogat iva s at r ibuídas ao 
seu detentor,  inclusive quanto ao número de horas de convivência com o  
filho.”  
A lei 12.318/2010, objeto do presente estudo que será 
melhor abordada nos próximos capítulos,  veio para servir  como mais um 
instrumento contra os progenitores qu e impedem ou dificultam a 
convivência do filho com o outro progenitor.  
Em Portugal,  quando as premissas estabelecidas nos acordos 
forem descumpridas,  o  progenitor lesado pode requerer no Tribunal as 
diligências necessár ias para o cumprimento coercit ivo do pactuado, 
conforme preceitua o art igo 181 da OTM.  
Se o descumprimento for referente às visitas,  existem três 
hipóteses de medidas a serem tomadas:  
-  execução coercit iva com entrega do menor;  
-  condenação do remisso em multa de até €249,90 e 
indenização a favor do menor,  do requerente ou ambos;  





Contudo, para que ha ja a dec laração de descumprimento,  
deve haver a imputação de culpa ao progenitor,  ou seja,  não basta a  
simples não ocorrência da visit a,  é necessár ia a comprovação de que 
tenha havido um comportamento reprovável do progenitor que impediu a 
vis ita.  
No ordenamento jur íd ico português,  uma das formas de 
co ibir tais situações é a possibilidade de aplicação de multa por 
descumprimento de obr igações  de fato,  posit ivas ou negat ivas,  conforme 
preceitua o art igo 829-A do Código Civil.  
Os progenitores que descumprem o regime est ipulado  
injust ificadamente devem ser encarados como lit igantes de má fé,  uma 
vez que falseiam ou intencionalmente at rapalham a ação da just iça.  
Nenhum progenitor irá  admit ir  inst rumentalizar os filhos para at ingir o  
outro,  tão pouco irão sustentar em Tr ibunal as verdadeiras razões do  
impedimento da convivência da cr iança com o outro genitor .  Muitos 
invocam que o outro não sabe cuidar  da pro le,  não tem condições de 
fazê- lo e,  em casos mais graves,  invocam falsas acusações de abuso 
sexual,  cada vez mais corr iqueiro e de profundas consequências nem 
sempre reversíve is.  
O art igo 249 do CP português estabelece que o progenitor  
que não  cumprir o  estabelecido no regime de convivência de modo  
reiterado e injust ificado é punido com pena de pr isão de até dois anos ou 
com pena de mult a até 240 dias.   
A redação dada a este art igo pela lei 61/2008 passou a 
englobar como agentes do cr ime tanto o progenitor guardião quanto o 
progenitor não guardião pois passou a censurar tanto aquele que impede 
o gozo do direito  de convivência como aquele que não entrega o menor  
ao fina l do per íodo est ipulado no acordo.  
O descumprimento repet ido do direito  de vis itas representa 





permit ir um convívio sadio com ambos os progenitores.  Assim, ta l 
comportamento autor iza a determinação de alteração da residência do  
menor a fim de garant ir  o  equilíbr io  da prole,  o  convívio  do menor co m 
ambos os progenitores e,  acima de tudo, promover o super ior interesse da 
cr iança.  
 
2.4.1.  Rapto parental x alienação parental  
 
Mais grave ainda são os casos em que um dos genitores,  
movido pelo ímpeto de afastar os filhos  da convivência do outro,  ret ira  
unilateralmente os filhos do país onde residem,  eliminando, assim,  
qualquer chance de conexão emocional entre eles.  
Este afastamento forçado provoca imediatamente uma maio r  
dependência da cr iança ou ado lescente com o genito r presente,  visto a 
fragilidade e insegurança que a ausência do outro genitor causa na vida 
da cr iança.  Distante do seu ambiente familiar  e  do meio onde costumava 
viver e ter seus laços com o pai ausente,  o  vínculo  de dependência do  
menor com o pai present e se est reita face os desafios de adaptação e a 
necess idade de sent ir - se protegido.  
Como bem preceitua Mônica Sifuentes
61
,  a demora no retorno 
da cr iança ao seu país de res idência benefic ia o  genitor que subtraiu a 
cr iança sem o consent imento do outro,  pois  quanto maior o  tempo de 
afastamento, maior a dificuldade de reconstrução dos laços familiares 
rompidos pelo afastamento.  
Motivada pela grande incidência de sequestros e preocupada 
em regulamentar a questão, a Conferência de Haia aprovou, em 25 de 
outubro de 1980, durante a 14ª Sessão da Conferência de Haia de Direito  
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Internacional Pr ivado, a Convenção sobre os Aspectos Civis do 
Sequestro Internacional pr ivado
62
,  a Convenção de Haia
63
,  que tem por 
objet ivo estancar a indevida retenção de cr ianças e os abusos emocionais 
a elas causados,  estabelece que nos casos em apreço, a cr iança deve ser  
rest ituída de imediato a sua residência habitual,  que será o foro adequado 
para se discut ir questões sobre a guarda dos menores,  uma vez que o juiz 
ou a autoridade loca l dispõem de melhores condições para a co lheita de 
provas para a aplicação do melhor interesse da cr iança.  
Em seu preâmbulo, a Convenção estabelece que os interesses 
da cr iança devem sempre se sobrepor quando da apreciação de questões 
ali estabelecidas,  t razendo uma sér ie de princ ípios que devem nortear sua 
aplicação e interpretação:  
“Os Estados signatár ios da presente Convenção, 
firmemente convictos de que os int eresses da 
cr iança são de pr imordia l importância em todas as 
questões relat ivas à sua guarda; desejando proteger 
a cr iança, no plano internacional,  dos efeitos 
prejudicia is resultantes de mudança de domic ílio  
ou de retenção ilícitas e estabelecer procedimentos 
que garantam o retorno imediato da cr iança ao 
Estado de sua residência habitual,  bem como 
assegurar a proteção do direito  de vis ita; decidiram 
concluir uma Convenção para esse efeito  e 
acordaram nas seguint es disposições.”  
Os países membros signatár ios da Convenção  
comprometeram-se em estabelecer um regime internacional de 
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cooperação entre as auto r idades centrais,  com o objet ivo de localizar a  
cr iança desaparecida,  avaliar a situação em que se encontra e rest ituí - la  
ao país de residência habitual,  sempre que possível,  pr ior izando o 
int eresse do menor.  Seus aspectos pr imordiais são: o  retorno da cri ança 
ao país de sua residência habitual e  o  respe ito  ao direito  de guarda e 
vis ita.   
“A presente Convenção tem por objet ivo:  
a)  Assegurar o  retorno imediato de cr ianças ilic itamente 
t ransfer idas para qualquer Estado Contratante ou nele ret idas 
indevidamente;  
b)  Fazer respeitar de mane ira efet iva nos outros Estados 
Contratantes os direitos de guarda e de vis ita existentes num Estado 
Contratante.”  
As autoridades centrais de cada um dos países signatár ios da 
Convenção também buscarão minimizar os impactos negat ivos que est e 
entrave possa vir a  causar às cr ianças subtraídas,  dando andamento ao 
procedimento de rest ituição das mesmas com o menor r isco possível.  
Nos casos em que as cr ianças forem trazidas para o Brasil,  o  
pedido de rest ituição deve ser enviado à Secretar ia  Especia l dos Direitos 
Humanos –  SEDH, autoridade central brasileira,  que irá analisar  o  
pedido e,  a princípio,  buscará um acordo amigável entre as partes.  Caso 
não logre êxito  no acordo, a SEDH encaminhará os documentos para a 
Advocacia Geral da União para aju izamento da ação de repatr iação do  
menor perante a Just iça Federal.  Oportuno salientar que a própr ia 
Convenção recomenda que seja buscada uma so lução amigável para o  
retorno das cr ianças ao seu país de residência habitual.  
A União Europeia,  at ravés do Regulamento (CE) nº 2201 do  
Conselho, de 27 de novembro de 2003, reuniu em um único documento as 





matér ia matr imonial e em matér ia de responsabilidade parental,  
inc luindo as medidas de proteção da cr iança.  
 
A Convenção  de Haia,  rat ificada pelos Estados Membros,  
cont inuará a ser aplicada entre os estados,  sendo apenas completada por 
algumas disposições do Regulamento em referênc ia,  que são aplicáveis 
no caso de rapto de cr ianças entre os Estados Membros,  sendo que estas 
prevalecem sobre as disposições da Convenção  de Haia nas re lações 
entre os Estados Membros.  
 
Assim como a Convenção , o  Regulamento visa combater o  
rapto de crianças por um dos progenitores sem o consent imento do ou tro 
e,  caso ocorra,  promover a rápida rest ituição da cr iança ao Estado 
Membro de origem.  
 
O Regulamento visa garant ir o  convívio da cr iança co m 
ambos os progenitores mesmo após a separação e que vivam em Estados -
Membros diferentes.  Para tanto,  assegura o e xercíc io do direito  
t ransfronteir iço garant indo que uma decisão nesta matér ia seja 
reconhecida e executada em todos os Estados -Membros.  
O Regu lamento, em seu art igo 10º,  estabelece que “em caso  
de deslocação ou retenção ilícit a de uma cr iança, cont inuam a ser  
competentes os t r ibunais do Estado -Membro onde a cr iança t inha a sua 
residência habitual imediatamente antes da deslocação ou retenção  
ilíc ita,  competência essa que só cessa quando a cr iança passar a ter a sua 
residência habitual noutro Estado -Membro, desde que o t itular do direito  
de guarda venha a consent ir  na deslocação ou retenção [alínea a)],  ou 
desde que a cr iança tenha estado a residir no novo Estado -Membro 
durante,  pelo menos, um ano, se a mesma se encontrar integrada no novo  
ambiente e se,  em resumo, não exist ir  qualquer decisão que determine o  





Conforme dita  o  cons iderando (17) do Regulamento, quando  
um tr ibunal de um dos Estados-Membros receber um pedido de regresso 
de uma cr iança, este deve aplicar os termos da  Convença de Haia em 
conjunto com o disposto no art igo 11, nº 1 a 5,  do Regulamento.  
Ainda de acordo com o Regulamento, a cr iança deve sempre 
regressar ao seu Estado -Membro de or igem desde que as autoridades 
locais tenham tomado ou estejam prontas a tomar medidas adequadas de 
proteção a esta criança.  
Conforme o art igo 11 do Regulamento, o tr ibunal ao qual fo r  
apresentado o pedido de regresso deve profer ir uma decisão  em até se is 
semanas a contar da apresentação do pedido, exceto em casos 
excepciona is previstos no nº 3 do refer ido art igo.  
Em Portugal,  a autoridade central é a DGRS, Direcção -Gera l 
de Reinserção Social,  cabendo - lhe velar  pelo regular cumprimento dos 
procedimentos inst ituídos no quadro dos inst rumentos de direito  
int ernacional assinados e rat ificados por Portugal,  podendo funcionar na 
qualidade de requerente ou requer ida.  
Na qualidade de requerente,  a DGRS intervém apresentando  
pedido de regresso a Portugal de cr iança que tenha sido deslocada para 
um país est rangeiro sem o consent imento do t itula r do dire ito  de guará e 
no ped ido de execução ou reorganização do direito  de visit a no Estado  
em que a cr iança se encontre.  
Já na qualidade de requer ida,  a Autor idade Central irá  
receber  o pedido de regresso de cr iança que se encontre ilic itamente em 
Portugal ou nos casos de pedido de execução ou reorganização do direito  
de vis ita em Portugal.  
Nestes casos,  as autor idades centrais est rangeiras irão  
remeter seus pedidos à DGRS que o reencaminhará ao Tribunal de 
Família e Menores competente para apreciação e decisão à luz do  





3. A ALIENAÇÃO PARENTAL 
 
Quando o luto do término  da vida conjugal não é 
adequadamente elaborado somados um per íodo de instabilidades 
emocionais,  pode fazer com que se inic ie um processo de destruição, d e 
desmoralização daquele cons iderado culpado pelo rompimento.  
A Alienação parental costuma surgir  a part ir  das disputas 
judic iais de guarda dos filhos,  tendo em vista que as separações judicia is 
tendem a despertar em um dos genitores,  sent imentos como a t r aição,  
raiva,  rejeição, angust ia,  vingança, etc.  
Como bem apontado por Rolf Madaleno
64
,  a Alienação  
também pode surgir no momento em que o menor alcança uma idade que 
o capacita a ampliar o  horár io de vis itas ou a perno itar com o genitor não 
guardião.  
Na maior ia das vezes,  existem filhos no meio desta batalha,  
que são levados a reje itar e odiar o  genitor responsável pela separação. 
Eles são programados para odiar um dos progenitores.   
Os processos de divórcio,  guarda e regulação das 
responsabilidades parentais têm se tornado palco de agressões mútuas 
entre os progenitores,  que sob o pretexto de terem os filhos mais  
próximos de si,  t ravam verdadeiras batalhas int ermináveis,  com troca de 
acusações e falsas verdades,  mas o real interesse é agredir  o  outro e  
afastá- lo  da pro le como forma de punição.  
Nas separações há,  no mais das vezes de forma inconsciente 
e dependendo como os pais elaboraram a t riangulação em sua infância,  a  
tentat iva de subst ituição do par perdido pelo filho, ou por seus própr ios 
pais,  e a exclusão do outro genitor,  muitas vezes de forma negat iva.  
Forma-se assim um novo t riângulo em que as funções não são 
                                                             





reconhecidas,  e há a tentat iva de exclusão de um int egrante dos polos 
deste t r iangu lo. Desta forma, a assimetr ia  existente entre os pais e  o  
filho so fre uma mudança, perventendo -se o sent ido das funções.  
Ainda segundo Maria Berenice,  a cr iança encontra -se 
fragilizada e este é um terreno fért il para a implementação da falsa ideia 
de abandono, de rejeição. Diante da contradição de sent imentos,  a 
cr iança absorve tudo que lhe é dito  e passa a acreditar em tudo que o 
progenitor com quem tem o vínculo mais est reito  lhe diz,  levando, 
inúmeras vezes,  ao rompimento do vínculo com o outro progenitor.  
Eduardo Sá ressa lta que neste momento as  cr ianças são  
sujeit as a pressões psico lógicas,  forçadas a conviver com os constantes 
atos do progenitor com quem vivem, com intuito  de denegr ir a imagem 
do outro progenitor e de cr iar na cr iança reações de ódio e rejeição.  
Esta programação da cr iança para  odiar o  outro progenitor é  
o  que chamamos de Alienação Parental.  Ao destruir o  laço de afeto 
existente entre a cr iança e o progenitor alienado, o  alienador sente -se 
vitor ioso e assume o controle total sobre a vida da cr iança.  
A cr iança nem sempre consegue  perceber que está sendo  
manipulada e acredita fie lmente no que lhe está sendo dito  
repet idamente.  Neste nefasto e cruel jogo de manipulações,  a cr iança é 
levada a repet ir acontecimentos fict ícios como se verdades fossem, vive 
num mundo onde o real e o  imag inár io se confundem.  
Contudo, apesar desta prát ica ser bastante ant iga,  poucos 
ordenamentos jur ídicos no mundo enfrentam esta realidade. No Brasil,  
por exemplo, somente em 2010 fo i cr iada a lei 12.318, que t rata do tema 
em questão. Portugal ainda está a caminhar,  não tendo le i específica 
sobre o assunto. 
Desta forma, t raba lharemos com base na lei brasile ira,  
fazendo um paralelo com o ordenamento jur ídico português e a forma de 





A lei 12.318/2010 em seu art igo 2º define a Alienação  
Parental como “a inter ferência na formação psico lógica da cr iança ou 
ado lescente,  promovida ou induzida por um dos genitores,  pelos avós ou 
pelos que tenham a cr iança ou ado lescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância,  para que repudie genitor ou que cause preju ízos ao 
estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este”.  
Gardner,  que fo i o  pr imeiro estudioso a abordar o assunto, 
define a alienação parental como uma síndrome, nos seguintes termos:  “a 
SAP é um distúrbio  da  infância que aparece quase exclusivamente no  
contexto de disputas de custódias de cr ianças.  Sua manifestação  
preliminar é a campanha denegr itór ia contra um dos genitores,  uma 
campanha feit a pela própr ia cr iança e que não tenha nenhuma 
just ificação. Result a da combinação das inst ruções do genitor (o que faz 
a “lavagem cerebral,  programação, doutrinação”) e contr ibuições da 
própria cr iança em caluniar o  genitor -alvo. Quando o abuso e/ou a 
negligência parental verdadeira estão presentes,  a animosidade da 
cr iança pode ser just ificada, e assim a explicação da síndrome da 
alienação parental para a host ilidade da criança não é aplicável”.   
Para Jorge Tr indade
65
,  “a Alienação parental é  um transtorno 
psico lógico que se caracter iza por um conjunto de sintomas pelos q uais 
um genitor,  denominado alienador,  t ransforma a consciência de seus 
filhos,  mediante diferentes formas e est ratégias de atuação, com o 
objet ivo de impedir,  obstaculizar ou destruir seus vínculos com o outro 
genitor,  denominado cônjuge alienado, sem que  existam mot ivos reais 
que just ifiquem essa condição. Em outras palavras,  consiste num 
processo de programar uma cr iança para que odeie um de seus genitores 
sem just ificat iva,  de modo que a própr ia cr iança ingressa na t rajetória de 
desmoralização desse mesmo genitor.”.  
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Nesta mesma linha,  Eduardo Sá
66
 define Alienação Parenta l 
como sendo a manipulação psico lógica dos filhos,  com intuito  de 
provocar sent imentos de rejeição, de imputar culpas ou de provocar  
nestes sent imentos de rejeição, de imputar culpas ou d e provocar,  de 
qualquer  forma, uma t rajetória de desmoralização desse mesmo 
progenitor.  Corresponde a todas as sit uações em que o progenitor que 
tem a cr iança à sua guarda, a viver consigo, vai educando esta com 
intuito  de fomentar o  ódio perante o outro.  
Por sua vez, Ro lf Madaleno
67
 define a alienação parental 
como uma campanha liderada pelo genitor detentor da guarda da pro le,  
no sent ido de programar a cr iança para que odeie e repudie,  sem 
just ificat iva,  o  outro genitor,  t ransformando a sua consciência med iante 
diferentes est ratégias,  com o objet ivo de obstruir,  impedir  ou mesmo 
destruir os vínculos entre o menor e o  pai não guardião, caracter izado, 
também, pelo conjunto de sintomas dela resultantes,  causando, assim,  
uma forte dependência e submissão do menor com o genitor alienante.  E, 
uma vez instaurado o assédio,  a própr ia cr iança contr ibu i para a 
alienação.  
 
3.1.  Sua origem e teorias  
 
Quem pr imeiro abordou o tema, t ratando -o como uma 
síndrome, fo i Richard Gardner,  professor da Universidade de Co lumbia 
(EUA), em meados dos anos 80.  
Gardner sustentava que esta síndrome ocorria especia lmente 
em cr ianças envo lvidas em disputas judic iais entre os pais.  E, at ravés da 
avaliação destas cr ianças,  ver ificou que elas apresentavam apego  
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excess ivo ao progenitor guardião e aversão imot ivada e sem qualquer  
just ificat iva plausíve l pelo outro.
68
 
Assim,  pr imeiramente pensou que se t ratava de uma lavagem 
cerebral (bra inwashing),  quando um dos genitores de forma sistemát ica e 
consciente influencia a cr iança para denegr ir o  out ro responsáve l.  
Contudo, ver ificou que se t ratava de algo mais complexo, po is inc luía 
fatores conscientes e inconscientes que mot ivar iam um genitor a  
conduzir seu filho ao desenvo lvimento dessa síndrome, alem da 
contr ibuição at iva desse na difamação do out ro responsável
69
.  Assim,  
passou a denominar o fenômeno como Síndrome da Alienação Parental.   
Gardner afirma que a SAP ser ia um distúrbio onde, além da 
programação da cr iança por um genitor para denegr ir o  outro,  há também 
contr ibuições cr iadas pela própr ia cr iança em apo io à campanha 
denegr itór ia do genitor alienador contra o alienado. Tal contr ibuição era 
fundamental para a configuração da síndrome.  
Ao tentar explicar  sua teoria,  Gardner esclarece que o termo  
“programação” refere-se ao processo de incorporação de ideias,  respostas 
ou at itudes por parte da cr iança que estar ia sendo vít ima da SAP.  
Compara,  ainda, a relação que se estabelece entre o progenitor e a  
cr iança às inst ruções que são inser idas em hardware de computadores,  
ou seja,  as inst ruções ficam gravadas em seus circuitos cerebrais e  
podem ser recuperadas pelo programador e pe la própr ia pessoa, que as 
expressará por meio de atos,  verbalizações,  julgamentos,  etc.  
70
 
A cr iança passa a responder de tal modo à programação, que 
demonstra total esquecime nto das exper iências posit ivas vividas com o  
progenitor alienado e passa a contr ibuir na difamação e no desrespeito ao 
alienado, o  que é incent ivado pelo alienador.  
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O aludido estudioso elenca os sintomas que se manifest am 
na cr iança e caracter izam a SAP:  
- campanha denegr itór ia contra o progenitor alienado: neste 
momento ocorrem sucessivas acusações falsas,  injúr ias,  ataques 
depreciat ivos e a redução significat iva do contato entre pai e filho. A 
cr iança passa a ver a presença daquele pai como uma agressão.  
-  racionalizações fracas,  absurdas ou fr ívo las para a 
depreciação: refere-se à forma negat iva como as cr ianças passam a reagir  
aos comandos dos pais alienados, tornando o diálogo cada vez mais 
difícil.  
-  falta de ambivalência: a cr iança expressa um sent ime nto de 
ódio puro pelo pai alienado, fruto da programação feita pelo genitor  
alienador.  
-  o fenômeno do “pensador independente”: é quando a 
cr iança assume para si as ideias e at itudes o fensivas do pai alienante.  
Esta adoção de ideias é obt ida at ravés da man ipulação de sua 
consciência,  até o  ponto em que as cr ianças sentem suas emoções 
negat ivas de repulsa por um dos progenitores como se isto  fosse alguma 
co isa a que t ivessem chegado por elas mesmas.  
-  apo io automát ico ao alienador no conflito  parental: est e 
cr itér io  está int imamente ligado à falta de ambivalência.  A cr iança sente -
se obr igado a apoiar incondicionalmente o genitor alienador.   
-  ausência de culpa sobre a crueldade e/ou exploração contra 
o alienado: a cr iança encara todos os sacr ifíc ios vividos pelo pa i 
alienado como uma obr igação natural.  Just ifica seus atos,  mesmo os mais  
injustos,  como um meio  para at ingir  um “bem maior” que é  a defesa do  
genitor alienador.   
-  presença de encenações encomendadas:  a cr iança passa a 





idade da cr iança. As recordações são incongruentes e apresentam um 
maior numero de contradições.   
-  propagação da animosidade aos amigos e/ou à família  
extensa do genitor alienado: a cr iança estende o “ódio” que sente do 
genitor alienado a toda sua família e eventual novo parceiro do pai.  
Gardner definiu t rês níve is ou estágios de desenvo lvimento  
da SAP: leve, moderado e severo, que se manifestam com frequência e 
int ensidade diferenciadas.  
No nível leve, a cr iança apresenta manifestações superfic iais  
e intermitentes de alguns sintomas. Neste estágio normalmente as visit as 
ocorrem de forma t ranquila,  com quase nenhuma dificuldade. A 
campanha difamatór ia do alienador ainda não surte efeito  na cr iança 
enquanto ela está com o progenitor alienado. Contudo, a motivação 
pr incipal da cr iança é não magoar o progenitor alienador e conservar os 
laços com este.  
A cr iança ainda mostra-se afetuosa com o genitor alienado e 
demonstra leve sent imento de culpa e mal -estar em relação ao alienante 
por ser afetuoso com o outro.  
Os atos de difamação são pontuais e visto como naturais.  
Nesta fase ainda há a possibilidade de uma decisão judic ial reso lver o  
conflito . 
No nível moderado, os sintomas são mais evidentes,  a  
cr iança faz comentár ios negat ivos contra um dos progenitores na frente 
do alienador,  a convivência é rea lizada com muit a dificuldade, contudo 
quando está longe do progenitor alienador,  estes sintomas desaparecem.  
A cr iança e o alienador tornam-se cúmplices,  seus 
sent imentos e dese jos começam a se misturar,  a cr iança defende co m 
entusiasmo o alienante,  porém em algumas sit uações ainda apo ia o  





por doenças,  festas,  at ividades extracurr iculares que co incidem 
justamente com os dias de convivência com o genitor alienado.  
O vínculo afet ivo começa a se deter iorar,  o  alienador at r ibu i 
os at ritos à falt a de tato e cuidado do alienado.  
Por fim, no nível severo, a criança e o alienador encontram-
se em total sintonia,  compart ilhando os mesmos sent imentos e aversões 
acerca do progenitor alienado. A aversão da cr iança por este é total e  
podem ficar em pânico apenas com a ideia de ter que visit á - lo .  Nesta 
fase,  a cr iança, em geral,  encontra -se perturbada e completamente 
inser ida na parano ia do alienador,  o  que inviabiliza a convivência com o  
outro progenitor.  
Os encontros são cada vez mais escassos ou inexisten tes.  
Quando a convivência acontece,  ela é repleta de provocações,  acusações,  
xingamentos por parte da cr iança que normalmente apresentam cr ises de 
choro e explosões de vio lência.  
A Alienação alcança seu grau máximo. O vínculo entre o 
alienado e a cr iança é  rompido. O genitor alienante adota uma postura de 
proteção da prole quanto ao mal causado pelo genitor alienado.  
Analícia ressalta que ao estabelecer  uma espécie de 
continuum  entre os sintomas considerados leves ate os mais acentuados,  
Gardner põe sob o rótulo de síndrome da alienação parental uma gama de 




Importante destacar que a SAP não fo i a única síndrome 
relacionada às situações de lit íg io conjugal,  tendo a mãe como centro de 
referência e indutora dos distúrbios.  
-  Síndrome das alegações sexuais no divórcio (SAID) : Est a 
síndrome fo i descr ita  pelos psicó logos Blush e Ross que em 1 986 
                                                             





publicaram um trabalho onde definiram o perfil da personalidade de pais 
que apresentaram falsas acusações de cr imes sexuais,  bem como para a 
cr iança envo lvida e o progenitor falsamente acusado, definindo, assim, a 
síndrome SAID (Sexual Allegat ions in D ivorce / Alegações Sexuais no  
Divórcio).  
-  Síndrome de Medeia: esta síndrome mencionada por Jacobs 
e Wallerstein,  em 1988 e 1989, respect ivamente,  faz alusão à mito logia 
grega, onde Medeia para vingar -se de seu esposo Jasão, que havia lhe 
t raído, mata os próprios filhos.  Nesta sínd rome, a mãe vê a cr iança como 
uma extensão de si mesma e,  por isso,  a ut iliza como instrumento de 
vingança contra o ex-companheiro.  
-  Síndrome da Mãe Maldosa Associada ao Divórcio: E m 
1994, Turkat  definiu esta síndrome como sendo aque la onde a mãe 
int er fere at ivamente na relação da cr iança com o pai,  ut ilizando todos os 
meios,  legais ou não, para punir  e ameaçar o outro progenitor,  a fim de 
impedir o  contato entre este e a cr iança.  
-  Síndrome de Munchausen por procuração: cunhada e m 
1977 por Roy Meadow, que ser ia uma forma de abuso infant il,  no qual as 
mães inventam ou provocam sintomas nos filhos,  levando -os a médicos 
frequentemente e submetendo -os a exames.  
Além das teorias acima apontadas,  muitos outros 
pesqu isadores corroborara m, disseminaram e ampliaram a teoria de 
Gardner,  apesar das cr ít icas tecidas acerca da mesma, como se verá 
adiante.  
Hubert  Van Gijseghem
72
 destacou que a SAP pode ocorrer 
em casos que ainda não tenha havido a separação e que mesmo depo is de 
se tornar adulto ,  a pessoa pode cont inuar sob o efeito  da alienação  
inic iada na infância.  Sustenta,  ainda, que a chance de reverter a SAP tem 
                                                             





como limite a idade de 12 anos,  ou seja,  antes da cr iança chegar à 
ado lescência.  
Já as autoras,  Segura,  Gil e Sepúlveda
73
 defendem que a SAP 
é uma forma de malt rato infant il,  po is impedir o  direito  da cr iança ter  
uma relação afet iva com ambos os pais,  é extremamente prejudic ial ao 
sadio desenvo lvimento da mesma.  
O psiquiatra Jean-Marc Delfieu
74
 preceitua que as cr ianças 
submet idas a SAP são propensas a desenvo lver psicopato logias que 
podem trazer  consequências para sua vida adu lta,  enfat izando, assim, a 
necess idade de auxilio  terapêut ico prolongado para toda a família .  
Lowenstein
75
 ressalta a importância da mediação nos casos 
onde for ver ificada a existência da SAP, a fim de dir imir e impedir a  
disseminação das desavenças do ex-casal.  
Desta forma, pela gama de autores e pesqu isadores que 
t ratam do tema inicia lmente t razido por Gardner,  ver ifica -se que seu 
pr incipal objet ivo fo i at ingido, qual seja,  a disseminação da ideia da 
existência de um transtorno próprio pert inente às situações de disputa de 
guarda.  
 
3.1.1.  Diferença entre Síndrome da Alienação Parental e a  Alienação 
Parental 
 
Não pretendemos entrar no âmbito da po lêmica em torno do 
reconhecimento da alienação parental como doença ou não. Apenas 
pontuaremos os pontos de vista acerca da ut ilização do termo “síndrome” 
para este fenômeno.  
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Muitos entendem que a SAP e a Alienação Pa rental são  
conceitos conexos, porém dist intos.  A Alienação Parental ser ia  a  
programação, a campanha denegr itór ia da imagem do progenitor alvo,  
como forma de promover o afastamento deste com a pro le.  Refere -se ao 
agir  do genitor alienante.  Já a SAP ser ia a consequência emocional desta 
programação instaurada na vida da cr iança.  
Gardner entende que o problema da ut ilização do termo  
“alienação parental” é que existem diversas formas de alienação que não  
somente a programação, tais como, o abuso fís ico, emociona l,  sexual,  
negligência parental,  etc.  
Afirma t ratar-se de uma síndrome, po is as cr ianças que 
so frem com a SAP apresentarão a maior ia dos sintomas anter iormente 
listados,  senão todos.  Porém, afirma que nos casos leves,  pode ser que 
não estejam presentes os o itos sintomas elencados.  
Preceitua,  ainda, que devido a estes s intomas, as cr ianças se 
assemelhar iam umas às outras.  Há na SAP uma causa subjacente,  que é a 
programação pelo alienante,  conjuntamente com contr ibuições adic ionais  
da cr iança.  
Para Gardner,  não classificar a Alienação Parental como 
síndrome simplesmente por ela não estar no DSM é o mesmo que dizer  
que em 1980 a AIDS não exist ia por não estar listada até então em livros 
médicos de diagnóst icos-padrões.  O fato de algo ser controverso que 
quer dizer que seja invá lido.  
Para ele,  AP é um termo demasiadamente vago e cobre uma 
var iedade de fenômenos clínicos que não poder iam ser aglut inados para 
autorizar a inclusão no DSM como um transtorno específico.  
Por fim afirma que muitos psicó logos não ut iliza m o termo  
síndrome para não terem seus relatór ios desacreditados.  O que, ao ponto 
de vista de Gardner,  ser ia um enorme prejuízo para a família  e  para o  





corretamente nem será fornecido um diagnó st ico mais específico da SAP 
que poder ia ser mais út il às Cortes para o t ratamento das famílias.  
Contudo, apesar de todo o esforço de Gardner,  o  pesquisador 
e sua teoria são alvo de infindáveis cr ít icas.  Muitos autores afirmam que 
a SAP é desprovida de base cient ífica e não é reconhecida como 
síndrome pelo DSM.  
Outro argumento contrário à tese de Gardner é de que sua 
teoria parte de mera observação e não de pesquisas empír icas passíveis 
de comprovação, a defesa que faz em relação a SAP ampara-se em seus 
argumentos e não em métodos cient íficos.  
Escudero, Aguilar e Cruz
76
 concluem que Gardner amparou-
se,  fundamentalmente,  em analogias a certas doenças e em 
argumentações supostamente lógicas para comprovar que estar íamos 
diante de uma síndrome.  
Fonseca
77
 afirma que se t rata de do is inst itutos diferentes,  ou 
seja,  a Alienação Parental se refere às condutas ardilosas prat icadas pelo  
alienante com o intuito  de rompimento do vínculo entre o filho e o 
progenitor não guardião, enquanto a SAP ser ia a conso lidação desse 
objet ivo destrut ivo, que acarreta reações e comportamentos específicos 
na cr iança com o progenitor alienado. Ser iam as sequelas emocionais e  
comportamentais de que vem a padecer a cr iança vít ima deste fenômeno.  
Douglas Darnall
78
 compart ilha a mesma linha de pensamento 
da autora acima, afirmando que a alienação parental é o  processo que 
pode dar sequencia a instalação da SAP.  A SAP é relat iva à cr iança, a  
qual apresenta extrema rejeição ao genitor não t itular da guarda. Já a  
Alienação parental ser ia  o  proces so, consciente ou não, desencadeado 
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por um dos genitores,  geralmente o guardião, de forma a afastar a  
cr iança do outro progenitor.   
Gardner conclui esta problemát ica dizendo que 
independentemente do nome que seja dado a sua teoria,  ela  não deixa de 
exist ir ,  apresentando, ana logicamente,  a just ificat iva de que uma árvore 
não deixa de ser árvore pelo fato de alguém dizer que não é.  
Segundo Analícia,  o  rótulo de síndrome ou enfermidade 
mental pode apr isionar os indivíduos em um diagnóst ico, quando os seus 
comportamentos passam a ser  vistos exclusivamente como resultado de 
uma patologia.  
Eduardo Sá
79
 d iscorda veementemente da class ificação da 
alienação parental como doença/síndrome, po is quando se fala em 
doença, há um conjunto de sintomas e sinais que ligados,  p ermit em u m 
diagnóst ico. O que não ocorre com a alienação parental,  que são  
acontecimentos relacionados à responsabilidade parental.  
Diante dos argumentos expostos,  compactuamos com o  
entendimento do ilust re Eduardo Sá e entendemos pela supressão do  
termo “síndrome” e nos refer iremos ao inst ituto,  a part ir  de agora,  como 
alienação parental,  visto  que a discussão acerca da nomenc latura deste 
ult rapassa o objeto do presente estudo e focaremos tão somente no  
estudo deste fenômeno que deve ser levado a conhecime nto de todos,  
divulgado e combat ido.  
Não há como ocultar a existência desta realidade. Este é um 
fenômeno frequente na sociedade atual e deve -se buscar respostas e  
so luções adequadas para combater este acontecimento que asso la e 
devasta nossas cr ianças e ado lescentes.   
 
 
                                                             





3.2 Elementos identificadores da A lienação Parental 
Sintet izando muito bem o que fo i dito  até agora,  Rada Mar ia 
Zaman
80
 define a Alienação parental como um comportamento 
manipulador do filho, prat icado pelo genitor que detém a sua guarda,  
inc luindo uma sér ie de técnicas e processos,  alguns consc ientes,  outros 
inconscientes que induzem a cr iança a uma má imagem do outro gen itor,  
não-guardião, tendo como objet ivo pr incipal bani - lo  por completo da 
vida dos filhos,  t ratando -se de uma verdadeira “lavagem cerebral”,  
passando, com o tempo, o  próprio filho a co laborar com esse propósito ,  o  
que é altamente destrut ivo para a cr iança e o pai alienado. 
Andréia Calçada
81
,  numa referência à obra “Protegendo seus 
filhos da Síndrome da Alienação Parental” de Douglas Darnall relembra 
que o progenitor alienante é t ido por este autor como um produto do 
sistema ilusór io,  onde todo seu ver se orienta para a destruição da 
relação dos filhos com o outro progenitor. Em sua deturpada visão, o  
controle total dos filhos é questão de vida ou morte,  “o genitor alienador 
não é capaz de individualizar,  de reconhecer em seus filhos seres 
humanos separados de si.  Muitas vezes,  é um sociopata,  sem consciência 
moral.  É incapaz de ver a situação de outro ângulo  que não o seu,  
especialmente sob o ângu lo dos filhos.  Não dist ingue a diferença entre 
dizer a verdade e ment ir.”  
Segundo Podevyn,  o  pr imeiro passo para id ent ificar a  
Alienação parental é  ter a certeza que o genitor alienado não condiz co m 
os sent imentos e comportamentos que lhe são at ribuídos,  que seus 
comportamentos não são depreciáveis,  mas tão somente o resultado de 
desqualificação do outro genitor.   
Uma vez constatado  que as acusações feitas são falsas e 
injust ificadas,  está configurada a alienação parental.   
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Pesquisas apontam que a alienação parental,  geralmente,  é  
prat icada por quem detém a guarda dos filhos que o ferece uma falsa 
sensação de excesso de poder ao genitor guardião, fazendo com que ele 
acredit e ser o  único responsável pela prole e que as cr ianças são sua 
propriedade.  
Desta forma, tem-se que o genitor alienante é uma figura 
superprotetora e usa da dissimulação para destruir a re lação entre o pai 
ausente e os filhos.  E, at ravés da persuasão, mantém os filhos sob seu 
controle,  tendo em vista a dependência material e emocional destes.  
Os pais alienantes não costumam compar t ilhar com o outro 
as informações esco lares dos filhos,  mantendo -os completamente alhe ios 
aos bo let ins,  ao desempenho dos filhos,  às datas comemorat ivas,  etc.  
Muitas vezes negam ao pai não -guardião seu direito  de 
convivência nos horár ios est ipulados,  manipulando as cr ianças para dizer  
que não querem a companhia do pai e  agendan do programas para os 
horár ios da convivência.  Não costumam cumprir as ordens judiciais,  
presumindo que as regras são para os outros e não para ele,  que não se 
submete a nada.  
Outra caracter íst ica marcante é não atender os telefonemas 
do pai ausente e pro ib ir as cr ianças de ligarem, rest r ingindo ao máximo a 
forma de contato deste com os filhos a lém dos horár ios pré -est ipulados 
de convivência.   
Os casos mais graves são quando o progenitor alienante 
levanta contra o outro falsas acusações de agressões fís icas ou de abuso  
sexual,  pr incipalmente se os filhos são pequenos, para promover o 
imediato afastamento do genitor alienado.  
O genitor alienado, na maior ia das vezes,  se vê perdido ante 
as sucessivas agressões e acusações,  permanecendo pass ivo, o  que acaba 





O genitor alienado deve exercer um papel at ivo em busca do  
equilíbr io emocional da sua pro le e procurar manter ou reestabelecer os 
vínculos rompidos,  relevando eventuais cr ises de raiva de seus filhos,  
lembrando-os da boa e saudável relação que exist ia antes da cr ise ser  
instalada.  
E em meio a este verdadeiro cenár io de guerra,  encontram-se 
os filhos,  as reais vít imas desta cruel e ardilosa disputa.   
A Alienação parental começa a mostrar seus sina is na 
cr iança quando esta começa a ser agressiva,  seja verbal ou fis icamente,  
sem mot ivos concretos para tanto.  Demonstra um sent imento de ódio  
pelo alienado e não apresenta nenhum remorso em denegr i - lo  ou agredi-
lo .   
A cr iança absorve a campanha do alienador contra o out ro 
genitor e passa,  ele própr io,  a assu mir o  papel de atacar o  pai alienado,  
com injúr ias,  depreciações,  agressões,  int errupção da convivência e toda 
sorte de desaprovações em relação ao alienado. O genitor alienado passa 
a ser um estranho que a cr iança de ve odiar. 
Denise Per iss ini da Silva
82
 afirma que a cr iança aprende a 
ut ilizar mecanismos de defesa para lidar  com suas angust ias: negam o  
conflito ,  afirmando que rejeitam o pai por opinião própria e não por 
influência do progenitor alienante,  deslocam para os familiares do  
genitor alienado o ódio injust ificado que fo i implementado contra estes,  
podem nutr ir sent imentos de menos-valia,  at ravés de comportamentos 
regressivos e infant ilizados (dificuldade e ret rocessos de aprend izagem,  
ur inar na roupa ou na cama,  etc.) por não se sent irem capazes de lidar  
com a situação de maneira mais madura e adequada.  
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De acordo com Podevyn
83
,existem quatro cr itér ios que 
permit em ident ificar a ocorrência do processo de alienação parental:  
a) obstrução a todo contato: o  genitor a lienador busca 
dificultar,  por todos os meios possíve is,  o  contato dos filhos com o outro 
cônjuge. O objet ivo é excluí- lo  da vida dos filhos.  Os pretextos para 
sustentar essa at itude são os mais diversos,  como a alegação de que os 
filhos não se sentem bem quando vo ltam das vis itas e que precisam se 
adaptar lentamente a isso.   A mensagem dir igida aos filhos é que o outro 
genitor não é mais um membro -chave da família  e está re legado a um 
estado deplorável,  e que é desagradável ir  vê - lo.  Nesse contexto, 
qualquer alt eração nos planos das vis itas é motivo suficiente para 
cancelá- la.   
Igualmente,  inicia-se uma campanha para caracter izar o  
genitor alienado como um ser desprezível,  que não merece atenção e 
car inho, bem como que ele não tem condições de se ocupar dos  filhos.  
b) Falsas denúncias de abuso físico, emocional ou sexual:  
Segundo Podevyn,  o  abuso mais grave e comum de ser invocado é o  
abuso sexual,  que ocorre,  especialmente,  se os filhos são pequenos e 
mais manipuláveis.  
Como se t rata de uma acusação altamente reprovável e  
t raumát ica para a cr iança, uma vez levantada a suspeita,  a  convivência,  
via de regra,  é imediatamente suspensa até a apuração dos fatos,  ou 
passam a ser monitoradas.  Neste per íodo, abre -se margem para o t rabalho  
de manipulação do alienador,  que faz a criança viver e acreditar naquela 
ment ira,  como se de fato t ivesse sido vít ima do suposto abuso.  
Afirma-se que a prát ica mais comum de ser invocada é o  
abuso emocional,  po is não deixa marcas,  sendo, portanto,  difícil a sua 
avaliação.  
                                                             





c) Deter ioração da relação após a separação: este é um dos 
cr itér ios pr imordia is para ident ificar a configuração da Alienação  
parental.  
É necessár io e cruc ial que se faça uma avaliação minuciosa 
da relação do genitor alienado com os filhos antes da separação p ara 
compará- la com a relação desenvo lvida após a ruptura conjugal.   
d) reação de medo da parte dos filhos:  o  filho pode mostrar  
uma reação de medo de desagradar ou de estar em desacordo com o 
genitor alienador,  que obr iga a cr iança a esco lher entre os pais ,  deixando  
claro para esta que, se optar pelo alienado sofrerá consequências.  Desta 
forma, fica estabelecido um pacto de lealdade e submissão entre a 
cr iança e o genitor alienador.  
A cr iança passa a desenvo lver o  medo de ser abandonada e 
so fre com a ideia de perder o  amor do genitor alienante,  passando, então 
a expr imir emoções falsas.   
Filipa Danie la de Carvalho
84
,  ressalta que nem todos os casos 
de sucessivos descumprimentos dos reg imes de regulação das 
responsabilidades parentais e de maus relacionamentos entre genitores e 
entre os respect ivos filhos podem ser reconduzidos a figuração da 
Alienação Parental.  Somente em casos extremos, prementes e 
previamente ident ificados e cert ificados por ent idades ligadas às ciências 
sociais,  se poderá reconduzir uma determinada sit uação a este fenômeno.  
Em referência a José Aguilar
85
,  Filipa cit a os cr it ér ios de 
ident ificação estabelecidos por este,  quais sejam: a existência de uma 
campanha de injúr ias e  desaprovação por parte dos filhos relat ivamente 
ao genitor não guardião que passa a ser  visto como um “desconhecido  
odioso cuja proximidade sentem como uma agressão à sua pessoa”; a  
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existência de explicações t r iviais para just ificar a campanha de 
descrédito,  argumentando que o genitor não guardião não respeitos os 
seus gostos, a sua liberdade e o seu espaço tão só porque não sat isfaz da 
forma que dese jam os seus capr ichos; a ausência de ambiva lência no seu 
ódio ao genitor,  t raduzida num ódio desmesur ado em re lação ao outro 
pai,  onde se lhe não reconhece momentos ou sent imentos amistosos e até 
mesmo de alegr ia; ausência de cu lpabilidade quanto aos sent imentos do 
genitor alienado e quanto à exploração deste menor,  reflet indo -se estas 
duas vertentes no fato de o menor pro fer ir acusações que sabe que são  
conforme a verdade e prat icar atos que sabe que são injustos,  mas 
prat ica-os para tentar proteger o genitor amado, denegr indo o papel do 
outro pai na sua vida,  e menosprezando todo o sacr ifício econômico q ue 
este faça em seu benefício,  já que é sua obr igação; e,  fina lmente,  a  
autonomia de pensamento, os cenár ios emprestados e a extensão do ódio  
ao meio envo lvente do progenitor alienado.  
Eduardo Sá
86
 destaca que estes comportamentos podem 
manifestar-se de diferentes formas e intensidade e consistem,  
geralmente,  num processo de t ransfer ir para a cr iança sent imentos de 
rejeição em relação ao outro genitor.  
Em sua obra,  aponta alguns “procedimentos padrões” do  
genitor alienante que int er ferem diretamente no compo rtamento dos 
filhos,  vejamos:  
a) Apresentar o  outro cônjuge como novo pai ou nova mãe da 
cr iança, com manifesto intuito  de eliminar o outro genitor do processo  
educat ivo da cr iança;  
b) int erceptar cartas,  e-mails,  mensagens dest inadas aos 
filhos e provenientes do outro genitor para manipular  e  dificult ar a  
comunicação entre ambos;  
                                                             





c) desvalor izar o  outro genitor perante terceiros na presença 
da cr iança, sujeitando -a a constantes discursos de desvalor ização do 
genitor alienado;  
d) constante desqualificação do outro perante os filhos,  
provocando um efeito  de diminu ição da sua pessoa e dos seus at r ibutos.  
Diante disto,  a le i 12.318/2010, no parágrafo único do art igo  
2º elenca exemplos de sintomas da alienação parental:  
“art igo 2º.  (. . .)  parágrafo único. São formas 
exemplificat ivas de alienação parental,  além dos 
atos assim declarados pelo juiz ou constatados por 
per ícia,  prat icados diretamente ou com auxílio  de 
terceiros:   
I  -  realizar campanha de desqualificação da 
conduta do genitor no exercíc io da paternidad e ou 
maternidade;  
II  -  dificult ar o  exercíc io da autoridade parental;   
III  -  dificultar contato de cr iança ou adolescente 
com genitor;  
IV - dificultar o  exercíc io do direito  
regulamentado de convivência familiar ;   
V - omit ir deliberadamente a genitor informações 
pessoais relevantes sobre a cr iança ou adolescente,  
inc lusive esco lares,  médicas e alterações de 
endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, 
contra familiares deste ou contra avós,  para obstar 
ou dificult ar a  convivênc ia deles com a cr iança ou 





VII - mudar o domic ílio  para loca l dist ante,  sem 
just ificat iva,  visando a dificult ar a  convivência da 
cr iança ou ado lescente com o outro genitor,  com 
familiares deste ou com avós.”  
Como bem co locado por Douglas Phillips Freit as e Gracie la 
Pelizzaro
87
,  a conduta do alienador,  por vezes é int encional,  mas muitas 
vezes sequer é por ele  percebida, visto se tratar de uma má interpretação  
e direcionamento equivocado das frustrações decorrentes do rompimento  
com o genitor alienado.  
Pode-se ver ificar que os comportamentos t razidos acima são  
apenas exemplos de formas de caracterização da alienação parental,  
contudo, como a cr iat ividade e a torpeza humana não têm limites,  t ratam -
se,  portanto,  apenas de amostras de como a alienação parental p ode 
ocorrer. 
 
3.2.1 Afastamento voluntário e não induzido  
 
Ao fazer uma le itura dos comportamentos descr itos no item 
anter ior,  poder-se- ia conclu ir erroneamente que todos os rompimentos 




 relembra que:  
“Quando um vínculo conjugal se desfaz,  
necessar iamente,  todos os membros da família  
precisarão se adaptar a uma situação nova e inédit a 
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em suas vidas,  e terão de viver dentro de um novo 
formato e esquema familiar.  Essas t ransformações 
e mudanças na vida de cada um implicam perdas e,  
mesmo que em médio prazo venham se mostrar 
benéficas,  quase sempre são rejeitadas num 
pr imeiro momento.” 
Por ter um conceito muito amplo,  se interpretarmos 
lit eralmente as hipó teses apontadas,  qualquer distanciamento entre pais e  
filhos será considerado alienação parental.  
Neste ponto, Gardner defende o uso do termo SAP ao invés 
de somente AP, po is sustenta que há uma infinidade de formas da cr iança 
ser alienada dos pais além da  programação. 
Contudo, como já discut ido em tópico anterior,  o legislador  
brasileiro optou por adotar o  termo Alienação Parental,  abrangendo  
somente os casos de distanciamento entre pais e filhos que tenham sido  
gerados por indução de alguém.  
Desta forma, é necessár io que se analise cada caso de 
distanciamento e enfraquecimento ou rompimento do vínculo  entre pai e  
filho para que, individualmente,  possa se determinar se é caso de 
alienação parental ou não.  
Como já visto,  pontuar estas situações fát icas não é  tarefa 
fácil,  é preciso ter conhecimento das situações capazes de romper o  
vínculo parental para que, assim, possa ident ificar quais sit uações 
decorrem de indução e quais são naturais.  
Desta forma, passaremos a analisar situações semelhantes à 
alienação parental mas que não podem ser  configuradas como tanto.  
Existem afastamentos mot ivados naturalmente pelo própr io  
desgaste do relacionamento entre pai e filho, sem qualquer inter ferência 





indução de alguém para que a cr iança ou adolescente rompa os vínculos 
com um de seus pais.  O afastamento decorre da vontade da cr iança em 
permanecer distante.  
As razões podem ser das mais var iadas,  quais sejam: o  
dese jo de não se submeter a novos momentos de  so fr imento por ter que 
conviver com alguém que não deseja estar perto dela; o  desejo de não se 
submeter a  uma relação que a impeça de cr iar novos vínculos com outras 
pessoas,  etc.  
Gardner apresenta as pr imeiras ressalvas ao enquadramento  
da alienação parental ao estabelecer  que “uma cr iança pode ser alienada 
de um pai por causa do um abuso parental da cr iança –  por exemplo :  
fís ico, emocional ou sexual.  Uma cr iança pode ser alienada por causa da 
negligência parental.  As cr ianças com transtorno de conduta 
frequentemente são alienadas de seus pais,  e os ado lescentes at ravessam 
geralmente fases de alienação.”  
Certamente,  quando a cr iança é submet ida a esses abusos,  
ela terá o desejo de se afastar do autor destas prát icas nefastas.  O mesmo 
irá ocorrer quando um dos genitores for negligente.  Ao se deparar com a 
negligência de um de seus pais,  a  cr iança irá agir de modo a afastar -se 
daquele que não lhe quer bem.  
Não há aqui hipótese de alienação parental,  po is não há a 
indução ao afastamento, apenas uma vontade leg ít ima da cr iança de se 
proteger de um abuso ou de um descuido, de um desamor.  
Nesta diapasão, nos casos em que haja problemas de 
relacionamento entre pais e filhos,  deve -se sempre analisar se o  
afastamento é decorrente de um comportamento alienante ou se fo i 
provocado por alguma dificuldade específica de uma fase da vida da 
cr iança ou do adolescente.  
Outra hipótese de afastamento é a que tem sua or igem no  





específica para ocorrer,  são os chamados afastamentos não induzidos.  Há 
um afastamento natural que pode ser agravado pe lo t ipo de guarda 
at ribuída ou pela idade da cr iança ou do adolescente.  
As mudanças decorrentes da separação de um casal são, por 
vezes,  conturbadas e complexas,  visto envo lverem r eestruturação 
financeira,  familiar e emocional de todos os envo lvidos na dinâmica 
familiar desfe ita.  
Um dos pa is de ixa de fazer parte do dia a dia da cr iança.  
Este pai não guardião passa a não ser mais uma figura constante,  muitas 
vezes inconscientemente a  fim de preservar  o  outro genitor que está 
so frendo com o término do relacionamento.  
Como bem apontado por Luciana Suarez
89
:  
“Ou seja,  o  fato destes pais não morarem com seus 
filhos influencia significat ivamente no menor 
envo lvimento parental com eles.  Os r esult ados 
apontam para algo muito discut ido na lit eratura 
sobre o envo lvimento  paterno pós-divórcio, que se 
refere à relação est reita entre esse constructo e a 
coabitação.”  
Assim, quanto maior for o  per íodo de convivência dest e 
genitor não guardião, maior será o fortalecimento dos vínculos com os 
filhos.  
Outro fator que pode gerar um afastamento não induzido é o  
recasamento, uma vez que o genitor pode vir a se envo lver mais neste 
novo casamento e com os filhos que possam vir a ser gerados nesta nova 
união.  
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A idade do filho também pode influenc iar  no relacionamento 
com os pais pós-separação. Os filhos mais velhos tendem a assumir o  
papel de cuidado com a casa e com a mãe. Assim, estabelece -se certa  
dependência emocional de umas mães com os filhos.  Contudo, es ta 
aproximação com o genitor guardião, nestes casos,  não é decorrente de 
uma campanha denegr itór ia do outro,  e sim advém da nova dinâmica 
familiar.  
Em suma, muitas são as situações que podem influenciar a  
relação pai e  filho. Nem todo afastamento é alienaç ão parental.  É preciso  
ter cautela no diagnóst ico e estar atento às causas das mudanças nos 
relacionamentos.  
Para a configuração da Alienação parental é necessár io a 
int enção de destruição dos vínculos parentais existentes entre um dos 
genitores e a cr iança. É necessár io,  pois,  não só a existência dos 
comportamentos alienantes,  mas também a intenção de provocar este 
afastamento/rompimento.  
 
3.2.2 Escala dos Indicadores legais da Alienação Parental  
 
Em razão da necessidade de ident ificação dos atos de 
alienação parental,  fo i desenvo lvida a Escala dos Indicadores legais da 
Alienação Parental
90
,  por uma equ ipe mult idiscip linar ,  com base na Lei 
nº 12.318/2010, que tem como objet ivo auxiliar pessoas da que se 
encontram envo lvidas em casos de Alienação Parental,  bem como servir  
como base para os profiss ionais que atuam nas relações familiares.  
Esta ferramenta é composta por um quest ionár io  digit al de 
auto-resposta,  que tem como objet ivo mensurar a presença dos fatores de 






alienação parental,  previstos na Lei 12.318/2010, para fins de 
conhecimento pessoal e cient ífico
91
 
Por se t ratar de uma ferramenta na qual o  índividuo que irá 
preencher o formulár io o fará com base apenas em suas convicções 
subjet ivas e pessoais,  sem a escuta da outra parte envo lvida, deve -se ter  
cautela ao ut ilizar a Escala de Indicadores Legais de Alienação Parental,  
que não pode ser considerada de maneira iso lada, devendo ser  
int erpretada, no caso concreto,  no contexto do espectro do conjunto 
probatório,  sempre observando o pr incípio da ampla defesa e do  
contraditório.  
Oportuno repisar que a Escala de Indicadores Legais de 
Alienação Parental não const itui um teste psico lógico, e sim um 
instrumento quant itat ivo e qualitat ivo de auxílio  para a ident ificação de 
indicadores legais comumente p resentes em situações compat íveis co m 
Alienação Parental,  nos termos da Lei 12.318/2010.  
  
3.3.  Efeitos da AP  
 
O so fr imento que o rompimento conjugal dos pais acarreta 
na vida dos filhos é inevit ável,  contudo este so fr imento pode alcançar  
níve is doent ios em decorrência da prát ica de atos de alienação parental.  
Estudos demonstram que a angust ia e a ansiedade pelas qua is 
as cr ianças passam em todos os processos de ruptura conjugal tendem a 
desaparecer à medida que elas retomam a rot ina de suas vidas.  
Ocorre que o grau de envo lvimento das cr ianças nestes 
conflitos é que determina o t ipo e o nível de consequências da separação  
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na família  e na cr iança. Nos casos de famílias vit imizadas pelas 
Alienação  Parental,  o  retorno à realidade pode ser mais demorado.  
Muito  se fala em punição para o genitor alienador co m 
aplicação de punições e obr igações,  contudo nunca se deve perder de 
vista que o enfoque desta punição é a proteção das verdadeiras vít imas 
da alienação parental,  as cr iança e os adolescentes.  Com o combate a os 
atos de alienação parental,  busca -se evit ar,  ou ao menos minimizar,  o s 
efeitos danosos que estes atos podem causar no desenvo lvimento de 
nossas cr ianças e ado lescentes.  
 
3.3.1 Efeitos psicológicos  
A forma que a ruptura da vida conjugal dos pais irá impa ctar  
na vida da sua prole,  irá depender da maneira como estes pais 
enfrentarão o processo de t ransição para a nova realidade familiar.  
Cabe destacar que cr ianças costumam reproduzir os atos 
comportamentais dos adultos.  Logo, se est iverem inser idas em um 
ambiente de host ilidade, repleto de agressões (verbais ou fís icas) ,  
chantagens e ameaças,  elas irão imitar esses comportamentos.   
Assim, caso a rot ina familiar seja logo retomada e a 
est rutura familiar recr iada de forma parecida como a anter ior,  mais  
rápido a angúst ia e a  ansiedade dos filhos irá  dissipar.  Contudo, se os 
genitores est iverem eivados de rancor,  raiva e derem inicio à prát ica de 
atos alienadores,  os filhos irão ter uma visão distorcida do mundo,  
manifestarão sent imentos de angust ia,  ansiedade ex trema, dentre outros,  
que poderão gerar diversas fobias na fase adulta.
92
 
As cr ianças e ado lescentes envo lvidos em processos 
alienadores apresentam um enorme conflito  de lealdade, que configura 
para eles a  condição de que, quando est iverem bem com um dos pa is,  o  
                                                             





outro estará sendo renegado, se sent indo t raído pela sua esco lha, o  que,  
na maior ia das vezes,  favorece uma situação de dependência e submissão  
ao genitor alienador.  
O genitor alienante tem a plena convicção de que ele é o  
melhor para o interesse da cr iança, assim, a relação alienador - filho  
at inge patamares de obsessão, de extrema proteção e excesso de zelo.  
Como bem destaca Eduardo Sá
93
,  o  que está em causa não é a ausência de 
vinculação afet iva que o genitor alienante mantém com o filho  e sim a 
forma doent ia como exerce a parentalidade.  
Os filhos submet idos a essas situações,  em gera l,  não têm 
consciência das verdadeiras causas de seu comportamento, prefer indo  
aceit ar as rest r ições t ransmit idas pelas mensagens do alienador quando 
eles própr ios não possuem razões para se afastar do alienado.
94
  
A cr iança aprende a ser  manipuladora,  tornam-se 
prematuramente espertos e passam a falar apenas parte da verdade e 
expr imir falsas emoções.  Sua infância é roubada. Passam por dilemas e 
sent imentos que não são próprios da infância,  mas são uma forma de 
defesa contra os desat inos da alienação parental.  
Os comportamentos regist rados na Alienação Parental são  
responsáveis pela ruptura de ligações emocionais de cr ianças com parte 
da família alienada. A cr iança cr ia defesas e afasta-se por conta própria 
do genitor alienado, manifestando não pretender estar em sua companhia,  
o  que nem sempre corresponde à realidade. Nasce, assim,  o sent imento  
de vazio,  abandono e ausência.  
Em casos mais complexos,  o  desenvo lvimento e a noção do 
autoconceito e autoest ima também são afetadas.  Esses conflitos podem,  
ainda, aparecer na cr iança e no ado lescente sob a forma de  depressão  
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crônica,  desespero, t ranstorno de ident idade, incapacidade de adaptação, 
consumo de álcoo l e drogas e,  até,  suicíd io. 
“Os t raços psicopát icos,  por sua vez, também 
surgem quando a autonomia está nascendo, porém 
o controlador é o  genitor do sexo oposto,  que 




Em linhas gerais,  as cr ianças vít imas de alie nação parenta l 
tendem a tornarem-se pessoas inseguras,  ansiosas e dependentes.  
Apresentam alt eração no sono, na alimentação, condutas regressivas,  
falt a de atenção e dificuldade na interação social.   
Todo este processo provoca uma perturbação no equilíbr io  
emocional da cr iança e afeta o seu desenvo lvimento psicossomát ico. Vê 
nascer em si um sent imento de revo lta,  um ódio perante o genitor,  com 




Por fim, aos pais,  casado s ou não, cabe a responsabilidade 
de acompanhar o desenvo lvimento emocional de seus filhos,  enquanto 
indivíduo com personalidade em fo rmação, e ajudá - los a se 
t ransformarem em um adulto capaz de amar e respeit ar a si e ao próximo.  
Somente dessa forma os fi lhos,  apesar da não cont inuidade da relação de 
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3.3.2 Efeitos jurídicos  
Quando casos com indíc ios da existência de atos de 
alienação parental são levados à conhecimento dos Tr ibunais e resta 
comprovada sua existência,  necessár io se faz a imposição das medidas 
jur ídicas adequadas.  
No Brasil,  a lém da le i nº 12.319/2010, que t rata 
especificamente da Alienação Parental,  existem diversos outros 
disposit ivos legais que estabelecem medidas jur ídicas capazes de 
combater a alienação parental.  
Já em Portugal,  a inda não há uma lei específica que verse 
sobre a Alienação Parental,  e muito se discute acerca da sua 
func ionalidade prát ica,  já que o ordenamento jur ídico português t raz 
algumas penalidades para o  descumprimento dos deveres parentais,  logo,  
entendem que assim já se está combatendo a Alienação Parental.  
Contudo, t rataremos dessas normas específicas no capítulo  
seguinte.  
Gardner afirma que a Alienação Parental é uma forma de 
abuso emocional,  po is contr ibui para o enfraquecimento da ligação entre 
a cr iança e o progenitor alienado. Sustenta,  ainda, que um progenitor que 
prat ica a Alienação parental tem uma dis funcionalidade parental grave.  
A grande maior ia dos doutrinadores brasile iros entende ser  
indispensável à responsabilização civil e penal do alienador,  pois a  
alienação parental configurar ia uma fo rma de abuso de autoridade 
parental por descumpr imento dos deveres que lhe são inerentes.  
Rodr igo da Cunha Pereira entende ser  uma forma de abuso  
no exerc ício familiar e de total desrespeito aos direitos fundamentais da 
cr iança/ado lescente ainda em formação, quais sejam: pr incípio  do melhor  









Segundo o art igo 5º do Estatuto da Cr iança e do  
Adolescente,  “nenhuma cr iança ou ado lescente será objeto de qualquer  
forma de negligência,  discr iminação, exploração, vio lência,  crueldade e 
opressão, punido na forma da lei  qualquer  atentado, por ação ou omissão,  
aos seus direitos fundamentais.”  
Para Maria Berenice,  “flagrada a presença da alienação  
parental,  mist er a responsabilização do alienador,  pois esse t ipo de 
comportamento é uma forma de abuso pode ensejar ou a rever são da 
guarda ou à dest ituição do poder familia r.  Trata -se de postura que põe 
em r isco a saúde emocional do filho, porquanto ocasiona severa cr ise de 
lealdade e enorme sent imento de culpa, o  que certamente irá afetar seu 
sadio desenvo lvimento mental. ” 
99
 
No mesmo sent ido, Ro lf Madaleno sustenta que:  
“Por acarretar gravíssimas consequências ao 
menor,  e ser uma forma de abuso do poder 
parental,  além de vio lar o  pr inc ipio da proteção 
int egral do menor –  d isposto no art igo 1º do 
Estatuto da Cr iança e do Ado lesce nte –  e  o  direito  
fundamental à  dignidade, cláusula pétrea da 
Const ituição, bem como seu art .  227, a SAP 
necess ita de imediata e efet iva intervenção, assim 
que forem detectados indíc ios de sua ocorrênc ia,  e  
nisto reside a efet iva e pontual atuação do Poder  
Judiciár io no propósito  de impedir que a síndrome 
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da alienação cr ie corpo com a invo luntár ia 
co laboração judic ial.” 
100
 
Todavia,  há os que entendam que a punição não é um meio  
eficaz de combate à Alienação Parental e sim a prevenção e a 
conscient ização.  
“Possivelmente,  a  cr iação de uma nova lei não 
ser ia necessár ia se,  além de serviços 
mult id isciplinares,  fossem implementadas medidas 
no judic iár io  que visassem mais à convivência 
familiar do que à punição de seus membros”.
101
  
“(. . .)  a prevenção e o t ratamen to  da alienação 
parental poderão ocorrer at ravés de um Programa 
Cont inuado de Convivência Familiar ,  a ser  
implementado através de cursos,  seminár ios,  
elaboração de cart ilhas,  acompanhamento 
psico lógico e social,  determinado por decisão 
judic ial,  de preferência no âmbito do Poder 
Judiciár io,  dest inado às ent idades familiares cujos 
processos t ramitam ou tramitaram perante as Varas 
de Famílias,  tendo por fina lidade a or ientação 
jur ídica,  social e psico lógica de seus membros”.
102
 
Entendem estes que a penalização não ser ia uma 
possibilidade absurda, somente de dar resposta ao problema sem 
so lucionar a questão central.  
O art .  3º da Lei 12.318/2010, que analisaremos mais 
detalhadamente no próximo capítulo,  estabelece que “a prát ica de ato de 
alienação parental fere d ireito  fundamental da cr iança ou do adolescente 
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de convivência familiar saudável,  prejudica a realização de afeto nas 
relações com genitor e com o grupo familiar,  const itui abuso mora l 
contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres 
inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda”.  
Nesta feit a,  ver ifica-se que o legis lador brasileiro  
estabeleceu que a Alienação Parental fere direito  fundamental da cr iança 
ou do ado lescente,  const ituindo, assim, ato ilícito  passíve l de 
indenização civil,  tanto ao genitor alienado quanto à criança ou 
ado lescente.  
Douglas P. Freitas
103
 conclui fr isando que “quando o poder 
familiar é exercido de forma irregular ,  ocorre verdadeiro abuso de 
direito ,  podendo os pais responder pela disídia”.  
Por outro  lado, a responsabilização cr imina l,  apesar de ter  
sido vetada na lei de Alienação Parental brasileira,  encontra amparo 
legal nos art igos 232 e 236 do Estatuto da cr iança e do ado lescente.  
Art .  232, ECA. Submeter cr iança ou adolescente 
sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame 
ou a constrangimento:  
Pena –  detenção de 6 meses a do is anos.  
Art .  236, ECA. Impedir ou embaraçar a  ação de 
autoridade judiciár ia,  membro do Conselho Tutelar  
ou representante do Ministér io  Público no  
exercíc io da função previs ta nesta lei:  
Pena –  detenção de 6 meses a do is anos.  
Para que a aplicação destas penalidades sejam efet ivadas,  
Marcos Duarte observa que deve ser observada a t ipicidade da conduta,  
                                                             





em outras palavras,  o  ato descr ito  com ato de alienação parental deve ser  
exatamente aquele descr ito  no disposit ivo legal.  
No ordenamento jur ídico português,  entende -se que as 
cr ianças envo lvidas em casos de Alienação Parental são cons ideradas 
cr ianças em r isco, pois encontram-se em uma idade que não lhes permit e 
o discernimento  e não sabem separar -se dos conflitos,  além de terem uma 
dependência existencia l do genitor guardião, o  que não lhes permit e 
fazer esco lhas sem so fr imento e ter disposições e comportamentos 
isentos.  
A Alienação Parental ser ia  caso de maus t ratos psico lógic o  
por const ituir um fator de per igo, ou, pelo menos, de perturbação do 

















4. A Alienação Parental no mundo  
4.1 Estados Unidos  
 
Como já mencionado anter iormente,  os Estados Unidos da 
Amér ica surgem como os pione iros na análise e enfrentamento de 
questões sobre alienação parental.  
Vale repisar que Gardner fo i quem elaborou os primeiros 
estudos sobre a existência de situações de manipulação e alienação dos 
filhos em relação ao outro genitor,  no âmbito de proce ssos lit igiosos de 
divórcio ou separação dos genitores.   
Até meados dos anos 60, o  regime predominante era o da 
guarda única at r ibuida à mãe. Com o crescimento de movimentos 
at ivistas defensores dos direitos dos pais  e contrár ios à esta concepção 
feminist a da guarda dos filhos,  estabeleceu-se o cr itér io  do “best  
int erests o f the child”,  que estabelecia que o genitor que pudesse prover  
o lar mais adequado para a cr iança, ser ia  o  genitor guardião. Contudo a 
jur isprudência amer icana mostrou-se relutante nessa equ iparação entre os 
genitores.   
Assim, surgiu a necessidade de se estabelecer regimes e 
cr itér ios para a at r ibuiçao da guarda dos filhos menores em casos de 
separação dos genitores,  tendo surgido, com isso, dois t ipos de guarda:  
jo int  legal custody e jo int  physical custody.  
No pr imeiro caso, os pais part ilhavam de forma igualit ár ia e  
conjunta as responsabilidades parentais sobre os filhos.  Já a segunda 
forma de guarda, fixava um regime de guarda onde os filhos passavam 





Os Tr ibunais amer icanos vem enfrentam cada vez mais casos 
onde um dos genitores busca afastar o  outro de seus filhos,  configurando  
casos clássicos de alienação parental.  
A just iça amer icana, assim como a brasileira,  busca, at r avés 
de seus julgados,   proteger o melhor int eresse da cr iança e,  provada a 
existência de alienação parental,  adota medidas a fim de co ibí - la.  
Como se sabe, as le is amer icanas var iam entre seus Estados,  
porém em casos de descumprimento reiterado do direito  de convivência 
por um dos genitores por meio de manipulações e falsas declarações,  
tende-se,  de uma maneira geral,  reestabelecer a  convivência,  
coercit ivamente se necessár io for,  e,  em casos mais graves,  pode -se vir  
inc lusive a alterar o  regime de convivê ncia a favor do pai alienado,  
podendo, inclusive,  punir o  genitor alienador com pena de pr isão, nos 
casos de falsas acusações de abuso sexual,  rapto parental ou 
desobediência.  
Sandra Inês Feitor t raz em sua obra “A Sindrome da 
Alienação Parental e o  seu t ratamento à luz do direito  dos menores”
104
,  
exemplos de como a leg islação dos Estados norte -amer icanos t ratam as 
questões relacionadas à Alienação Parental.  
O código de direito  de família da Califórnia estabelece que a 
polít ica leg islat iva do Estado deve assegurar o bem-estar,  a segurança e a 
saúde das cr ianças e,  o  melhor interesse da cr iança deve sempre a 
consideração pr imordial dos Tr ibunais.  
Estabelece na seção 3020/b) que deve-se assegurar que as 
cr ianças convivam frequentemente com ambos os pais após a s eparação  
ou divórcio e deve-se encorajar o s genitores a part ilhar  as 
responsabilidades parentais.  
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No tocante às informações sobre à vida dos filhos,  preceitua 
que não podem ser negadas à nenhum dos genitores qualquer informação 
sobre atos importantes da vida da cr iança.  
Os Estados da Califórnia e do Texas,  determinam que, nos 
casos de falsas acusações de abuso sexual no decorrer das ações de 
divórcio e guarda, o  Tr ibuna l deve punir  o  genitor alienador com pena de 
mult a.   
Acrescenta que se restar provado qe o genitor que reportou a 
falsa acusação de abuso sextual agiu com clara inteção de interefir na 
autoridade parental do outro,  o  Tribunal deve determinar que a 
convivência deste genitor alienador com a cr iança seja supervis ionada.   
Por fim, o capítulo 11, em sua seção 3161, estatuiu que a 
mediação familiar tem a função de atenuar os lit íg ios entre as partes,  
promover o acordo em relação às responsabilidades parentais,  guarda e 
convivência,  sempre com vistas ao melhor  interesse da cr iança.  
Já o Código Penal da Califórnia est ipula que “toda pessoa 
que guarda, detém, supr ime ou esconde uma cr iança e,  impede, co m 
int enção malic iosa,  o  genitor possuidor da guarda legal de exercer este 
direito ,  ou impede uma pessoa do direito  de visit a,  será punida co m 
pr isão de a té 1 (um) ano, multa de até US$ 1.000,00 ou dos dois”.  
O Código de Direito  de Família de Indiana mantém a mesma 
linha de raciocínio do Código da Califórnia ao estabelecer que a guarda 
só deve ser alt erada para atender ao melhor interesse da cr iança e,  nest es 
casos,  a int encional vio lação do alienador ao impedir e d ificultar a  
autoridade parental do outro genitor,  deve ser levada em consideração  
pelo Tr ibunal para alt erar a guarda.  
O Estado de Delaware,  na seção 728/5, determina que se ja 
fixada pena de pr isão para quem descumprir as ordens do Tr ibunal,  





Tribunal considerar justas e adequadas para garant ir o  cumprimento do 
convívio entre pais e filhos e a part icipação na educação destes .  
Pela exposição acima, ver ifica-se que, por mais que cada 
Estado adote normas d iferentes,  o  super ior interesse da cr iança é a  
diret r iz de todos os ordenamentos jur ídicos amer icanos.  E, apesar de não  
haver lei específica em nenhum Estado sobre o assunto, percebe -se que é 
latente a preocupação em regulamentar e co ibir a prát ica da alienação  




 A preocupação com os direito  dos pais ( fatherhood ) fez co m 
que, nas últ imas décadas,  o  Direito  de Família  na Grã -Bretanha so fresse 
diversas reformas: Divorce Reform Act  (1969),  Matr imonial Causes Act  
(1973),  Matr imonia l and Family Proceedings Act  (1984),  Children Act  
(1989),  Child Support Act  (1991) e Fa mily Law Act  (1996).  
 Pipper afirma não restam dúvidas de que há uma maio r  
vulnerabilidade nas cr ianças envo lvidas em situações de divórcio  ou 
separação, já que estas s ituações provocam danos part icularmente 
relevantes não só nas pessoas envo lvidas como na  sociedade em geral
105
 
Desta forma, surge na doutr ina e jur isprudência br itânica 
uma nova figura da paternidade, onde se at ribuem os mesmo direitos aos 
pais e mães.  Diante disso, autores ingleses defendem que deve haver uma 
mudança na mentalidade dos genitor es buscando meios de lidar com as 
conflituosidades advindas dos processos de separação ou divórcio,  sem 
envo lver os filhos nos conflitos alhe ios.  
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Apesar dos Tr ibunais cada vez com mais frequência vir em 
enfrentando processos de guarda onde a conflituosidade  é extrema, há 
uma relutãncia em denominar este casos como Alienação Parental,  
optando, assim, por nomeá- los como “implacable host ilit y”.  
Filipa Daniela
106
 relembra que a expressão “alienação 
parental” fo i ut ilizada pela pr imeira fez nos Tr ibunais ing leses e m 
fevereiro de 2002 na Seção da Família do Supremo Tr ibuna l 
relat ivamente ao caso Re C (Prohibit ion on Further Applicat ion) [2002]  
1 FLR 1136. Neste caso, a Presidente da Seção da Família do Supremo 
Tr ibunal,  Dame Elizabeth But ler -Sloss,  entendeu submeter a familia da 
cr iança a apo io psico lógico ou psiquiátr ico, procurando -se,  deste modo, 
so lucionar de forma equilibrada e razoável os problemas subjacentes ao 
lit ígio em apreço, antes mesmo de se falar em eventual existência de 
(S)AP.  
O entendimento predominante nos Tr ibunais ingleses é de 
que em casos de divórcio ou separação dos genitores,  o  contato dos 
filhos com ambos os pais deve ser regra,  devendo tão -só, em casos 
excepciona is,  ser recusado o contato entre o genitor e a cr iança.  
Tem-se buscado como alt ernat ivas eficazes e válidas para a 
reso lução destes lit íg ios o recurso à interdisciplinar iedade, a  
const ituição de equipes mult id isciplinares e à meios alternat ivos para a 
reso lução destes lit ígios.  
 
4.3 Alemanha 
O Código Civil alemã, alterado pela Lei 4.12.2008
107
, 
demonstra uma enorme preocupação com os casos de guarda fís ica dos 
filhos em situações de ruptura entre os genitores.  
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 Assim, a secção 1626, epígrafe “Negação de convívio na 
relação entre genitores”,  aduz que os pais têm o dever e direito de cuidar 
dos f ilhos menores ,  e que o superior interesse da criança, como norma 
geral,  inclui o contato do menor com ambos os genitores,  o mesmo se 
aplicando a outras pessoas com quem a criança tenha laços,  se forem 
benéf icos para o seu desenvolvimento.  
Estabelece,  ainda, que, não restando outra alternat iva,  a  
guarda física da cr iança deve ser ret irada do genitor que impossibilit e ou 
cr ie,  reiteradamente,  barreiras para o contato entre o filho  e outro 
genitor e que incent ive os filhos a ado tar os seus mot ivos num conflito  
que não lhe diz respe ito .  
Neste sent ido, a secção 1666 est ipula que quando o bem-
estar fís ico, psico lógico e mental da cr iança e o super ior interesse do  
menor ou a sua propr iedade est iverem em r isco/per igo e,  os genitores 
não pretenderem ou não est iverem aptos a evitar o  per igo, o  Tribuna l 
deve tomar as medidas necessár ias  para afastar o perigo, tais como a 
proibição de contactar com a cr iança durante certo lapso de tempo ou de 
passar tempo com ela; alteração da guarda do menor,  remover  
parcialmente ou totalmente a guarda do menor,  etc.  
Em casos extremos o Tr ibunal alemão pode rest r ingir  ou 
excluir o  direito  de contactar ou a execução de decisões anter iores sobre 
o direito  de contato na medida do necessár io para o super ior interesse da 
cr iança.  
É importante ressaltar que, muito embora os Tr ibunais 
reconheçam a existência da Alienação Parental,  não há no ordenamento  
jur ídico alemão outras normas além das cit adas que regulem 
expressamente sobre a Alienação Parental.   
Contudo, o  Tribunal de Família  e Menores de Cochem-Zell,  
na Alemanha, de uma maneira ilust rat iva descreveu o que ser iam "Os 20 





situações de maneira ilust rat ivas como o comportamento dos genitores 
para com seus filhos no mome nto de vis itas,  a maneira de t ratar o  novo 




Como nos países já mencionados, as leis espanho las não  
contemplam expressamente a Alienação Parental,  apesar dos seus 
Tr ibunais reconhecerem a existência do fenômeno e buscarem so lucionar  
os casos que são levados ao Judiciár io.  
O Código Civil espanho l estabelece como deverá ser a  
regulamentação da convivência entre genitores e genitores e filhos,  em 
situações de ruptura conjugal.  
Em casos de descumprimento, o  art igo 94 acrescenta que o  
juiz poderá limitar ou suspender a guarda e/ou convivência se ocorrerem 
graves circunstâncias que o aconselhem a adotar esta postura ou em 
casos de reitados descumprimentos dos deveres impostos por 
determinação judic ial.  
Contudo, ainda há,  na Espanha, enorme resistência entre 
doutrinadores e estudiosos,  em aceitar a existência do fenômeno da 
Alienação Parental,  sob o argumento de que ser ia um álibi para pedófilo s 
nos Tr ibunais de família.  
“O complexo é que essa suposta síndrome que 
não tem validade cient ífica,  mostra a descrença,  
a desqualificação e a negação da palavra de 
meninos,  meninas e mães,  que são as que muit as 








Ainda não há em Portugal,  lei específica que aborde 
diretamente a problemát ica da Alienação Parental.  Contudo, devido ao 
elevado índice de casos de descumprimentos acerca das 
responsabilidades parentais,  mesmo sem legislação específica sobre o 
tema, diversos disposit ivos legais já exis tentes no ordenamento jur ídico  
português acabam,  de forma direta e  imediata,  sendo ut ilizados para 
combater a Alienação Parental.
108
 
É inegável que o fenômeno existe,  não há como ignorá - lo.  É   
dever dos Tr ibunais entregar e so lucionar  as questões e conflitos que são  
levados aos seus bancos.  
Todavia,  ainda existe certa resistência por parte de alguns 
jur istas portugueses que insist em em negar a existênc ia da Alienação  
Parental
109
.  Dentre os que reconhecem a existência do fenômeno, alguns 
sustentam que não há necessidade de cr iação de um novo dip loma 
jur ídico para t ratar especificamente da Alienação Parental,  po is os 
diplomas já  existentes em Portugal t razem penalidades suficientes para 
combater os descumprimentos e abusos dos devere s parentais.  
Eduardo Sá, por exemplo, acredit a  que já  existem 
mecanismos sufic ientemente adequados para reagir de forma apropr iada 
aos comportamentos alienadores,  o  que nos leva a exigir dos agentes 
judic iár ios competentes que acionem os mecanismos para compat ibilizar  
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Já outros jur istas defendem que a cr iação de uma le i 
específica que regulamente a Alienação Parental,  apresentando suas 
caracter íst icas e sanções,  promover ia maior conhecimento e divu lgação  
sobre o tema
111
,  pois as normas existentes,  apesar de importantes,  não 
tem sido aplicadas aos casos concretos.  
Felipa Daniela
112
 destaca o fato relevante de que, apesar dos 
Tr ibunais portugueses virem buscando enfrentar a pr oblemát ica da 
Alienação Parental,  estes são ret icentes em ut ilizar a expressão  
“alienação parental” em seus julgados,  adotando expressões como 
“manipulação”, “sintomas de descontrole emocional”,  “crescimennto de 
uma relação excessivamente dependente e doen t ia com um dos 
genitores”,  etc.  
Os Tr ibunais de Família  e  Menores tem apresentado algumas 
so luções para fazer cessar as sit uações de descumprimento dos regimes 
das responsabilidades parentais.  A forma mais simples e mais adotada é 
a aplicação de multa,  que  tem a fina lidade de compelir os genitores a 
cumprir as obr igações assumidas ou impostas por determinação judicia l 
nas regulamentações do exercício das responsabilidades parentais.  
Todavia existem casos mais graves onde a cr iança já está 
completamente manipulada e com manifestações negat ivas em relação ao 
outro genitor,  que a aplicação de mult a não surt ir ia qualquer efe ito .   
Nestes casos,  a tendência dos Tr ibunais  é a alteração do regime das 
responsabilidades parentais a favor do pai alienado, at ribuindo - lhe a 
guarda fís ica da cr iança. Existem casos,  ainda, que a guarda física da 
cr iança pode ser confiada a terceiro.  Nestes casos,  o  menor está tão 
envo lvido na conflit uosidade dos pais,  que passa a ser considerado em 
situação de r isco, devendo ser afastado, p or um per íodo razoável do(s)  
genitor(es) potenciador(es) desse r isco.  
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Muitos recorrem à figura da lit igância de má fé para 
sanc ionar  os casos gr it antes onde um dos genitores demonstra estar  
art iculando falsas just ificat ivas para o descumprimento do regime de 
convivência da cr iança com o outro genitor.   
A le i 61/2008 ( lei do divórcio),  atenta aos sucessivos casos 
de descumprimento dos regimes de convivência,  pr inc ipalmente pós 
divórcio,  passou a cr imina lizar tais condutas.  Na exposição de motivos 
da lei,  o  legis lador entendeu ser urgente diminu ir a ligeireza com que se 
desprezam as decisões dos t ribunais e se alteram os hábitos e 
expectat ivas dos filhos,  nesta matér ia,  incumbindo ao Estado, at ravés dos 
vár ios meios ao seu alcance, assegurar a defesa dos direi tos das cr ianças,  
parte habitualmente silenciosa neste t ipo de diferendos entre adultos,  
sempre que estes não cumpram o que ficar  est ipulado.  
Assim, as sit uações de descumprimentos repet idos e 
injust ificados dos regimes de regulação das responsabilidades p arentais,  
passaram a ser consideradas cr ime de subtração de menores (art igo 249,  
nº1,  alínea c ,  do CP). 
Vejamos detalhadamente os disposit ivos legais existentes no  
ordenamento jur ídico português ut ilizados para combater a prát ica da 
Alienação parental e os  reiterados e injust ificados descumprimentos dos 
regimes de convivência.  
 Art .  1776-A/1, CC: Este disposit ivo t rata da 
regulamentação das responsabilidades parentais em casos de divórcio.  
Porém, é oportuno fazer uma breve observação neste ponto pois,  quando  
do Pro jeto de lei que aditou o art igo em comenta,  o  nº 4 deste art igo, que 
determinava que os casos de descumprimento dos regimes sobre o  
exercíc io das responsabilidades parentais passar iam a const ituir cr ime de 
desobediência,  não fo i recepcionado.  
A just ificat iva para a int rodução da citada alínea era que de 





costumam desprezar  as decisões dos t ribunais,  sob a chancela da falt a de 
punição r igorosa para tais descumprimentos.  
 Art .  1778, CC: t rata da int ervenção do Ministér io  
Público em casos onde os acordos não corresponder ao interesse dos 
genitores ou dos filhos.  
 Art .  1878, 1,  CC: Trata do dever dos pa is de velar pelo  
bem estar dos filho.  
 Art .  1887-A, CC: Estabelece que os pais não podem 
pr ivar,  de forma injust ificada, os filhos do convívio dos irmãos e 
ascendentes.  
 Art .  1906, CC: versa sobre a regulamentação da 
convivência e sobre o cr itér io  para fixação da residência da cr iança.  
Destaca que o ponto essencial é a garant ia da relação est reit a da cr iança 
com ambos os genitores.   
Seguindo esta linha de raciocínio,  o  cr itér io  para esco lha da 
residência da cr iança é com o genitor que manifeste maior  
disponibilidade em promover a relação habitual do filho com o outro 
genitor. 
 Art .  1915, 1,  CC: Havendo descumprimento culposo do 
regime de convivênc ia,  entende-se estar diante de uma vio lação ao dever  
de proteção que os pais devem ter com os filhos,  podendo, portanto,  o  
Tr ibunal inibir o  exercício das responsabilidades parentais.  
 Art .  1918, CC: Nos casos de cr ianças em situação de 
r isco, a lei estabelece que se for constatado que a cr iança encontra -se em 
situação de r isco, poderá o Tribunal decretar que se adotem as medidas 
necessár ias para sanar o risco.  
 Art .  249, CP:Este art igo, que fo i alt erado pela lei do  
divórcio,  passou a cr imina lizar as prat icas alienat ivas,  incluindo os casos 
reiterados e injust ificados de descumprimento do regime de convivência,  
no rol do cr ime de subtração de menores.  
Abrange os casos de recusa,  at raso ou embaraço na entrega 





Filipa Daniela faz uma ressalva de que embora o disposit ivo  
adote uma visão ampla dos descumprimentos,  esta penalidade só deve ser  
aplicada aos casos extremos, devendo haver cuidado redo brado na 
apreciação de cada caso tendo em vista penalidade adotada no  
disposit ivo.  
Não podemos deixar  de observar o  nº 2  do disposit ivo que 
t raz como causa atenuante,  a manifestação de vontade em não 
comparecer aos encontros do adolescente maior de 12 anos.   
 Art .  181, 1,  OTM: Para os casos mais graves de 
descumprimento por parte de um do s genitores do regime estabelecido, o  
art igo 181 da OTM dispõe que, poderá o outro genitor buscar que o  
Tr ibunal tome as devidas providências para o cumprimento coercit ivo do 
que houvera sido acordado ou decidido. O art igo estabelece,  ainda, a  
possibilidade de pagamento de indenização a favor da cr iança, do pa i 
alienado ou de ambos.  
 Art .  182, 1,  OTM: nos casos de descumprimento do 
regime por ambos os pais,  pode-se requerer nova regulação do poder 
parental.  
 Art .  191, 1,  OTM: t rata da entrega imedia ta da cr iança 
na hipótese do menor ter sido ret irado da sua residência habitual sem 
autorização.  
 Art .  194, OTM:apresenta os legit imados para requerer  
a inibição, total ou parcial,  do exercíc io do poder parental para os casos 
de descumprimento culposo que danos aos menores.  
 Lei 147/99: A lei de Proteção de Cr ianças e Jovens em 
Per igo, pode ser aplicada aos casos de descumprimento de maio r  
complexidade e gravidade extrema. Estas medidas são adotadas quando  
os pais,  o  representante legal ou quem tenha a guarda de fa to ponham em 
per igo a segurança, saúde, formação, educação ou desenvo lvimento da 
cr iança ou, ainda, quando esse per igo result e de ação ou omissão de 
terceiros ou da própria cr inaç ou jovem a que aqueles não se oponham de 





comportamento dos pais seja do loso, basta que co loque a cr iança em 
per igo grave.  
 Art .  3º, n.  2,  alinea b, da LPCJ:  enquadra o mau t rato,  
tanto físico quanto o psíquico, como situação de per igo. Nestes casos,  
entendemos ser  possível o  enquadramento dos casos graves de Alienação  




4.6. Brasi l  
 
Apesar da Alienação Parental ser uma prát ica muito ant iga,  
sua ident ificação e divulgação são relat ivamente recentes
114
.  
A pr imeira decisão abordando expressamente o termo  
“Alienação Parental” fo i profer ida somente em 2006 pelo Tr ibunal de 
Just iça do Estado do Rio Grande do Sul,  no julgamento da Apelação nº  
70016276735, em decorrência da realização de estudo psicossocial entre 
as partes envo lvidas demonstrando claros sinais da alienação parental.  
“Evidenciando o elevadíssimo grau de beligerância 
entre os pais que não conseguem superar suas 
dificuldades sem envo lver os filhos,  bem como a 
existência de graves acusações perpetradas contra 
o genitor que se encontra afastado da prole há 
bastante tempo, revela -se mais adequada a 
realização das vis itas em ambiente terapêut ico. Tal 
forma de visit ação também se recomenda por haver  
possibilidade de se estar diante do quadro de 
síndrome da alienação parental.  Apelo provido em 
parte” .  (Ape l.  Cível nº 70016276735, 7ªCC,  
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Tribunal de Just iça do RS, Relatora Maria 
Berenice Dias,  Julgado em 18.10.2006).  
Em estudo desenvo lvido sobre a temát ica,  Analíc ia Mart ins 
notou que associações de pais separados t iveram papel de destaque na 
promoção das ideias de Gardner sobre a Alienação Parental.  Inic ialmente 
dest inadas a promover a igua ldade dos direitos e deveres entre os pais 
separados,  buscavam como pr ior idade a divulgação e apl icação da guarda 
compart ilhada, auxiliando na cr iação e t ramit ação do projeto de lei sobre 
a guarda compart ilhada. Com a aprovação da lei da guarda compart ilha,  
lei nº 11698/2008, o  foco destas associações passou a ser a mobilização  




Com isso, fo i elaborado  o Projeto de Lei n.o 4.053 em 2008,  
apresentado pelo Deputado Régis de Oliveira,  abordando especificamente 
sobre Alienação Parental,  com o objet ivo  de ident ificar e punir o s 
genitores responsáveis pela a lienação parental dos filhos .    
Com o ingresso do Projeto  de Lei n.º  4053/08 que fo i 
sanc ionado em agosto de 2010 como a Lei n.o 12.318/2010, aumentou-se 
a popular idade do assunto e a Alienação Parental fo i conquistando  
espaço no estudo dos profissiona is e acadêmicos dos cursos de Direito  e 
Psico logia,  além de outros outras areas int eressadas no assunto.  
Diversas associações cr iadas para combater e difundir a  
Alienação Parental,  como “ABCF –  Associação Brasile ira Cr iança  
Feliz”,  "Pais por Just iça,  "Apase –  Associação de Pais e Mães 
Separados",  Pai legal,  SOS Papai e Mamãe, entre outras ,  são ferramentas 
est ruturadas por estudiosos,  jur istas,  acadêmicos e familiares  vit imas da 
Alienação Parental e tem como objet ivo pr imordial disseminar  
conhecimento, apresentar  exper iências,  demonstrando a realidade à qua l 
estão submet idas diversas famílias e cr ianças,  além de t ransmit ir  
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informações de como proceder diante de tal circunstânc ias.  Após a 
promulgação da lei 12.318/2010 que tornou o Brasil pioneiro no  
t ratamento jur ídico da questão , mult ip licaram-se os debates,  palest ras,  






















5. O tratamento da Alienação Parental nos T ribunais  
 
Face a tudo já exposto,  é fác il concluir  que os processos 
envo lvendo prát icas alienat ivas acarretam infinitas consequências 
negat ivas aos envo lvidos nesses processos,  tanto para os pais alienados 
quanto para as cr ianças,  pr incipais vít imas.  
Assim, as intervenções dever ser céleres,  eficazes e,  
sobretudo equilibradas,  a fim de preservar a cr iança, dentro do possível,  
sempre buscando a proteção do super ior int eresse da cr iança, pr incípio  
norteador de qualquer processo processo que envo lva cr ianças e 
ado lescentes.  
Ocorre que, por vezes as medidas aplicadas pelos Tr ibunais 
mostram-se ineficazes diante da falt a de bom senso dos pais .  Estes,  
indiferentes ao direito  de convivência do outro genitor,  insistem em 
dificultar e  até impedir a conso lidação do relacionamento entre o filho  e 
o outro genitor,  mesmo que para isso  precisem vio lar decisões dos 
Tr ibunais.  Desta forma, assim que for ident ificada uma situação que 
apresente indícios de alienação parental,  os Tr ibunais devem adotar 
medidas realmente eficazes e pontuais para contornar estas situações de 
reiterados descumprimentos e vio lação  de infindáveis direitos das 
cr ianças,  para protegê-las deste cenár io  que lhes t razem tamanhos  e 
irreparáveis  danos emocionais.  
Todavia,  um dos maiores impasses no enquadramento da 
alienação parental é a  demonstração probatória,  po is o  genitor alienador  
ut ilizar art imanhas sut is para programar a cr iança e  alienar o  outro 
genitor . 
Quanto maior o  grau da alienação parental perpetrada, maio r  
a dificuldade de int ervenç ão. Na maior  parte das vezes é necessár io  
adotar medidas radicais de corte com a realidade vivida visando a 





Para a cr iança alienada, em alguns casos,  o  contato com o  
alienado é deveras perturbador,  logo deve -se ter bastante cuidado na 
aplicação de qualquer medida, devendo o Tribunal decidir sempre co m 
base em relatórios sociais,  psico lógicos  elaborados pelas equipes 
mult id isciplinares do juízo.  
Eduardo Sá destaca que se a convivência entre um genitor e  
a cr iança est iver suspensa, seja por decisão do Tribunal,  do genitor 
alienante ou da própria cr iança, e não haja indíc io plausível da causa rea l 
da existência do per igo, a convivência deve ser rees tabelecida de 
imediato e garant ida por força pública,  se necessár io
116
.  
O tempo t rabalha a favor do alienador.  Quanto mais o  
Tr ibunal demorar a  so lucionar o caso, menos chance há de provar  a  
fals idade das denúncias.  Com a demora, aumentam os sent imentos de 
perturbação e repulsa ao outro genitor e a aproximação e est reitamento 
da relação com o genitor alienador.  
Destarte,  entendemos que quatro devem ser as vertentes 
diretoras dos Tr ibuna is:  a proteção do interesse da cr iança; a censura e 
responsabilização do alienante e a garant ia do livre exercício da 
parentalidade e o livre desenvo lvimento das relações afet ivas entre filhos 
e genitores.  
Pretende-se,  que ao fina l do processo, o  juiz,  atento às 
peculiar idades do caso concreto e ao interesse da cr iança, de form a 
abso lutamente imparcia l,  busque a melhor e mais adequada so lução,  
capaz de contr ibuir para o saudável desenvo lvimento físico, moral e  




                                                             





5.1 A Lei 12.318/2010  
Como já abordado nos capítulos anter iores ,  A Alienação  
Parental consiste em um genitor usar seus filhos contra o outro genitor  
como uma arma de vingança,  a fim de romper o vínculo afet ivo e romper  
a parentalidade. Desta forma, assim que for detectada, deve ser  
denunciada ao judiciár io para a respo nsabilização do genitor alienador
117
.  
Para tanto,  surgiu a lei 12.318/2010 para a regulação e enquadramento 
jur ídicos dos atos de alienação parental.  
A le i,  já em seu art igo 2º t raz a definição do ato de alienação  
parental e apresenta um ro l exemplificat ivo de atos que podem ser  
considerados formas de alienação parental,  quais sejam:  
 I  -  realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no  
exercíc io da paternidade ou maternidade;  
Ex: Falar repet idamente à cr iança, ou próximo  à cr iança que o outro 
genitor não é de confiança, que é irresponsável,  que não auxilia  nos 
gastos,  etc. 
 II  - dificult ar o  exercício da autoridade parental;   
Neste inc iso os exemplos são vár ias,  mas uma forma clássica de 
dificultar o  exercício da parentalidade do genitor alienado  é induzir a  
cr iança a acredit ar que ela não deve e não precisa obedecer o outro 
genitor. 
III  -  dificult ar contato de cr iança ou adolescente com genitor;   
 Exemplo: Não permit ir contato telefônico do pai com o filho nos 
per íodos fora dos est ipulados judicia lmente,  pro ibindo que o filho ligue 
para o outro genitor ou quando o genitor alienado tentar contato,  
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informar que a cr iança está realizando alguma at ividade que não pode 
atendê- lo naquele momento.  
 IV - dificultar o  exercíc io do direito  regulamentado de convivência 
familiar ;  
Podemos dar como exemplo à demora na entrega da cr iança, co m 
informações vazias de que a cr iança acordou indisposta,  que manifestou 
ausência de int eresse de ver o  outro genitor ou até cr iar programações e 
at ividades que co incidam com os horár ios da convivência do outro 
genitor,  fazendo com que a cr iança repudie esse pai e prefira estar com o  
genitor alienador.  
V - omit ir deliberadamente a genitor informações pessoais 
relevantes sobre a cr iança ou adolescente,  inclusive esco lares,  médicas e 
alterações de endereço;  
Este inciso engloba as questões relacionadas à saúde da cr iança,  
informações esco lar,  tais como festa na esco la,  apresentação de balé,  
natação, eventos onde é facult ada a presença dos pais,  mas o alienado,  
por não ter tomado conhecimento, não comparece e frusta as expectat ivas 
da cr iança, etc.  
 VI - apresentar falsa denúncia contra genitor,  contra familiares 
deste ou contra avós,  para obstar ou dificultar a convivência deles com a 
cr iança ou ado lescente;   
Estas falsas acusações,  como veremos mais adiante,  costumam 
aparecer no curso do processo de regulamentação de convivência ou 
momentos antes de sua propositura com o intuito  exclusivo de afastar o  
outro genitor do filho, como forma de retaliação pelo rompimento  
conjugal.  
VII -  mudar o domicílio  para local distante,  sem just ificat iva,  
visando a dificult ar a  convivência da cr iança ou ado lescente com o outro 





Como dito,  o  rol é apenas exemp lificat ivo, pode incorrer na 
prát ica de alienação parental todos que possam se va le r de sua autoridade 
parental ou afet iva com o intuito  de prejudicar um dos genitores.  
A le i estabelece em seu art igo 3º  que a prát ica de alienação  
parental fere direito  const itucional da cr iança ou do adolescente de 
convivência familiar,  const itui abuso moral contra a cr iança ou 
ado lescente além de confirgurar um descumprimento aos deveres 
inerentes à autoridade parental.  
Havendo qualquer indício de alienação parental,  a  
requer imento ou de ofício,  o  processo deverá ter t r amit ação pr ior itár ia,  e  
o  juiz deverá adotar as medidas provisór ias necessár ias para preservação 
da integr idade psico lógica da cr iança ou do adolescente .  
Ocorre que, geralmente,  tais ind ícios só ficam evidentes 
após a descoberta de que as denúncias t razidas ao processo são falsas.  
Assim, mesmo que o juiz desconfie da veracidade das acusações,  deve 
sempre prezar pelo melhor interesse da cr iança a fim de evitar a  
majoração de um dano ante a possíve l veracidade da acus ação. Assim,  
deve o juiz assegurar,  mesmo que minimamente,  a convivência da cr iança 
com o genitor,  quando não houver r isco eminente à int egr idade da 
cr iança. Essa convivência será assist ida ou rest rita a locais públicos ou 
nas dependências do t ribuna l,  conselho tutelar,  etc.  
Pode, ainda, determinar a realização de uma per íc ia 
psicossocial,  que deverá constatar ,  com convicção cient ífica ,  a existência 
da alienação parental,  de forma a capacitar o  julgador à melhor  
compreensao e estágio da alienação parental,  buscando, assim, o caminho  
mais adequado para o caso
118
.  
O laudo per icial terá base em ampla avaliação,  
compreedendo, inclusive,  entrevista pessoal com as partes e  exame de 
documentos.  O resultado da per ícia deverá ser apresentado em até 90 
                                                             





dias,  acompanhado  da indicação de eventuais medidas necessár ias à  
preservação da integr idade ps ico lógica da cr iança.
119
 
Caracter izada a existência da alienação parental,  o  art igo 6º  
da lei est ipula que o juiz poderá ,  confo rme a gravidade de cada caso ,  
aplicar as seguintes penalidades:  
I  -  declarar a ocorrência de alienação parental e advert ir  o  
alienador ;  
II  -  ampliar o  regime de convivência familiar em favor do 
genitor alienado;  
III  -  est ipular mult a ao alienador;   
IV - determinar acompanhamento psico lógico e/ou 
biopsicossocial;   
V - determinar a alteração da guarda para guarda 
compart ilhada ou sua inversão;   
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio  da cr iança ou 
ado lescente;  
VII -  declarar a suspensão da autoridade parental.   
Importante destacar que as pe na lidades acima ind icadas 
podem ser aplicadas de forma cumulat iva,  sem prejuizo da decorrente 
responsabilidade civil  ou cr iminal.  
A lei também apresenta punição para quem mudar  
abusivamete de domícilio  para dificultar ou inviabilizar a convivência da 
cr iança ou ado lescente com o outro genitor e seus familiares.  Nestes 
casos,  a penalidade suger ida é a inversão da obr igação de levar ou buscar  
a cr iança ou ado lescente na residência do genitor,  nas ocasiões das t rocas 
dos per íodos de convivência familiar.  
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Estas penalidades visam combater o  distanciamento gerado  
pelos atos da alienação parental e promover a reaproximação entre o 
filho e o genitor alienado.  
A lei,  em seu art .  7º,  em consonância com o Código Civi l 
brasileiro,  cont inua pr ior izando a guarda comp art ilhada como uma das 
formas de combater a alienação parental.  Contudo, em alguns casos 
específicos ela se mostra inviável.  Então a at r ibuição da guarda ficará a 
cargo do genitor que viabilizar a efet iva convivência da cr iança ou do 
ado lescente com o outro genitor. 
 
5.2 A implementação das falsa s memórias e as denúncias de abuso 
sexual 
 
O pr imeiro contato quem temos com a sociedade se dá no  
núcleo familiar,  é ne le que temos nossas pr imeiras exper iências e nos 
deparamos com as pr imeiras emoções,  alegr ias e frust rações.  É um 
espaço de afeto.  
Infelizmente,  nem sempre nos deparamos somente co m 
situações posit ivas na família.  Quando o amor chega ao fim e os vínculos 
são rompidos,  mudanças complexas e muitas imprevis íve is acontecem.  
Este momento familiar podem d esencadear reações extremas, fazendo  
com que todos os envo lvidos na ant iga dinâmica familiar sejam 
at ingidos.   
O pr imeiro desafio a ser enfrentado são os longos e tortuosos 
processos lit igiosos sobre divórcio,  alimentos e guarda dos filhos.  
Int imidade são postas em evidência,  todos sentem-se vulneráveis.  E, se 
as partes não est iverem estruturadas e superado mágoas e ressent imentos,  





tornam-se mais destrut ivos e os lit igantes ut ilizam todas as armas 
possíveis contra o outro ,  que geralmente são os filhos .  
Como mencionado por Jorge Tr indade , conhecer  um a um o s 
sent imentos dos genitores é tarefa prat icamente impossível e,  numa 
citação à Galimbert i sintet iza muito bem o quadro com que nos 
deparamos nos lit ígios extremos “te odio porque te  amo. Te denigro para 
poder continuar viviendo contigo”
120
.  
Uma das pr imeiras e pr incipais  queixas do genitor não  
guardião é no que diz respe ito  à obstaculização na realização dos 
per íodos de convívio com a cr iança.  Para at ingir  o  outro,  o  guardião  
ut iliza de todas as art imanhas possíveis para dificult ar os encontros entre 
genitor e filho e tornar estes momentos sacr ificantes e desgastantes para 
o alienado.  
Ocorre que, a lguns genitores não param por ai.  Para eles,  
somente at rapalhar  os horár ios de convívio não é suficiente para 
sat isfazer seus anseios de vingança . Surgem então as falsas acusações de 
abuso sexual e a implementação das falsas memórias.  
Inicia-se uma verdadeira lavagem cerebral na cr iança a fim 
de denegr ir a imagem do outro genitor,  ut ilizando narrat ivas da cr iança,  
até então inocentes,  com acréscimos malic iosos de fatos que não 
ocorreram. Há a doutrinação da cr iança sobre fatos que jamais ocorreram 
ou que ocorreram de modo diverso do narrado. Assim, um s imples banho  




Aquela história dita repet idas vezes pelo  genitor alienador,  
acaba se t ransformando em verdade para aquela cr iança a ponto dela a 
acredit ar que de fato passou por tal situação e passa a relatar por si só o 
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ocorrido. As falsas recordações são construídas combinando -se 




Quando uma cr iança mente sobre qualquer assunto, ela 
acredit a de fato em sua história e  observa a pessoa para quem a ment ira 
está sendo contada, para ver se ela está sendo aceit a ou não. Mesmo 
pequena, a cr iança lê sinais não verbais do outro.  Qualquer histór ia é  
uma fantasia,  e reações posit ivas para esta fantasia levam a fantasia s 
adicionais.  A cr iança não tem a mesma percepção interna que um adulto  




Não se está aqui falando que todas acusações de abuso  
sexual são falsas.  Elas existem. Contudo, o  aumento de d enúncias de 
abuso sexual e a reiteração com que vem sendo alegada a alienação  
parental impõem a necessidade de saber ident ificar as sequelas de ambas 
as condutas,  para flagrar se o abuso exist iu e reconhecer quando ele 
eventualmente não ocorreu
124
.   
Tanto o abuso sexual real contra uma cr iança por uma pessoa 
que ela nutre afeto e respeito ,  como falsas acusações ut ilizadas para 
romper vínculos de covivência  familiar,  são formas de abuso, uma vez 
que a cr iança envo lvida em falsas acusações de abuso, em função d o 
imaginár io infant il,  tende a acreditar que de fato fo i vít ima desse abuso  
sexual,  podendo exper imentar consequências similares ao abuso real.  
Ambos de ixam marcas eternas na formação da personalidade  da cr iança.  
Desta feita,  há de se analisar o  timming
125
 em que estas 
acusações são t razidas para análise da sua provável verac idade ou 
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fals idade.  As falsas acusações tendem a surgir no curso dos processos de 
divórcio e de regulação de convivência,  com o objet ivo de instalar  a  
dúvida no juiz a respeito  da credibi lidade do outro genitor,  impedindo,  
assim, mesmo que somente por um per íodo, a convivência entre genitor 
alienado e a cr iança. A mácula lançada ficará para sempre.  
As falsas acusações geralmente obedecem  um padrão, o  
genitor acusador costuma ut ilizar antes uma outra forma de impedir o  
contato entre os filhos e o  outro genitor.  
Andréia Calçada informa que no Brasil,  est imat icas de 
psicó logos ligados a varas de família apontam para um alto  índice de 
acusações falsas feit as durante divórcios lit igiosos e,  segundo  
estat íst icas  informais,  as fa lsas acusações de abuso sexual giram em 
torno de 70% (SP) a 80% (RJ),  ou seja,  a cada dez acusações de abuso 
sexual em varas de família em litígios judiciais,  oito são fals as
126
. 
A part ir  da not ícia do suposto abuso, o  juiz ,  para garant ir a  
proteção da cr iança frente à uma grave  denúncia,  determina de imediato 
a suspensão temporár ia da convivência ou a rest r inge a forma assist ida e 
monitoras,  adstr itas a  locais públicos ou nas  dependências dos t r ibunais,  
conselho tutelar,  residência do cônjuge que fez a denúncia,  sob a 
vigilância deste ou de alguém de sua confiança e determina a realização  
de estudos pelas equipes mult idiscip linares.  
Com este afastamento, mesmo que temporário,  o  genitor  
alienador já  sente-se fortalecido, po is a  limitação da convivência e a  
realização dos estudos para aver iguação da veracidade dos fatos,  
enfraquecem a relação entre genitor alienado e filho .  
Como observado, a responsabilidade dos pro fissionais 
envo lvidos na apuração de uma denúncia de abuso sexua l é muito grande.  
A forma como será conduzida a sit uação e a abordagem da cr iança serão  
decis ivos para o futuro emocional desta.  
                                                             





A invest igação deve ser cuidadosa e é necessár ia muit a 
cautela no exame dos pr imeiros laudos per icia is e avaliações 
psicossociais t razidos a conhecimento do juízo not iciando o possível 
abuso sexual,  já  que eles,  comumente,  são baseados em argumentos de 
genitor acusador,  com a sua presença na conversa com a cr iança.  
O tempo trabalha a favor do alienador.  Quanto mais demora 
a ident ificação do que realmente aconteceu, menos chances há de ser  
detectada a fals idade das denúncias.  Como é impossível provar fatos 
negat ivos,  ou seja,  que o abuso não exist iu,  o  único modo de descobr ir a  
presença de alienação parental é mediante per íciais psico lógicas e 
estudos sociais.  Os laudos psicossociais precisam ser realizados de 
imediato, inclusive,  por meio de procedimentos antecipados,  além da 






 ressalta  que as fa lsas denúncias de abuso 
sexual tem cresc ido de forma assustadora,  podendo levar a um 
injust ificado rompimento do vínculo entre genitor acusado e a cr iança.  
Contudo, há que se estar atento ao fato,  tão grave quanto, de que 
denúncias verdadeiras sejam consideradas como falsas.  Nos processos 
que envo lvem abuso sexual,  a alegação de que se t rata de alienação  
parental tornou-se argumeto de defesa,  invocada como excludente de 
cr imina lidade. Deste mo do, há que se estar atento e ser responsável na 
confecção de laudos e estudos que detectam a existência ou não do 
abuso.  
5.3 Equipes multidisciplinares  
O recurso à experts  para auxílio  na so lução de uma demanda 
já é ant igo em nosso ordenamento jur ídico . A part icipação destes nos 
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processos com seu vasto conhecimento técnico é de grande valia,  visto  
que suas contr ibuições propiciarão uma melhor e mais justa so lução para 
o caso. Os Códigos de Processo Civil e Penal bras ileiro em seus art igos 
420 e 6º denomina-os de per itos
129
,  já o  ECA em seus arts.  150
130
 e 151 
ut iliza a expressão equipe int erprofissional,  que é formada tanto por 
técnicos do quadro do Tribunal ou não, com formações em diversas areas  
o Super ior Tr ibunal de Just iça
131
 não faz dist inção na nomenc la tura,  
adotando os termos per íc ia,  per ícia técnica,  equ ipe técnica,  equipe 
int erdisciplinar- sempre no mesmo sent ido: equipe composta por experts,  




Estes pro fissionais funcionam como auxiliares do juízo ,  
realizando procedimentos e emit indo laudos que visam fornecer  
informações ao deslinde da causa.  Contudo, o  juiz não está adstr ito  ao 
conteúdo do laudo, podendo rejeitá - lo  total ou parcialmente,  tendo em 
vista o  ordenamento jur ídico bra sileiro ter adotado o sistema do livre 
convencimento mot ivado ou livre persuasão racional do juiz.  
A le i de Alienação Parental em seu art igo 5º,  § 2
o
 nomeia 
estes experts como equipe mult idisciplina r:  
Art igo 5º,  § 2
o
.  A per ícia será realizada por 
profissional ou equipe mult idiscip linar habilit ados,  
exigido, em qualquer caso, apt idão comprovada por 
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histór ico pro fissional ou acadêmico para 
diagnost icar atos de alienação parental  
Buscou-se,  assim, a formação de uma equipe composta de 
pessoas com formações diferenciadas relacionadas ao desenvo lvimento  
da cr iança, que, geralmente,  é composta por psicó logo, assistente socia l 
e médico, devendo um desses profissionais analisar a situação sob a ót ica 
da sua formação, fornecendo ao juiz um panorama geral da família ,  
levando-se em conta a idade, tempo de afastamento com o genitor  
alienado, grau de alienação e o grau de afeto existente entre o genitor e a  
cr iança.  
Além da função de detectar a existência da alienação  
parental,  a equ ipe mult idisciplinar tem a função de realizar as vis it as 
assist idas,  dentro ou fora do Tribunal,  quando necessár ias,  entre a 
cr iança e o adulto alienado, para retomada da convivência,  co m 
elaboração de laudo a ser apresentado ao juiz.   
É fundamental que os profiss ionais que compõem a equipe 
mult id isciplinar conheçam os sinais da alienação parental,  saibam 
int ervir de modo a neutralizar os sinais e estejam precavidos quanto às 
situações cr iadas por ocasião das idas da família  ao Tr ibunal.  Uma 
situação corriqueira consiste na conduta do alienador em provocar a  
equipe com falas inadequadas para posteriormente suscit ar no processo a 
suspeição de profissional da equipe. Ocorre também, com maio r  
frequência,  a tentat iva de o alienador desqualificar o  a equipe 
mult id isciplinar para a cr iança, cr iando desconfiança e reje ição dos 
profissionais,  por parte da cr iança. É neste ponto que merece a 
exper iência da equipe e a habilidade da equipe para se manter coesa,  
lidando com as int ercorrências de forma inteligente e técnica,  ag indo de 
modo firme e seguro, sem perder a  delicadeza e a sensibilidade 





mult id isciplinar devem estar cientes do seu papel como auxiliares do  
juízo, agindo nem mais,  nem menos dentro da su a expertise
133
. 
Outro papel importante das equipes é buscar a t ransformação  
da percepção da cr iança sobre o genitor alienado, desconstruindo as 
falsas memórias cr iadas em seu imag inár io.  
Há que se estar atento aos laudos unilaterais apresentados ao  
juízo, contendo apenas a fala da cr iança e do genitor alienador,  sem 
inc luir qualquer entrevista  com o genitor alienado, apresentando  
conclusões que inferem condutas graves à este genitor que não fo i 
ouvido, além de manifestar juízos  de valo r acerca de seu caráte r e da sua 
capacidade de exercer a autoridade parental .   
A reso lução nº 08 do Conselho Federal de Psico logia 
brasileiro estabelece as normas a serem segu idas pelos psicó logos ao  
atuarem como per itos e assistentes técnicos em ju ízo. Dentre elas estão:  
Art .  1º -  O Psicó logo Per ito  e o  psicó logo assistent e 
técnico devem evitar qualquer t ipo de inter ferênc ia 
durante a avaliação que possa prejudicar  o  princípio  
da autonomia teórico -técnica e ét ico -profissional,  e  
que possa constranger o per iciando durante o  
atendimento.  
Art .  2º -  O psicó logo assistente técnico não deve 
estar presente durante a realização dos procedimentos 
metodológicos que norteiam o atendimento do 
psicó logo per ito  e vice-versa,  para que não haja 
int er ferência na dinâmica e qualidade do serviço  
realizado.  
Parágrafo Único - A relação entre os profissiona is 
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deve se pautar no respeito  e colaboração, cada qua l 
exercendo suas competências,  podendo o assistent e 
técnico formular quesitos ao psicó logo per ito .  
Art .  3º - Conforme a especificidade de cada situação,  
o  t rabalho per icia l poderá contemplar observações,  
entrevistas,  visit as domiciliares e inst itucionais,  
aplicação de testes psico lógicos,  ut ilização de 
recursos lúd icos e outros inst rumentos,  métodos e 
técnicas reconhecidas pelo Conselho Federal d e 
Psico logia.   
Art .  4º -  A realização da per ícia exige espaço fís ico  
apropr iado que zele pela pr ivacidade do atendido,  
bem como pela qualidade dos recursos técnico s 
ut ilizados.   
Art .  5º -  O psicó logo per ito  poderá atuar em equipe 
mult ipro fiss ional desde que preserve sua 
especificidade e limit e de intervenção, não se 
subordinando técnica e profissionalmente a outras 
áreas.  ( . . . ) 
Art .  8º -  O assistente técnico, profiss ional capacitado  
para quest ionar tecnicamente a análise e as 
conclusões realizadas pelo psicó logo per ito,  
rest r ingirá sua análise ao estudo psico lógico  
resultante da per ícia,  elaborando quesitos que 
venham a esclarecer  pontos não contemplados ou 
contraditórios,  ident ificados a part ir  de cr iter iosa 
análise.   
Parágrafo Único - Para desenvo lver sua função, o  





so licit ar documentos em poder das partes,  entre 
outros meios (Art .  429, Código de Processo Civil).  
 Segundo Andréia Calçada
134
,  o  entrevistador deve ouvir,  
analisar,  poderar,  reflet ir ,  duvidar,  perguntar,  responder,  abalizar,  
cr it icar,  contr ibuir,  part icipar e,  de novo  ver,  ouvir,  observar e avaliar.  
Deve ser um invest igador da verdade, que não assume nada, mas segue as 
evidências,  respeitando as partes envo lvidas.  Afina l,  só descobr indo a 
verdade é que se alcança o ideal de proteger a cr iança.  
Acrescenta que o pro fissional da area da saúde deve 
entrevistar o  cliente,  a família e as pessoas diretamente envo lvidas co m 
esse cliente,  visit ar a residência,  a esco la que a cr iança frequenta,  manter  
contato com outros profissionais que o atenderam, observar  
informalmente o cliente e sua família  e  realizar testes para 
contextualizar o  cliente.   
Fina liza ressaltando que o t rabalho em equipe 
mult id isciplinar leva a um apro fundamento do estudo e da discussão do 
caso, proporcionando um diagnóst ico mais seguro porque é estabelecido  
por meio de consenso entre os pro fissionais envo lvidos direta ou 
indiretamente no caso, dividindo responsabilidades e reduzindo a 
margem de erro. 
5.4 Depoimento das crianças nos Tribunais 
Como já dito ,  a acusação de abuso sexual por si só já t raz 
uma mácula  idelével à vida do acusado, princ ipalmente quando o acusado  
da prát ica do cr ime é um pai e a possíve l vít ima seu filho, uma cr iança .   
Estamos diante de um assunto muito complexo vez que 
determinar com precisão a autoria e a  mater ialidade do cr ime nem 
sempre é uma tarefa simples,  pr incipalmente quando a vít ima do abuso é 
                                                             





uma cr iança, quando geralmente o cr ime não costuma deixar marcas 
fís icas,  apenas psico lógicas.  
Como já visto em it em anter ior,  a busca da autoria deste ato  
ilíc ito  é crucial,  po is em alguns casos podemos estar diante de um 
quadro de alienação parental,  onde os problemas conjugais são  
t ransfer idos para a parentalidade e um dos genitores ut iliza o filho  
at ravés de falsas memórias e fa lsas acusações para at ingir o  outro. 
Assim, as consequências de uma falsa acusação são inest imáveis,  tanto 
para o genitor injustamente acusado  e pr ivado do convívio com seu filho,  
que vê sua honra e imagem manchadas para sempre, quanto para a 
cr iança que é  programada para ment ir reiteradamente em juizo e para 
quantas pessoas for preciso,  fazendo com que ela de fato acredite ter  
sido vít ima de abuso sexual e exper imente todos os sintomas e 
consequências de um abuso real.                   
O pr incíp io da proteção integral da cr iança visa resguardar a  
cr iança vít ima a fim de que haja o seu t ratamento digno, com respeito a 
sua integr idade fís ico -psíquica,  na cooperação para a int errupção da 
vio lência.  Para tanto,  é necessár ia a part icipação de todos ( juizes,  
promotores,  delegados, advogados, genitores,  psicó logos,  assistentes 
sociais,  etc) pois a  ident ificação e condenação do autor do crime 
também faz parte da proteção da criança.  
Não há como negar que o depo imento da cr iança é essencia l 
para a melhor so lução destes casos.  Desta forma, a fim de minimizar os 
impactos e para evitar a revit imização da cr iança , o  prudente é que ela 
seja ouvida por profiss ional especia lizado em atend imento à cr iança, em 
um ambiente que preserve sua integr idade.  
O art . 12 da Convenção internacional sobre os Direitos da 
Cr iança estabelece que:  
1.  Os Estados Partes assegurarão à cr iança que 





o direito  de expressar suas opiniões livremente 
sobre todos os assuntos relacionados com a 
cr iança,  levando-se devidamente em consideração 
essas opiniões,  em função da idade e matur idade da 
cr iança.  
2.  Com tal propósito ,  se proporcionará à cr iança,  
em part icular,  a oportunidade de ser ouvida em 
todo processo judic ial ou administ rat ivo que afete 
a mesma, quer diretamente quer por intermédio de 
um representante ou órgão apropriado, em 
conformidade com as regras processuais da 
legislação nacional.  
Seguindo este entendimento, o Estatuto da Cr iança  e do  
Ado lescente inst ituiu o direito  da cr iança e do ado lescente ser ouvido  
pela autoridade competente,  sempre que possível:  
Art.  28§1º.  Sempre que poss ível,  a  cr iança ou o 
adolescente será pr eviamente ouvido por  equip e 
interprof iss ional,  respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão sobre as 
implicações da medida,  e t erá  sua opinião devidament e 
cons iderada.  
Art .  111.  São asseguradas ao adolescente,  entre outras, 
as seguintes garantias.  
V -  direito de ser  ouvido pessoalmente pela  autor idade 
competente.  
Art .  161,  §2º: Se o pedido importar em modificação 
de guarda, será obr igatória desde que possível e  
razoável,  a o it iva das cr iança ou adolescente.  
O CNJ publicou em 23 de novembro de 20 10 a 





confiabilidade e preservar a cr iança e o adolescente que tenha sido  
vít ima ou testemunha de vio lência dada a dificuldade natural de 
expressar o  fatos de forma clara.  
“Recomenda aos t ribunais a cr iação de serviç os 
especializados para escuta de cr ianças e 
ado lescentes vít imas ou testemunhas de vio lência 
nos processos judiciais.  Depo imento Especial” .   
Em um processo judic ial exige-se a garant ia do contraditório  
e da ampla defesa,  as provas produzidas nos autos são essenciais para o 
convencimento do juiz,  po is não se pode condenar  uma pessoa à pr ivação  
de liberdade ou à rest rição do convívio com o filho  sem o devido aparato 
probatório .  O relato da cr iança é fundamental para o deslinde do caso, 
sendo essencia l a correta abordagem da cr iança para ser atestada a lisura 
e lisura da prova produzida.  
Nos casos de fixação de guarda, como bem salienta Denise 
Per issini
135
,  os ju ízes e pro fiss ionais técnicos direcionam seu t rabalho e 
seu entendimento de que o interesse do menor deve preva lecer quando da 
fixação da guarda, como um dos efeitos da teoria da proteção integral da 
cr iança, vinculando a decisão da guarda à manifestação da cr iança ou 
ado lescente,  pro fer ida numa audiência informal com o juiz e  o  
representante do Ministér io  Público.  
Ocorre que profiss ionais de saúde mental recomendam o  
afastamento dos menores do universo da separação. Os fi lhos não tem 
int eresse em depor e se ver obr igado a esco lher com qua l dos genit res 
quer morar.  
Contudo, é natural que se proceda a  o it iva da cr iança para se 
observar a adaptabilidade das cr ianças com cada um dos pais,  em termos 
de convívio diár io,  os cuidados básico e os vínculos afet ivos.  
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Em Portugal,  como o testemunho da cr iança é obr igatório  
nos casos de abuso sexual,  está previst a a ordenação de per ícia à  
personalidade da vít ima, nos casos em que a vít ima seja menor de 18 
anos.   
No que se refere às dificuldades da obtenção destes 
testemunhos, Catar ina Ribe iro
136
 aponta t rês dificuldades encontradas: I  
–  limitações associadas ao desenvo lvimento; II –  fa lta de preparo  
específico dos interventores judicia is para inqu ir ir a cr iança; e III –  o 
impacto psico-emocional do testemunho e da part ic ipação direta da 
cr iança no t ribunal.  
Com base em pesquisas sobre o t estemunho da cr iança for am 
desenvo lvidas est ratégias que visam ot imizar as condições em que a 
cr iança deve testemunhar,  verdadeiros guidelines a serem seguidos pe los 
profissionais que irão co lher o  testemunho da criança (Manual Core,  da 
APAV
137
),  dentre as est ratégias estão: audição da cr iança at ravés de 
vídeo-conferência para evit ar que esta tenha de estar frente a frente co m 
o “agressor” e a gravação de declarações para memória futura.  
5.4.1 Depoimento sem dano  
Diante da inadequação dos meios físicos e humanos 
ut ilizados para a co leta de depo imentos nos Tr ibuna is  e do desconforto e 
constrangimento que estes testemunhos causavam nos depoentes ,  o  Juiz 
José Antônio Daltoé Cezar ,  fo i o  idealizador do projeto depoimento sem 
dano” no Tribunal do Rio Grande do Sul.  
O projeto consiste em, na ocasião dos depo imentos das 
cr ianças e dos ado lescentes vít imas de abuso sexual,  ret irá - las do  
ambiente formal da sala de audiências e t ransfer i - las para uma sala 
especialmente pro jetada para tal fim, devendo esta estar devid amente 
ligada, por vídeo e áud io, ao local onde se encontram o Magist rado, 
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Promotor de Just iça,  advogado, réu e serventuár ios da just iça,  os quais  
também podem interagir durante o depoimento
138
. 
Assim, é possível realizar esses depo ime ntos de forma mais 
t ranquila e pro fissional em ambiente mais recept ivo, com a intervenção 
de técnicos previamente preparados para tal tarefa,  evitando, dessa 
forma, perguntas inapropr iadas,  impert inentes e desconectadas não só do 
objeto do processo, mas pr incipa lmente das condiç ões pessoais do  
depoente.  
Após o depo imento que é gravado em um computador,  a sua 
ínt egra é degravada e juntada aos autos bem como uma cópia do disco é 
anexada à contracapa dos autos.  
Daltoé pontua 3 dos principais objet ivos do seu projeto:  
-  redução do dano durante a produção de provas em 
processos judicia is,  nos quais a cr iança ou o adolescente é vít ima ou 
testemunha;  
-  garant ia dos direitos da cr iança ou o adolescente,  proteção 
e prevenção de seus direitos,  quando, ao ser ouvida em juízo, sua palavra 
é valor izada, bem como sua inqu ir ição respe ita sua condição de pessoa 
em desenvo lvimento.  
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6. O CAMINHO PARA A SOLUÇÃO  
6.1 O papel do advogado  
A jur ista  Ana Gerbase,  especialista  em direito  das fa mílias,  
em seu prefác io à obra Perdas irreparáveis –  Alienação e falsas 
acusações de abuso sexual,  de Andréia Calçada, t raz que “quando os 
restos do amor chegam aos bancos dos tribunais com pedidos de 
vingança, ninguém é poupado. Crianças e adolescentes sã o utilizados 
pelos pais que os veem apenas como uma moeda de troca ou mero 
instrumento de punição ao outro”. E completa alertando  que “nesta hora,  
o perigo de um prof issional do Direito  embarcar na história trazida 
pelos genitores,  sem a devida atenção e c uidado, é muito grande, o que 
poderá causar danos irreparáveis a todos os envolvidos,  inclusive ao 
próprio prof issiona l
139
”.  
O advogado familista deve, acima de tudo, orientar aquele 
genitor que chega sedento por vingança que a pr ior idade é o  interesse  
dos filhos e fazer com que este pai/mãe consiga dist inguir a  
conjugalidade da parentalidade.  
É necessár io que os advogados das partes co laborem com o 
cumprimento das decisões judic iais at ravés de or ientação e imposição de 
limit es aos seus clientes .  É preciso  que o advogado ha ja com 
responsabilidade não somente com seu cliente,  mas com todos os 
envo lvidos no contexto familiar.   
Antes do ajuizamento de uma demanda ou de uma denúncia,  
o  advogado deve examinar com a máxima cautela tudo que fo i t razido 
pelo cliente.  Antes de acusar,  deve -se esgotar as possibilidades de que se 
t rata de uma falsa denúncia,  at ravés de vár ias entrevistas com o cliente 
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e, preferencia lmente,  encaminhando tanto o cliente quanto a cr iança para 
avaliações junto a profissionais da  area de psico logia
140
. 
Deve-se ouvir com cautela e atenção as informações t razidas 
pela parte,  adotando os cuidados necessár ios para não envo lver -se nas 
narrat ivas do cliente,  tornando -se mais um meio por onde o genitor possa 
cont inuar  prat icando suas condu tas alienat ivas,  agora sob o respaldo de 
um pro fissional do direito .  
Ao advogado compete,  portanto,  t ranquilizar e  consc ient izar  
o  cliente acerca da verdadeira parentalidade e da melhor postura a adotar 
para que todos saiam minimamente preservados para enf rentar a nova 
dinâmica familiar instaurada.  
 O advogado deve estar disposto a ouvir ,  mesmo que por 
algumas horas,  e orientar aquele cliente que recorre a ela  em um 
momento de instabilidade e frag ilidade .   E, se depo is de ouvi- lo  e 
analisar o  que lhe fo i t razido, acreditar que a  just iça talvez não seja a  
melhor opção naquele momento , deve ter a coragem de dizer isto  ao 
cliente.  Obviamente,  esta decisão pertence ao cliente .  Contudo, é preciso  
que ele seja informado sobre todas as possibilidades,  os prós e o s 
contras,  antes de decidir seguir em frente com o lit ígio.  É isso que um 
bom advogado faz.  
As responsabilidades dos advogados frente aos conflito s 
familiares dever ir  além dos interesses econômicos.  A advocacia 
moderna requer pro fissionais que não apenas dominem o direito  mater ial 
e o  direito  processua l,  mas sim pro fissionais capazes de sensibilizar e  
aco lher aquele que o procura.  Tudo isso, vislumbrando o verdadeiro  
objet ivo: uma so lução adequada para o conflito ,  Transformando aquela 
situação de animosidade em uma relação salutar para todos os entes 
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O art igo 3º do Código de ét ica e disciplina da Ordem dos 
Advogados do Brasil estabelece que:  
Art .  3º.  O advogado deve ter consciência  de que o  
Dire ito  é um meio de mit igar as desigualdades para o  
encontro de soluções justas e que a lei é um 
instrumento para garant ir a igualdade de todos.  
6.2 A guarda comparti lhada  
Como já t ratado em capítulo própr io,  a guarda compart ilhada 
a guarda compart ilhada é a responsabilização conjunta e o  exercíc io de 
direitos e deveres do pai e  da mãe que não vivam sob o mesmo teto,  
concernentes ao poder familiar dos filhos comuns. (art igo 1583, §1º  do  
Código Civil brasile iro)  
A guarda compart ilhada é a forma mais evo luída e 
equilibrada de manter os vínculos parentais com os filhos após o  
rompimento conjugal.  
Requer uma responsabilização de ambos os genitores,  de 
forma igualitár ia,  acerca das decisões e eventos importantes da vida da 
cr iança.  
A guarda compart ilhada se apresenta como uma forma eficaz 
de prevenção da alienação parental,  uma vez que a ruptura dos genitores 
acarreta uma redist r ibuição de papé is que até então eram exercidos 
conjuntamente.   
É uma forma de combater a distânc ia cr iada pelo divórcio e  
minimizar os efeitos sobre a cr iança desta grande mudança no seio  
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familiar.  A guarda compart ilhada permit e a ambos os pais manterem -se 
bem presentes na vida dos filhos,  para que estes não sintam tanto o peso 
do divórcio e não ha ja uma quebra tão acentuada de  suas rot inas
142
. 
6.3 A mediação familiar  
Vivemos ho je em uma sociedade permeada por um forte 
sent imento conflit ivo, cada vez mais as pessoas buscam o Judiciár io  o  
t ratamento para os “males” da vida,  ao invés de construir uma reso lução 
pacífica de seus lit ígios
143
.  Quando estamos diante de conflitos 
familiares,  a morosidade da just iça  decorrente do crescente número de 
demandas judicia is e da facilitação do acesso à just iça,  acarreta 
desastroso aumento no sofr imento dos envo lvidos,  pr incipalmente as 
cr ianças e ado lescentes.  
Desta forma, não podemos deixar de levar em consideração  
as novas formas de int ervenção para os conflitos familiares como meio s 
alternat ivos de t ratamento de conflitos,  merecendo destaque aqui a  
mediação.  
A med iação familiar nada mais é do que um procedimento  
est ruturado de gestão de conflitos  pelo qual a intervenção confidencia l e  
imparcial de um pro fissional qualificado, o  mediador,  visa restabe lecer a  
comunicação e o diálogo entre as partes.  
Esse terceiro é colocado de comum acordo entre as partes 
lit igantes para facilitar a comunicação, buscando -se diminuir ou 
amenizar a lit igiosidade. Para que haja mediação é pr imordial o  
consent imento das duas partes envo lvidas
144
.  
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Mais do que um acordo, a mediação preconiza o potencial de 
t ransformação das pessoas,  amparada na recuperação do respeito  e do 
reconhecimento da integr idade e da pr ivacidade do outro,  
proporcionando as partes envo lvidas uma opo rtunidade de comunição  
livre de mal-entendidos,  evitando, assim, desgastes e rupturas 
desnecessár ias.  
O pr incipal papel da mediação familiar  é o  de auxiliar a s 
partes a firmarem acordos duráveis  e possíveis  que atendam as suas 
necess idades,  mas sempre com o foco nas necessidades da cr iança.  Ao  
mediador não cabe julgar,  dir ig ir,  induzir  ou suger ir.  E le não tem 
ingerência na vida part icular dos part icipantes.  Deve ut ilizar técnicas 
autocomposit ivas previamente esco lhidas para levar aos mediando às 
suas própr ias reflexões,  levando ao enfrentamento dos problemas em 
conjunto, evitando, assim,  que at r ibuam a culpa a um dos envo lvidos.  
Quando convocado a intervir em um processo de separação,  
muit as vezes,  o  mediador se depara com uma situação extremamente 
conflituosa,  com partes focadas apenas no lit ígio e na outra parte,  
cedentas por vingança, de ixando de lado a proteção dos interesses dos 
filhos,  não levavam em conta o dano que poder ia estar causando nos 
filhos.  
Desta forma, o  processo de mediação familiar requer do  
mediador conhecimento de relações interpessoais,  habilidade no manejo  
do conflito  e em negociação e conhecimentos de direito  de família .   
A med iação resgata a fala como meio de explicit ação dos 
int eresses ocultos e,  ao reestabelecer o  diálogo, promove a consideração  
à diferença como ponto de part ida para o exercício da convivência 
humana.  
É chegada a hora de t ransformar os lit ígios dos foros 
judic iais em procedimentos mais céleres e eficazes,  que permit am um 









O CNJ, at ravés da Reso lução nº 125 de 29 de novembro de 
2010, visando a boa qualidade dos serviços e a  dis seminação da cultura 
de pacificação social,  inst ituiu a Po lít ica Jud iciár ia Nacional de 
t ratamento dos conflitos de interesses,  tendente a assegurar a todos o 
direito  à so lução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e 
peculiar idade.  Incumbindo aos órgãos judiciár ios o ferecer mecanismos 
de so luções de controvérsias,  em especial os meios consensuais,  como a 
mediação e a conciliação.  
Assim,  em 31 de janeiro de 2013, desenvolveu-se um conteúdo  
programát ico mínimo a ser seguido pelos Tr ib unais nos cursos de 
capacitação de serventuár ios da just iça,  conciliadores e mediadores,  bem 
como inst itui o  Código de   Ét ica,   norteado por princípios que formam a 
consciência dos terceiros facilitadores,  como pro fissionais,  e  
representam imperat ivos de sua conduta.  
 
6.3.1 Projetos no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro  
 
Alguns Tr ibunais do Brasil desenvo lvem projetos inst ituciona is  que 
visam levar informação sobre a alienação  parental às famílias lit igantes ,  
com apo io de psicó logos,  assistentes sociais,  comissár ios de infância e 
pedagogos e etc.   
No Tribunal de Just iça do Rio de Janeiro destaca -se o projeto 
denominado ‘Bem me Quer’,  realizadas no Foro Central do Tribunal de 
Just iça  e as audiênc ias de pré -mediação, realizadas nas Varas de Família  
de São João de Merit i/RJ e na 1ª vara de família  do Foro Regional da 
Barra da Tijuca,  Rio de Janeiro/Rj.  
                                                             





Há, também, como já visto,  a mediação judicial realizada em todas 
as comarcas da do Estado, por equipe mult id isciplinar capacitada pelo  
Tr ibunal de Just iça  do Estado, composta de advogados, pedagogos e 
outros técnicos,  que atuam também em casos em que as famílias discutem 
a alienação parental.  Essas são outras funções da equipe mult idisciplinar.   
 
a) Projeto bem me quer 
Diante do congest ionamento das at ividades  judiciár ias cr iado  
pelo impasse das partes pela dificuldade em dialogar e negociar,  cr iando  
assim grande so fr imento e angust ia aos envo lvidos nos processos,  em 
especial as cr ianças,  fo i idealizado por Rosiléia Di Mais Palhe iro,  
diretora do Departamento de  Avaliação e Acompanhamento de Projetos 
Especia is do TJRJ (Deape) ,  o  pro jeto Bem-me-Quer,  que tem a finalidade 
de o ferecer aos Juízes das varas de Família  a  alt ernat iva de encaminhar  
as partes envo lvidas nos processos judic iais para um encontro 
informat ivo  e reflexivo sobre os conflitos normalmente vivenciados por 
famílias em separação lit igiosa .   
Os pr inc ipais objet ivos do projeto são a fazer com que os 
envo lvidos compreendam e respeitem os novos arranjos familiares ,  
favorecer o  entendimento das diferenças  entre conjugalidade e 
parentalidade, sensibilizar as figuras parentais sobre as consequências do  
lit ígio cont inuado na vida emocional dos filhos,  conscient izar pais,  mães 
e demais membros da família  sobre a importância da preservação dos 
vínculos familiares na separação, orientar e apo iar as famílias que 
estejam vivvenciando dificuldades nas relações parentais e facilitar a  
relação do usuár io com o judic iár io,  permit indo uma melhor  
comunicação e sat isfação no atendimento.  
O pro jeto é const ituído por dois encontros reflexivos,  onde  
são minist radas palest ras e dinâmicas em grupos para mot ivar a  





compart ilhar  as exper iências vivenciadas com a disso lução da 
conjugalidade. Estes encontros contam ainda com atendimentos 
individualizados para as partes que não tenham condições  psico lógica s 
para part icipar das dinâmicas.   
           Os técnicos envo lvidos no pro jeto não tem acesso aos 
processos,  cabendo as partes informá- los no sobre seus conflitos no  
pr imeiro encontro.  Tal caracter íst ica facilita a part icipação dos 
envo lvidos po is estes se sentem seguros e confiantes ao saberem que 
nenhum fato narrado ou at itude assumida será informado ao Juízo . Assim 
uma possível diss imulação ou vit imização frente aos técnicos perde 
espaço.  
 O Pro jeto vem sendo muito ut ilizado  pelos Magist rados,  
Ministér io  Público e advogados, que relatam mudanças significat ivas na 
postura das partes após vivenciarem o “Bem -me-Quer”, de maneira que 
passam a demonstrar maior  disponibilidade para firmarem acordo, bem 
como verdadeira preocupação com os filhos.    
 
b) Audiência prévia coletiva  
Em busca por novos mecanismos efic ientes e eficazes que 
promovessem o diálogo entre as partes envo lvidas em um lit ígio familiar,  
a juíza da 1ª.  Vara de Família  da Barra da Tijuca,  Rio  de Janeiro,  Dra 
Maria Cr ist ina de Br ito  Lima e a Ju íza da 1ª Vara de Família  de São João 
de Merit i,  Dra.  Raquel Chr ispino, desenvolveram o que denominaram de 
“Audiência prévia co let iva”,  const ituída por uma palest ra mensa l 
fundamentada em aspectos psico lógicos e legais,  com o objet ivo de 
mobilizar  as partes dos processos judiciais a construírem um acordo 
ainda em sua fase inicia l.  
Nesta pa lest ra além das informações jur ídicas necessár ias,  
são ut ilizados conceitos da psico logia como ferramenta para a 





antes de formalizar o  conflito ,  tudo através de um discurso co loquial,  
com vocabulár io e exemplos próximos à realidade dos ouvintes,  cr iando, 
assim, uma ident idade com a plateia que inevitavelmente se reconhece no  
discurso.  
O embasamento legal para esta audiência pré mediação é o 
art igo 125, inc iso IV do Código de Processo Civil que estabelece que “o  
juiz dir igirá o processo conforme as disposições deste código 
compet indo- lhe: tentar,  a qualquer tempo, conciliar as partes”.  
Assim, as partes são devidamente int imadas para estarem 
presentes nesta audiência,  sendo obr igatória a  sua presença. Part icipam 
desta audiência as partes e seus representantes legais.  
A part ir  desta audiência prévia,  as partes passam a ver os 
Tr ibunais como um ambiente mais humano, desconstruindo a ideia de um 
judic iár io lit igante,  presente no imaginár io das partes.  Busca-se 
conscient izar os pais do lugar que a cr iança ocupa nas disputas  
















Por todo o exposto,  vimos que o s casos de Alienação  
Parental podem ser prevenidos,  mas, para tanto, é necessár io um o lhar  
que consiga ident ificar as hipóteses que podem ser antecipadamente 
conhecidas,  evitando efeitos nocivos ao desenvo lvimento saudável da 
cr iança e à est ruturação famil iar.   
Face a gravidade das consequências das prat icas alienadoras 
em nossas cr ianças e ado lescentes,  há de se adotar medidas para previnir,  
punir  e impedir tais comportamentos.  A sociedade não pode compactuar  
com estas situações de verdadeiro abuso e mau t rato psico lógico causado  
às cr ianças envo lvidas nos lit ígios.  Se a família  não é capaz de manter e  
preservar aquela cr iança, o  Estado há de intervir.  
A Alienação Parental representa na atualidade um dos 
grandes desafios na busca da proteção integral de nos sas cr ianças.  É de 
extrema necessidade a efet iva aplicação dos inst rumentos jur ídicos 
existentes para o combate desta mazela.  Assim, pergunta -se: os 
inst rumentos jur ídicos existentes em Portugal são suficientes para o  
combate e inibição da Alienação Parent al ou ser ia necessár io  a cr iação  
de uma lei especifica sobre o tema, qual como no Brasil?  
Não há como discordar que existentes diversos mecanismos à 
disposição da just iça portuguesa capazes de punir e repr imir a prát ica da 
Alienação Parental.  Porém, também não há como discordar que tais 
mecanismos não tem sido aplicados na maior ia das vezes.  
Assim, percebe-se a urgente necessidade de cr iação de 
legislação especifica sobre o tema para  combater o  fenômeno que não  
para de crescer na sociedade portuguesa.  Paralelamente à cr iação da lei,  
necessár io ser ia a instauração de po lít icas públicas mais efet ivas e 
part icipat ivas que co locassem em prát ica o cumprimento e aplicação d as 
normas já existentes para o combate imediato dos devaneios da 





A cr iação de uma lei que t rate especificamente sobre o tema 
Alienação parental,  tem ac ima de tudo, um caráter pedagógico. A 
sociedade e os Tr ibunais não podem mais ficar silentes diante das 
perversas est ratégias ut ilizadas pelos genitores alienadores e que tem 
cresc ido de forma alarmante.  Prát icas alienadoras não podem mais ficar  
impunes.  Há que se ter em mente sempre que estamos t ratando,   
pr incipalmente,  de vio lação dos direitos const itucional da cr iança, do seu 
saudável desenvo lvimento e do seu direito  de convivência familiar,  
dentre outros.  
Com a edição de uma lei,  é imper ioso que seja ident ificado  
de forma rápida e segura a presença de outros sintomas que permit am 
reconhecer que se está diante de um caso de alienação parental levada a 
efeito  por espír ito  de vingança para acabar com o vínculo ente genitor e  
filho. Para tanto, é indispensável a atuação em conjunto dos operadores 
do direito ,  psicó logos,  assistentes sociais,  psiquiatras,  todos que estejam 
envo lvidos na dinâmica do desenvo lvimento da criança.  
É necessár io ainda a capacitação de todos estes pro fissionais  
para que possa se dist inguir com precisão o puro desejo de vingança das 
reais s ituações de abuso e negligência.  
Constatada a existência de atos de alienação parental,  
necessár io que haja a imediata responsabilização do alienador,  seja da 
forma que for,  desde advertências até a reversão da guarda da cr iança,  
por exemplo. Sem punição as posturas que comprometem o sadio  
desenvo lvimento do filho e co locam em r isco seu equilíbr io emocional,  
certamente cont inuar ia aumentando esta onda de falsas denúncias
146
.  
A alienação parental configura descumprimento dos deveres 
inerentes à autoridade parental e precisa ser ident ificada para tomar  
efet ivo o comando const itucional que assegura a cr ianças e ado lescentes 
proteção integral com abso luta pr ior idade.  
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É notório que a Le i 12.318/2010 fomentou o debate e 
disseminou a relevância do combate à Alienação Parental a fim de 
garant ir os direitos das cr ianças e dos ado lescentes envo lvidos nestas 
prát icas odiosas.  
Dessa forma, mais do que reso lver problemas, é preciso  
evitar conflitos psico lógicos e t ranstornos psiquiátr icos que, se não 
adequadamente elaborados,  resultarão em condutas judic iais que, não  
raras vezes,  servirão como uma forma de perpetuação de ataques.  
Combater a Alienação Parental não significa banalizar todo e 
qualquer  caso de descumprimento e afastamento natural entre genitor e  
filho, há que se ter cautela e prudência na condução dos casos que 
apresentam ind ícios de Alienação Parental,  pois a punição desace rtada de 
genitores pode vio lar ainda mais os direit os e interesses das cr ianças.  
Mais do que detectar e punir a Alienação Parental,  é  
imper ioso que todos se conscient izem da gravidade deste fenômeno,  
assumindo uma postura firme no sent ido de evitar que tai s condutas 
at injam de forma tão cruel e devastadora nossas cr ianças.  
Sendo assim, para o reestabelecimento do equilibro das funções 
parentais,  é necessár io que se pr ior ize a integr idade psíquica e emociona l 
dos filhos.  Neste novo tempo  é preciso estar atento,  mais vivo  para nos 
socorrer de medidas que assegurem às nossas cr ianças seus direitos 
fundamentais,  notadamente o de conviver  de forma feliz e saudável co m 
ambos os pais
147
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LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.  
Dispõe sobre a  a l ienação paren ta l  e a l tera  o ar t.  
236 da Lei  n o  8.069, de 13 de julho de 1990.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber  que o Congresso Naci onal  
decreta  e eu sanciono a  seguin te Lei :   
Ar t . 1 o   Esta  Lei  dispõe sobre a  a l ienação parenta l .   
Ar t .  2o   Considera -se a to de a l ienação parental  a  in ter ferência  na  formação 
psicol ógica  da  cr iança ou  do adol escen te prom ovida ou induzida por  um dos  
gen i tores,  pelos a vós ou pel os que t enham a cr iança ou adolescen te sob a  sua  
autor idade,  guarda ou vigi lância  para  que r epudie gen i tor  ou que cause prejuízo a o 
estabelecimen to ou à  manutenção de vínculos com  este.   
Parágrafo ún ico.   São formas exemplificat ivas de a l ienação paren ta l ,  além dos  
a tos assim declarados pelo juiz  ou consta tados por  per ícia ,  prat icados dir etamente ou  
com auxí l io de terceiros:    
I  -  r eal izar  campanha de desqual i ficaçã o da conduta  do g en i tor  no exercíci o da  
patern idade ou matern idade;   
II  -  di ficul tar  o exercíci o da  autor idade paren tal ;   
I II  -  di ficul tar  con ta to de cr iança ou adolescen te com gen i tor ;   
IV -  di ficul tar  o exercíci o do direi to r egulamentado de convi vência  famil iar;   
V -  omi t ir  del iberadamente a  gen itor  in formações pessoais r elevan tes sobre a  
cr iança ou adolescen te,  inclusive escolares,  médicas e a l terações de endereço;   
VI -  apresen tar  fa lsa  denúncia  con tra  gen itor ,  con tra  famil iares deste ou  con tra 
avós,  para obstar  ou difi cul tar  a convi vência  deles com a cr iança ou adolescen te;   
VII  -  mudar o domicí l io para  local  distante,  sem just i fi ca t iva ,  visando a  
di ficul tar  a  convi vência  da  cr iança ou adolescen te com o outro gen i tor ,  com  
famil iares deste ou com avós.   
Ar t .  3o   A prática  de a to de a l ienação paren tal  fere di r ei to fundamental  da 





de a fet o nas r elações com gen i tor  e com o grupo famil iar ,  const i tui  abuso m oral  
con tra  a  criança ou o adolescen te e descum pr imen to dos deveres inerentes à  
autor idade paren ta l ou decor rentes de tutela  ou guarda.   
Ar t . 4 o   Declarado indício de a to de a l ienação paren tal ,  a  r equer imento ou de  
ofíci o,  em qualquer  momento processual ,  em ação aut ônoma ou inciden ta lmen te,  o 
processo terá  t r amitação pr ior i tár ia,  e o juiz  determinará,  com urgência ,  ouvido o 
Min istério Públ ico,  as medidas provisór ias necessár ias para  preservaçã o da  
integr idade psicol ógica  da  cr iança ou do adolescen te,  inclusive para  assegurar  sua  
convivência  com gen i tor  ou viabi l izar  a  efet i va  r eaproximação en tre ambos,  se for  o 
caso.   
Parágrafo ún ico.   Assegurar -se-á  à  cr iança ou adolescen te e a o gen i tor  garan tia  
mín ima de visi taçã o assi st ida ,  r essalvados  os casos em que há  iminen te r isco de  
prejuízo à  in tegr idade física  ou psicol ógica  da  cr iança ou do adolescen te,  a testado 
por  profissi onal  even tualmente designado pelo juiz  para acompanhamento das 
visi tas.   
Ar t .  5 o   Ha vendo indício da  prát ica  de a to de  a l ienação paren ta l ,  em ação 
autônoma ou inciden tal ,  o juiz ,  se  necessár io,  determinará  per ícia  psicológi ca  ou  
bi opsi cossocia l .   
§ 1 o   O laudo per icia l  terá  base em ampla  aval iação psicol ógi ca  ou  
bi opsi cossocia l ,  conforme o caso,  compreendendo,  inclusive,  en trevista  pessoal  com  
as par tes,  exame de documentos dos autos ,  h istór ico do relacionamento do casal  e da  
separação,  cronol ogia  de inciden tes,  aval iação da  per sonal idade dos envolvidos  e  
exame da forma como a  cr iança ou adolescen te se manifesta  acerca  de even tual  
acusaçã o con tra  geni tor .   
§ 2 o   A per ícia  será  r eal iza da por  profissi onal  ou equipe mult idiscipl inar  
habi l i tados,  exigido,  em qualquer  caso,  apt idão comprovada por  histór ico 
profissional  ou acadêmico para  diagnost icar  a tos de a l ienação paren ta l.    
§ 3 o   O per i to ou  equipe mult idiscipl inar  designada para  ver i f icar  a  ocor rência 
de a l ienação paren ta l  terá prazo de 90 (noven ta)  dias para  apresen tação do laudo,  
prorrogável  exclusi vamente por  autor ização judicia l  baseada em just i fica t iva  
ci r cunstanciada.   
Ar t . 6 o   Caracterizados a tos t ípicos de a l ienação paren ta l  ou  qualquer conduta  
que di ficul te  a  convi vência  de cr iança ou  adolescen te com gen i tor ,  em açã o 





decor ren te r esponsabi l idade ci vi l  ou cr iminal  e da  ampla  ut i lização de inst rumentos  
processuais aptos a  in ibir  ou a tenuar  seus efei t os ,  segundo a  gravidade do caso:   
I  -  declarar  a  ocor rência  de a l ienação paren ta l e adver t i r  o a l ienador ;   
I I  -  ampliar  o r egime de convi vência  famil iar  em favor  do gen i tor  a lienado;   
III  -  est ipular  mul ta ao a l ienador ;   
IV -  determinar acompanhamento psicológi co e/ ou biopsicossocia l ;   
V -  determinar  a  a lteração da  guarda para guarda compar t ilhada ou sua  
inver são;   
VI -  determinar a fixação cautelar  do domicí l io da  cr iança ou adolescen te;   
VII  -  declarar  a  suspensão da autor idade paren ta l.   
Parágrafo ún ico.   Caracter izado mudança abusiva  de endereço,  inviabi l ização 
ou obstrução à  convivência  famil iar , o juiz  também poderá  inver ter  a  obr igação de 
levar  para  ou ret ir ar  a  cr iança ou adolescen te da  r esidência  do  gen i tor ,  por  ocasião 
das a l ternâncias dos per íodos de convi vência  famil iar .   
Ar t . 7 o   A a tr ibuição ou a l teração da  guarda dar -se-á  por  preferência  ao gen i tor  
que viabi l iza  a  efet iva  convi vência  da  cr iança ou adolescen te com o outro gen i tor  
nas hipóteses em que se ja  inviável  a  guarda compart i lhada.   
Ar t .  8o   A a lteração de domicí l io da  cr iança ou adolescen te é i r r elevan te para  a  
determinação da compet ência  r elacionada às ações fundadas em direi to de  
convivência  famil iar , sa lvo se decor ren te de consenso en tr e os gen i tores ou de  
decisã o judi cia l .   
          Ar t.  9 o   (VETADO)  
Ar t . 10.   (VETADO)  
Ar t . 11.   Esta  Lei  en tra em vigor  na  data de sua publ icaçã o.   
Brasí l ia,   26  de  agosto  de 2010;  189 o  da  Independência  e 122 o  da  Repúbl ica .   
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Luiz  Paulo Teles Fer reir a Barreto  
Paulo de Tar so Vannuch i  






ANEXO II  
RESOLUÇÃO CFP Nº 008/2010  
Dispõe sobre a  a tuação do psi cólogo como per i to e  
assisten te técn ico no Poder  Judiciár io.  
O CONSE LHO FEDERAL DE PSICOLOGIA,  no uso de suas a t r ibuiçõe s  
legais e r egimen tais,  que lhe são confer idas pela  Lei  n o  5 .766,  de 20 de dezembro de 
1971;  pelo Código de Ét ica  Profissional  e pela  Resoluçã o CFP n º 07/2003:  
CONSIDE RANDO a necessidade de estabelecimen to de parâmetros e  
di r etr izes que del imitem o tr abalho cooperat ivo para  exercício profissi onal  de 
qual idade,  especi ficamente no que diz  r espei to à  interação profissi onal  entre os  
psicól ogos que a tuam como per i tos e  assisten tes técn icos em processos que t r a tam 
de confl i tos e que geram uma lide;   
CONSIDE RANDO o número crescen te de r epresen tações r eferen tes ao 
t rabalho real izado pelo psicól ogo no con texto do Poder  Judiciár io,  especia lmen te na  
a tuação enquan to per i to e assisten te técn ico fr ente a  demandas advindas das questões  
a t inen tes à famíl ia;   
CONSIDE RANDO que,  quando a  prova do fa to depender  de conhecimen to 
técn ico ou ci en t í fico,  o juiz  será  assist ido por  per i to,  por ele nomeado;   
CONSIDE RANDO que o psicól ogo per i to é profissional  designado para  
assessorar  a  Just iça  no l imite de suas a t r ibuições  e,  por tanto,  deve exercer  ta l  função 
com isenção em relação às par tes  envol vidas e  comprometimen to ét ico para  emit ir  
posi ci onamento de sua compet ência  teór ico -técn ica ,  a  qual  subsidiará  a  decisã o 
judicia l ;     
CONSIDE RANDO que os assist en tes técn icos sã o de confiança da  parte para  
assessorá -la  e garan t ir  o di r ei to ao con trad itório,  não sujei tos a  impedimento ou  
suspei ção legais;  
CONSIDE RANDO que o psi cól ogo a tuará  com responsabi l idade socia l ,  
anal isando cr í t ica  e h istor icamente a  r eal idade pol í t ica ,  econômica,  socia l  e  cul tura l ,  
conforme dispost o no pr incípio fundamental  III ,  do Código de Ét ica  Profi ssi onal ;  
CONSIDE RANDO que o psicól ogo considerará  as r elações de poder  nos  
con textos em que a tua  e os impactos dessas r elações sobre suas a t ividades  





pr incípios do Código de Ét ica  Profissi onal , conforme dispost o no pr incípio 
fundamental  VII , do Código de Ét ica  Profissi onal ;   
CONSIDE RANDO que é dever  fundamental  do psicól ogo t er ,  para  com o 
t rabalho dos psicól ogos e de outros profissionais,  r espei to,  consi deração e  
sol idar iedade,  cola borando,  quando sol ici tado por  aqueles,  sa lvo impedimen to por  
mot ivo relevan te;   
CONSIDE RANDO que o psicól ogo,  no r elacionamento com profissi onais não 
psicól ogos compar t ilhará  somente in formações  r elevan tes para  qual i ficar  o se rviç o 
prestado,  r esguardando o caráter  confidencia l das comunicações,  assinalando a  
r esponsabi l idade,  de quem as r eceber ,  de preservar o sigi lo;   
CONSIDE RANDO que a  ut i l ização de quaisquer  meios de r egist ro e  
observaçã o da prát ica  psicológi ca  obedecerá  às normas do Código de Ét ica  do 
psicól ogo e à  legislaçã o profissi onal  vigen te,  devendo o per iciando ou beneficiár io,  
desde o in ício,  ser  in formado;   
CONSIDE RANDO que os  psi cólogos per i tos e assisten tes técn icos deverão 
fundamentar  sua  in tervenção em referencia l teór ico,  técn ico e met odol ógic o 
r espaldados na  ciência  Psi col ógica ,  na  ét ica  e  na  legislação profissi onal ,  garan tindo 
como pr incípio fundamenta l  o bem-estar  de todos os su jei tos envol vidos;  
CONSIDE RANDO que é vedado ao psicól ogo estabelecer  com a pessoa  
a tendida,  famil iar  ou terceiro que t enha vínculo com o a tendido,  r elaçã o que possa  
inter fer i r  negat ivamente nos objet i vos do servi ço prestado;   
CONSIDE RANDO que é  vedado a o psicól ogo ser  per i to,  aval iador  ou  
parecer ista  em si tuações  nas quais seus vínculos  pessoais ou profissi onais,  a tuais ou  
anter iores,  possam afetar  a  qual idade do t r abalho a  ser  r eal izado ou a  fidel idade aos  
r esul tados da  aval iação;   
CONSIDE RANDO que o psi cólogo poderá  intervir  na  prestação de servi ços  
psicol ógicos  que este jam sendo efetuados por  outro profi ssi onal ,  a  pedido dest e  
úl t imo;   
CONSIDE RANDO decisã o deste Plenário em reun ião real izada no dia  18 de  
junho de 2010,   
RESOLVE: 





REALIZAÇÃO DA PERÍCIA  
Ar t .  1º  -  O Psi cólogo Per i to e  o psi cólogo ass isten te técn ico devem evi tar  
qualquer  tipo de in ter ferência  durante a  aval iação que possa  prejudicar  o pr incípio 
da  autonomia teór ico-técn ica  e ét ico-profissi onal ,  e que possa  constranger  o 
per iciando durante o a tendimen to.  
Ar t .  2º  -  O psicól ogo assisten te técn ico não deve estar  presen te duran te a  
r eal ização dos procedimen tos met odol ógicos  que nor teiam o a tendimento do 
psicól ogo per i to e vi ce-ver sa ,  para que não haja  in ter ferência  na  dinâmica e 
qual idade do serviço r eal izado.   
Parágrafo Único -  A relação en tre os profi ssi onais deve se pautar  no r espei t o 
e cola boração,  cada qual  exercendo suas compet ências,  podendo o assi sten te técn ico 
formular  quesi tos ao psicól ogo per i to.  
Ar t .  3º  -  Conforme a  especi ficidade de cada si tuação,  o t r abalho per icia l  
poderá  con templar  observa ções,  en trevistas,  visi tas domici l iares e  inst i tucionais,  
apl icação de t est es psi cológi cos,  ut i l ização de r ecur sos lúdicos e outros  
instrumentos,  métodos e t écn icas r econhecidas pelo Conselho Federal  de Psicol ogia .   
Ar t . 4º  - A real ização da per ícia exige espaço físico apropr iado que zele pela  
pr ivacidade do a tendido,  bem como pela  qual idade dos r ecur sos técn icos ut i l izados.   
Ar t .  5º  -  O psi cólogo per i to poder á  a tuar  em equipe mult iprofissi onal  desde 
que preserve sua especifi cidade e l imite de in tervenção,  não se subordinando técn ica  
e profissi onalmen te a outras áreas.   
CAPÍTULO II  
PRODUÇÃO E ANÁLISE DE DOCUMENTOS  
Ar t . 6º  - Os documentos produzidos por  psicólog os que a tuam na Just iça  
devem manter  o r igor  técn ico e  ét ico exigido na  Resoluçã o CFP n º 07/2003,  que 
inst itui  o Manual  de Elaboração de Documentos Escr i tos produzidos pel o psicól ogo,  
decor ren tes da  aval iação psicológi ca .   
Ar t .  7º  -  Em seu rela tór io,  o psi cól ogo per i to apresen tará  indicativos  
per t inen tes à sua  invest igação que possam diretamen te subsidiar  o Juiz  na  sol ici tação 
real izada,  r econhecendo os  l imites legais de sua a tuação profissional ,  sem aden trar  





Art .  8º  -  O assisten te técn ico,  profi ssi onal capaci tado para  quest i onar  
tecn icamente a  anál ise e  as conclusões  r eal izadas pel o psicól ogo per i to,  r est r ingirá  
sua  anál ise ao estudo psi cológi co r esul tan te da  per ícia ,  elaborando quesi tos que 
venham a esclarecer  pon tos  não con templados  ou  con tradi tórios,  iden t i ficados  a  
part ir  de cri ter iosa  anál ise.   
Parágrafo Único -  Para  desenvol ver  sua  função,  o assisten te técn ico poderá  
ouvir  pessoas envol vidas,  sol ici tar  documentos  em poder  das par tes,  en t re outros  
meios (Ar t .  429, Código de Processo Ci vi l ) .  
CAPÍTULO III  
TERMO DE COMPROMISSO DO ASSISTENTE TÉCNICO  
Ar t .  9º  –  Recom enda-se que an tes do in ício dos t r abalhos o psi cól ogo 
assisten te técn ico formal ize sua prestação de servi ço median te Termo de 
Compromisso fi rmado em car tór io onde está  t r amitando o processo,  em que const e  
sua  ciência  e a t ividade a  ser  exercidas,  com anuência  da  parte con tratan te.   
Parágrafo Único –  O Termo con terá  nome das partes do processo,  número d o 
processo,  data  de in ício dos t r abalhos e o objet ivo do t r abalho a  ser  r eal izado.   
CAPÍTULO IV  
O PSICÓLOGO QUE AT UA COMO PSICOTERAPEUTA DAS PARTES  
Ar t .  10 -  Com in tui to de preservar  o di r ei to à  int imidade e equidade d e  
condições,  é vedado ao psi cólogo que este ja  a tuando com o psicoterapeuta  das par tes  
envolvidas em um l i t ígio:   
I  -  Atuar  como per i to ou assisten te técn ico de pessoas a t endidas por  ele e / ou  
de terceiros envol vidos na  mesma si tuação l i t igiosa;  
II  –  Produzir  docum entos advindos do processo psicot erápico com a  
final idade de fornecer  in formações à  instância  judicia l  acerca  das pessoas a tendidas,  
sem o consen t imen to formal destas úl t imas,  à ex ceçã o de Declarações,  conforme a  
Resoluçã o CFP n º 07/2003.  
Parágrafo ún ico –  Quando a  pessoa a tendida for  cr iança,  adolescen te ou  
interdi to,  o consen t imen to formal  r efer ido no ca put  deve ser  dado por  pelo menos um  
dos r esponsáveis legais.  






Ar t .  11 -  A não observância  da  presen te norma const i tui  fa l ta  ét ico -
discipl inar ,  passível  de capi tulação nos disposi t i vos r eferen tes ao exercíci o 
profissional  do Código de Ét ica  Profissi onal  do Psicól ogo,  sem prejuízo de outros  
que possam ser  arguidos.  
Ar t . 12 - Esta r esolução en trará em vigor  na  data de sua publ icaçã o.   
Ar t . 13 - Revogam-se as disposições em con trár io.  
Brasí l ia,  30 de junho de 2010.    
ANA MARIA PE REIRA LOPES  




















ANEXO III  
Resolução CNJ nº 125, de 29 de novembro de 2010   
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA ,  no uso d e  
suas a tr ibuições const i tucionais e r egimen tais,  
CONSIDERANDO  que compete  a o Conselho Naci onal  de Just iça  o 
con trole da  a tuação administ ra t iva  e financeira  do Poder  Judiciár io,  bem com o zelar  
pela  observância  do ar t .  37 da  Const i tuição da  Repúbl ica;  
CONSIDERANDO  que a  efici ência  operacional , o acesso a o sistema de 
Just iça  e a  r esponsabi l idade socia l  são objet ivos  est r a tégicos do Poder  Judiciár io,  
nos termos da  Resolu ção/CNJ n º  70,  de 18 de março de 2009;  
CONSIDERANDO  que o dir ei to de acesso à  Just iça ,  previst o no ar t.  5º,  
XXXV, da Const i tuição Federal  a lém da ver ten te formal  peran te os órgãos  
judiciár ios,  impl ica  acesso à  ordem jur ídica  justa ;  
CONSIDERANDO  que,  por  isso,  cabe a o Judi c iár io esta bel ecer  pol í t ica  
públ ica  de  t r a tamento adequado dos problemas jur ídicos e dos confl i tos d e  
interesses,  que ocor rem em larga e crescen te  escala  na  sociedade,  de forma a  
organizar ,  em âmbito nacional ,  não somente os serviços  presta dos nos processos  
judicia is,  como também os que possam sê -l o median te outros mecan ismos de soluçã o 
de confl i tos,  em especia l  dos consensuais,  com o a  mediação e a  conci l iação;  
CONSIDERANDO  a  necessidade de se consol idar  uma pol í t ica  públ ica  
permanente de in cen t ivo e aper fei çoamento dos  mecan ismos consensuais de soluçã o 
de l i t ígios;  
CONSIDERANDO  que a  conci l iação e  a  mediação sã o inst rumentos  
efet i vos  de  paci fica ção socia l ,  solução e  prevençã o de l i t ígios,  e que a  sua  
apropriada discipl ina  em programas já  imp lementados no país tem reduzido a  
excessiva  judicia l ização dos confl i tos de in teresses,  a  quan t idade de r ecur sos e de  
execução de sen tenças;  
CONSIDERANDO  ser  imprescindível  est imular ,  apoiar  e di fundir  a  





CONSIDERANDO  a  r elevância  e a  necess idade de organ izar  e  
un iformizar  os serviços de conci l iação,  mediação e outros mét odos consensuais de  
solução de confl i tos,  para lhes evi tar  dispar idades de or ien tação e prá ticas,  bem  
como para  assegurar  a  boa execuçã o da pol í t ica  públ ica ,  r espei tadas as  
especi fi cidades de cada segm ento da  Just iça;  
CONSIDERANDO  que a  organização dos serviços  de  conci l iação,  
mediação e outros métodos consensuais de soluçã o de confl i t os deve servir  de  
pr incípio e base para  a  criação de Juízos de  r esoluçã o a l ternat iva  de confl i tos,  
verdadeiros órgãos judi cia is especia l izados na matér ia ;  
CONSIDERANDO  o del iberado pel o Plenár io do Conselho Naci onal  de 
Just iça  na  sua 117ª Sessão Ordinár ia,  r eal izada em de 23 de 2010,  nos a ut os d o 
procedimen to do Ato 0006059 -82.2010.2.00.0000;  
RESOLVE :  
CAPÍTULO I  
DA POLÍTICA PÚBLICA DE TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS DE 
INTERESSES  
 Ar t.  1º  Fica  inst i tuída  a  Pol í t ica  Judiciár ia  Nacional  de t r a tamen to dos  
confl i tos  de  in teresses,  tenden te a  assegurar  a  todos  o dir ei to à  solução dos confl i tos  
por  meios adequados à  sua  natureza e pecul iar idade.  (Reda ção dada pela  Emenda n º  
1,  de 31.01.13) 
Parágrafo ún ico.  Aos órgãos judi ciár ios incumbe oferecer  mecan ismos de  
soluções de con trovér sias,  em especi a l  os chamados mei os consensuais,  como a  
mediação e a  conci l iação bem assim prestar  atendimento e  or ien tação a o cidadão.  
Nas h ipóteses em que est e a tendimen to de  cidadania  não for  imediatamen te 
implantado,  esses servi ços devem ser  gradat ivamente ofer tados no prazo de 12  
(doze) meses.  
Ar t .  2º  Na implementação da pol í t ica  Judiciár ia  Nacional ,  com vista  à  
boa qual idade dos serviços e à  disseminação da cul tura  de pacifi caçã o socia l ,  serão 
observados:  (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de 31.01.13)  
I  -  cen tra lização das est ruturas judiciár ias;  






III  -  acompanhamento esta t íst ico especí fi co.  
Ar t .  3º  O CNJ auxi l iará  os t r ibunais na  organização dos serviços  
mencionados no ar t .  1º,  podendo ser  fi rmadas parcer ias com en t idades públ icas e  
pr ivadas.  
CAPÍTULO II  
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA  
Ar t . 4º  Compete ao Conselho Nacional  de Just iça  organ izar  programa com  
o objet ivo de prom over  ações de incen t ivo à  autocomposiçã o de l i t ígios e à  
pacifica ção socia l  por  meio da  conci l iação e da  mediação.  
Ar t .  5º  O programa será  implementado com  a par t icipação de r ede 
const i tuída  por  todos  os órgãos do Poder  Jud iciár io e por  en t idades públ ica s e  
pr ivadas parceiras,  inclusive un iver sidades e insti tuições de ensino.  
Ar t .  6º  Para  desenvol vimen to dessa  r ede,  caberá  ao CNJ:  (Redaçã o dada  
pela  Emenda n º 1,  de 31.01.13)  
I  -  estabelecer  dir et r izes para  implementação da pol í t ica  públ ica  de  
t ra tamen to adequado de confl i tos a  serem observadas pelos Tr ibunais ;  
II  -  desenvol ver  con teúdo programát ico mín imo e  ações vol tadas à  
capaci tação em mét odos  consensuais de soluçã o de confl i tos,  para  magist rados da  
Just iça  Estadual  e da  Just iça  Federal ,  servidores,  mediadores,  conci l iadores e demais  
faci l i tadores da  soluçã o consensual  de con trovér sias,  r essalvada a  competência  da  
Escola  Nacional  de Formação e Aper fei çoamento de Magist rados -  ENFAM; 
III  -  providenciar  que as a t ividades r elacionadas à  conci l iação,  mediaçã o 
e outros métodos consensuais de solução de con fl i tos se jam consideradas nas 
promoções e r emoções de magist r ados pelo cr i tér io do merecimen to;  
IV -  r egulamentar ,  em código de ét ica ,  a  a tuação dos  conci l iadores,  
mediadores e demais faci l i tadores da  solução consensual de con trovér sias;  
V -  buscar  a  cooperação d os órgãos públ i cos competen tes e das  
inst ituições públ icas e pr ivadas da área  de ensino,  para  a cr iação de discipl inas que 
propiciem o surgimen to da  cul tura da  solução pa cífi ca  dos confl i tos,  bem com o que,  
nas Escolas de Magist r a tura,  haja  módulo vol tado a os mét odos consensuais de  





VI -  estabelecer  in terlocução com a Ordem dos Advogados do Brasi l ,  
Defensor ias Públ icas,  Procurador ias e Ministér io Públ ico,  est imulando sua 
part icipação nos Cen tros Judiciár ios de Solução de Confl i tos e Cidadan ia  e  
valor izando a  a tuação na prevenção dos l i t ígios;  
VII  -  r eal izar  gestão jun to às empresas,  públ icas e pr ivadas,  bem com o 
jun to às agências r eguladoras de serviços públ icos,  a  fim de implementar  prát icas  
autocomposi t ivas e desenvol ver  acompanhamento esta t íst ico,  com a  insti tuição de  
banco de dados para  visual ização de r esul tados,  confer indo selo de qual idade;  
VIII  -  a tuar  jun to aos en tes públ icos e grandes l i t igantes de m odo a  
est imula r  a autocomposi ção.  
CAPÍTULO III  
DAS ATRIBUIÇÕES DOS TRIBUNAIS  
Seção I  
DOS NÚCLEOS PERMANENTES DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE 
CONFLITOS 
 Ar t.  7º  Os Tr ibunais deverão cr iar ,  no prazo de 60 (sessen ta)  dias,  
Núcleos Permanentes de Mét odos Consensuais de  Soluçã o de Confl i tos,  compost os  
por  magistr ados da  a tiva  ou aposen tados e servidores,  preferencia lmente a tuan tes na  
área ,  com as seguin tes a t r ibuições,  en tre outras:  (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de  
31.01.13) 
I  -  desenvol ver  a  Pol í t ica  Judiciár ia  de tr a tamento adequado dos confl i t os  
de in teresses,  estabel ecida  nesta  Resolução;  
II  -  planejar ,  implementar , manter  e aper feiçoar as ações vol tadas ao 
cumpr imen to da  pol í t ica  e suas metas;  
III  -  a tuar  na  in terlocução com outros Tr ibunais e com os  órgãos  
integran tes da r ede mencionada nos ar ts.  5º e 6º;  
IV -  in sta lar  Cen tros Judiciár ios de Soluçã o de Confl i tos e Cidadan ia que 
concen trarão a  r eal ização das sessões de conci l iação e mediaçã o que est e jam a  cargo 





V - incen t ivar  ou promover  capaci tação,  t r einamento e  a tual izaçã o 
permanente de magist r ados,  servidores,  conci l iadores e m ediadores nos mét odos  
consensuais de soluçã o de confl i tos;  
VI -  propor  ao Tr ibunal  a  r ealização de convên ios e parcer ias com e n tes  
públ icos e pr ivados para  a tender  aos fins desta  Resoluçã o.  
§ 1º  A cr iação dos Núcleos e sua  composiçã o deverão ser  in formadas ao 
Conselho Naci onal  de Just iça .  
§ 2º  Os Núcl eos poderão est imular  programas de mediação comunitária , 
desde que esses cen tros  comunitár ios não se confundam com os Cen tros de  
conci l iação e mediação judicia l ,  previst os no Capí tulo III ,  Seção II .  
§ 3º  Nos termos do ar t .  73 da Lei  n°  9.099/95 e dos ar ts.  112 e 116 da Lei  
n° 8.069/90,  os Núcleos poderão cen tral izar  e est imular  progra mas de mediação 
penal  ou qualquer outro processo r estaurat ivo,  desde que r espei tados os pr incípios  
básicos e processos r estaurat ivos  previst os na  Resoluçã o n° 2002/12 do Conselh o 
Econômico e Socia l  da  Organização das Nações Unidas e a  par t icipação do t i tul ar  da 
ação penal  em todos os a tos.  
§ 4º  Na h ipótese de conci l iadores e mediadores que a tuem em seus  
serviços,  os Tr ibunais deverão cr iar  e man ter  cadastro,  de forma a  r egulamentar  o 
processo de inscr ição e de desl igamento desses faci l i tadores.  
 Seçã o II  
DOS CENTROS JUDICIÁRIOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA  
 Ar t.  8º  Para  a tender  aos Juízos,  Juizados ou Va ras com compet ência  nas 
áreas cível ,  fazendár ia,  previdenciár ia ,  de famíl ia  ou  dos  Juizados  Especia is Cí vei s,  
Cr iminais e Fazendários,  os Tr ibunais de verão cr iar  os Cen tros Judiciár ios de  
Solução de Confl i t os e Cidadan ia  ("Centros") ,  un idades do Poder  Judiciár io,  
preferencia lmen te,  r esponsáveis pela  r eal ização das sessões e audiências de  
conci l iação e m ediação que est ejam a  cargo de conci l iadores e medi adores,  bem  
como pel o a t endimen to e  or ien tação ao cidadão.  (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de  
31.01.13) 
§ 1º  As sessões de conci l iação e mediaçã o pré -processuais deverão ser  
r eal izadas nos Cen tros,  podendo,  excepci onalmen te,  serem real izadas nos própr ios  





mediadores cadastr ados pel o Tr ibunal  ( inciso VI do ar t .  7o) e supervisi onados pel o 
Juiz  Coordenador  do Cen tro (art .  9o).  
§ 2º  Os Cen tros poderão ser  in stalados nos l ocais onde exist a  mais de  
uma un idade jur isdicional  com pel o menos  uma das competências r efer idas no caput  
e,  obr igator iamente,  serão insta lados a  par t ir  de 5 (cinco) un idades jur isdicionais.  
§ 3º  Nas Comarcas das Capi ta is dos Estados e  nas sedes das  Seções  e  
Regiões Judiciár ias,  bem com o nas Comarcas do in ter ior ,  Subseções e Regi ões  
Judiciár ias de maior  movimen to forense,  o prazo para  a  insta lação dos Cen tros será  
de 4 (quatro)  meses a  con tar  do in ício de vigência  desta  Resolução.  
§ 4º  Nas demais Comarcas,  Subseções e Regi ões Judiciár ias, o prazo para  
a  insta lação dos Cen tros será  de 12 (doze) meses  a  con tar  do início de vigência  dest e  
a to.  
§ 5º  Os  Tr ibunais poderão,  excepci onalmen te, est ender  os  serviços  d o 
Cen tro a  un idades ou órgãos si tuados em locais diver sos,  desde  que próximos  
daqueles r efer idos no §  2o,  e in sta lar  Cen tros nos chamados Foros  Regi onais,  nos  
quais funcionem 2 (dois)  ou mais Juízos,  Juizados ou Varas,  observada a  organização 
judiciár ia  local .  
§ 6º  Os Cen tros poderão ser  organizados por  áreas temát icas ,  com o 
cen tros de conci l iação de  juizados especia is,  famíl ia ,  precatór ios e empresar ia l,  
den tre outros,  jun tamen te com servi ços de cidadan ia .  
§ 7º  O coordenador  do Cen tro Judiciár io de  Soluçã o de Confl i tos e  
Cidadan ia  poderá  sol ici tar  fei t os de outras un id ades judi cia is com o in tui to de  
organizar  pautas concen tradas ou mutirões,  podendo,  para  tan to,  fixar  prazo.  
§ 8º  Para  efei t o de esta t íst ica  de produt ividade,  as sen tenças  
homologat ór ias prola tadas em razão da sol ici taçã o esta bel ecida  no parágrafo an ter ior  
r ever terão ao juízo de or igem,  e as sen tenças decor ren tes da  a tuação pré -processual  
ao coordenador  do Cen tro Judiciário de Soluçã o de Confl i tos e Cidadania .  
Ar t .  9º  Os Cen tros con tarão com um juiz  coordenador  e,  se necessár io,  
com um adjun to,  aos quais ca berão a  sua  administ r ação e a  homologa ção de acordos ,  
bem como a  supervisã o do serviço de conci l iadores e mediadores.  Os magist rados da  
Just iça  Estadual  e da  Just iça  Federal  serão designados pel o Presiden te de cada  
Tribunal  den tre aqueles que r eal izaram tr einamento segundo o model o esta bel ecid o 






§ 1º  Caso o Cen tro a tenda a  grande número de Juízos,  Juizados ou Varas,  
o r espect ivo juiz  coordenador  poderá  ficar  designado ex clusi vamente para  sua 
admin istr ação.  
§ 2º  Os  Tr ibunais deverão a ssegurar  que nos Cen tros a tuem servidores  
com dedicaçã o exclusi va ,  todos capaci tados em métodos consensuais de soluçã o de 
confl i tos e,  pelo menos,  um deles capaci tado também para  a  tr iagem e 
encaminhamento adequado de casos.  
§ 3º  O t r einamento dos  servidores r efer idos no parágrafo an terior  deverá  
observar  as dir etr izes estabel ecidas pel o CNJ conforme Anexo I  desta  Resoluçã o.  
Ar t . 10.  Os Centros deverão obr igator iamen te abranger  setor  de soluçã o  
pré-processual  de confl i tos,  set or  de solução processual  de confl i tos e  setor  de  
cidadania . (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de 31.01.13)  
Ar t .  11.  Nos Cen tros poderão a tuar  membros  do Min istér io Públ ico,  
defensores públ i cos,  procuradores e/ou advogados.  
 Seçã o III  
DOS CONCILIADORES E MEDIADORES  
 Ar t.  12.  Nos Cen tros,  bem com o t odos os dema is órgãos judi ciár ios nos  
quais se r eal izem sessões de conci l iação e mediação,  somente serão admit idos  
mediadores e conci l iadores capaci tados na  forma deste  a to (Anexo I) ,  cabendo a os  
Tribunais,  antes de  sua insta lação,  r eal izar  o cu r so de  capaci taçã o,  podendo fazê -l o 
por  meio de parcer ias. (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de 31.01.13)  
§ 1º  Os  Tr ibunais que já  r eal izaram a  capacitação refer ida  no capu t  
poderão dispensar  os a tuais mediadores  e  conci l iadores da  exigência  do cer t i ficado 
de conclusã o do cur so de capaci tação,  mas deverão dispon ibi l izar  cur sos de  
t r einamento e aper feiçoamento,  na  forma do Anexo I ,  com o condição prévia  de  
a tuação nos Cen tros.  
§ 2º  Todos os  conci l iadores,  mediadores e  outros especia l istas em  
métodos consensuais de soluçã o de confl i t os  deverão subm eter -se a  r eciclagem  
permanente e à  aval iação do usuár io.  
§ 3º  Os cur sos de capaci tação,  t r einamento e aper feiçoamento de  





de exercíci os simulados e carga horária  mín imos estabelecidos pelo CNJ (Anexo I)  e  
deverão ser  seguidos necessar iamen te de estágio supervisi onado.  
§ 4º  Os mediadores,  conci l iadores e demais faci l i tadores do en te ndimento 
en tre as par tes ficarão sujei tos ao código de ét ica  estabel ecido pelo Conselho (Anexo 
II) .  
Seção IV  
DOS DADOS ESTATÍSTICOS 
 Ar t.  13.  Os Tr ibunais deverão cr iar  e man ter  banco de dados sobre a s  
a t ividades de cada Cen tro,  com as  in formações constan t es do Por ta l  da  Conci l iação.  
(Redaçã o dada pela  Emenda n º 1,  de 31.01.13)  
Ar t . 14.  Caberá  ao CNJ compilar  in formações sobre os ser viços públ icos  
de soluçã o consensual  das con trovér sias existen tes no país e sobre o desempenho de 
cada um deles,  por  mei o do D PJ,  man tendo permanen temente a tual izado o banco de 
dados.   
CAPÍTULO IV  
DO PORTAL DA CONCILIAÇÃO  
 Ar t.  15.  Fica  cr iado o Por ta l  da  Conci l iação,  a  ser  dispon ibi l izado no 
sí t io do CNJ na r ede mundial  de computadores ,  com as seguin tes funcional idades,  
en tre outras:  (Redação dada pela  Emenda n º 1, de 31.01.13)  
I  -  publ ica ção das di r et r izes da  capaci tação de conci l iadores e  
mediadores e de seu código de ét ica;  
II  -  r elatór io gerencia l  do programa,  por Tr ibunal ,  detalhado por  unidade 
judicia l  e por  Cen tro;  
III  -  compar t ilhamento de  boas prát icas,  projet os,  ações,  ar t igos,  
pesquisas e outros estudos;  
IV -  fórum permanen te de discussã o,  fa cul tada a  par t icipação da  
sociedade ci vi l ;  
V -  divulgação de not ícias r elacionadas ao tema;  





Parágrafo ún ico.  A implementação do Por ta l será gradat iva ,  observada s  
as possi bi l idades técn icas,  sob a  r esponsa bi l idade do CNJ.   
DISPOSIÇÕES FINAIS  
 Ar t.  16.  O dispost o na  presen te Resoluçã o não prejudica  a  con t inuidade 
de programas similares já  em funcionamento,  cabendo aos Tr ibunais, se necessár io,  
adaptá-los aos termos deste a to.  (Reda ção dada pela  Emenda n º 1,  de 31.01.13)  
Parágrafo ún ico.  Em relação aos Núcl eos e Cen tros,  os Tr ibunais poderã o 
ut i l izar  siglas e denominações dist in tas das r efer idas nesta  Resolução,  desde que 
man t idas as suas atr ibuições previstas no Capí tulo III .  
Ar t .  17.  Compete à  Presidência  do Conselho Nacional  de Just iça ,  com o 
apoio da  Comissã o de Acesso ao Sistema de Just iça  e Responsabi l idade Socia l ,  
coordenar  as a t ividades da  Pol í t ica  Judiciár ia  Nacional  de tr a tamento adequado dos  
confl i tos de in teresses,  cabendo-lhe inst i tuir ,  r egulamentar  e presidir  o Comitê  
Gest or  da  Conci l iação,  que será  r esponsável  pel a  implementação e acompanhamento 
das medidas prevista s neste a to.  
Ar t . 18.  Os Anexos in tegram esta  Resolução e possuem caráter  
vinculan te. (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de 31.01.13)  
Ar t . 19. Esta Resolução en tra  em vigor  na  data  de sua publ icaçã o.  
Min istro CEZAR PELUSO  
 ANEXO I (Redaçã o dada pela  Emenda n º  1,  de 31.01.13) 
CURSOS DE CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO  
Considerando que a  pol í t ica  públ ica  de formação de inst rutores em  
mediação e conci l iação do Conselho Naci onal de Just iça  tem destacado en tre seus  
pr incípios in formadores a  qual idade dos serviços com o  garan tia  de acesso a  uma  
ordem jur ídica  justa ,  desenvolveu - se  in icia lmente con teúdo programát ico mín imo a  
ser  seguido pelos Tr ibunais nos cur sos de capaci tação de serven tuár ios da  just iça ,  
conci l iadores e  mediadores.  Toda via ,  consta tou -se  que os  r efer idos  con teúdos  
programáticos esta vam sendo implan tados sem os exercíci os simulados e estágios  
supervisi onados necessár ios à  formação de mediadores e conci l iadores.  
Para  esse  fim mostrou - se  necessár io a l terar  o con teúdo programático para  





aprovados pel o Comitê Gest or  do Movimento pela  Conci l iação.  Destar te,  os  
t r einamentos r eferen tes a  Pol í t icas Públ icas de Resoluçã o de Disputas (ou in troduçã o 
aos mei os adequados de soluçã o de confl i t os) ,  Con ci l iação e Mediação devem seguir  
as di r etr izes indicadas no Por ta l  da  Conci l iação, com sugest ões de sl ides e exempl os  
de exercícios simulados a  serem ut i l izados nas capaci tações,  devidamente aprovados  
pelo Comitê Gest or  da  Conci l iação.  
Os r efer idos  t r einam entos somente poderão ser  conduzidos por  
instrutores cer t i ficados e autor izados pelos Núcleos Permanentes de Mét odos  
Consensuais de Solução de Confl i tos.  
ANEXO II  
SETORES DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA  
(Revogado pela  Emenda n º 1, de 31.01.13)  
ANEXO III  
CÓDIGO DE ÉTICA DE CONCILIADORES E MEDIADORES JUDICIAIS  
INTRODUÇÃO 
(Redaçã o dada pela  Emenda n º 1,  de 31.01.13)  
 O Conselho Naci onal  de Just iça ,  a  fim de assegurar  o desenvol vimen t o 
da  Pol í t ica  Públ ica  de t r a tamen to adequado dos  confl i tos  e  a  qual idade d os  serviços  
de conci l iação e mediaçã o enquanto inst rumentos efet i vos de pa ci ficaçã o socia l  e de  
prevençã o de l i t ígios,  in sti tui  o Código de   Ét ica ,   nor teado por  princípios que 
formam a consciência  dos t erceiros fa ci l i tadores,  com o profissionais,  e r eprese n tam 
imperat ivos de sua conduta .  
 Dos pr incípios e garan t ias da  conci l iação e mediação judi cia is  
 Ar t.  1º -  São princípios fundamentais que r egem a atuação de 
conci l iadores e mediadores judi cia is:  confidencia l idade, decisão in formada,  
competência ,  imparcia l idade,  independência  e autonomia,  r espei t o à  ordem públ ica  e  
às leis vigen tes,  empoderamento e val idação.  
I  -  Confidencia l idade -  dever  de man ter  sigilo sobre todas as in formaçõe s  
obt idas na  sessã o,  sa lvo autor ização expressa  das par tes,  violaçã o à  ordem públ ica  
ou às leis vigen tes,  não podendo ser  testemunha do caso,  nem atuar  como advogado 





II  -  Deci são in formada -  dever  de man ter  o ju r isdicionado plenamente  
in formado quan to aos seus dir ei tos e ao con texto fá t ico no q ual  está  inser ido;  
III  -  Compet ência  -  dever  de possuir  qual i ficação que o habi l i te à  a tuação 
judicia l ,  com capaci tação na  forma desta  Resoluçã o,  observada a  r eciclagem  
per iódica  obr igatór ia para formação con t inuada;  
IV -  Imparcial idade -  dever  de agir  com ausência  de favor i t ismo,  
preferência  ou preconcei to,  assegurando que valores e concei t os pessoais não 
inter fi r am no resul tado do t r abalho,  compreendendo a  r eal idade dos envolvidos no 
confl i to e jamais acei tando qualquer espécie de favor  ou presen te;  
V -  Independência  e autonomia -  dever  de a tuar  com l iberdade,  sem  
sofrer  qualquer  pressão in terna ou externa,  sendo permitido r ecusar ,  suspender  ou  
interromper  a  sessão se ausen tes as  condições  necessár ias para  seu bom  
desenvolvimen to,  tampouco havendo dever  de  r edigir  acordo i legal  ou inexequível ;  
VI -  Respei t o à  ordem públ ica  e às l eis vigen tes -  dever  de velar  para  que 
even tual  acordo en tre os envolvidos não viol e a  ordem públ ica ,  nem con trar ie as leis 
vigen tes;  
VII  -  Empoderamento -  dever  de est imular  os in teressados a  aprenderem a  
melhor  r esol verem seus confl i tos futuros  em  funçã o da exper iência  de just iça  
vi venciada na  autocomposiçã o;  
VIII  -  Val idação -  dever  de  est imular  os in teressados perceberem -se  
r eciprocamente com o serem humanos merecedores de a ten ção e r espei t o.  
 Das r egras que r egem o procedimen to de conci l iação/mediaçã o  
 Ar t.  2º  As r egras que r egem o procedimen to da  conci l iação/mediação sã o 
normas de conduta  a  serem observadas pel os  conci l iadores/mediadores para  o bom  
desenvolvimen to daquele,  per mit indo que haja  o engajamento dos  envol vidos,  com  
vistas à  sua  pacificaçã o e ao comprometimen to com even tual acordo obt ido,  sendo 
elas:  
I  -  In formação -  dever  de esclarecer  os envol vidos sobre o mét odo de 
t rabalho a  ser  empregado,  apresen tando-o de  forma completa ,  clara  e precisa ,  
in formando sobre os pr incípios deon tológicos r efer idos no Capí tulo I ,  as r egras de 





II  -  Autonomia da  von tade -  dever  de r espei tar  os di feren tes pon tos  de  
vista  dos envol vidos,  assegurando-lhes que cheguem a uma decisã o volun tár ia  e não 
coerci t iva ,  com l iberdade para  tomar  as própr ias decisões duran te ou a o final  do 
processo e de in terrompê-lo a  qualquer  momento;  
III  -  Ausência  de obr igação de r esul tado -  dever  de não forçar  um acordo 
e de não tomar  decisões pelos envol vidos,  podendo,  quando muito,  no caso da  
conci l iação,  cr iar  opções,  que podem ou não ser  acolh idas por  eles;  
IV -  Desvinculação da profissã o de or igem -  dever  de esclarecer  aos  
envolvidos que a tuam desvinculados de sua profissão de or i gem,  in formando que,  
caso se ja  necessár ia  or ien tação ou a conselhamento afetos a  qualquer  área  do 
conhecimen to poderá  ser  convocado para  a  sessão o profissi onal  r espect i vo,  desd e 
que com o consen t imen to de todos;  
V -  Compreensão quan to à  conci l iação e à  med iação -  Dever  de assegurar  
que os envol vidos,  ao chegarem a  um acordo,  compreendam per fei tamen te suas  
disposi ções,  que devem ser  exequí veis,  gerando o comprometimen to com seu  
cumpr imen to.  
 Das r esponsabi l idades e sanções do conci l iador /mediador  
 Ar t.  3º  Apenas poderão exercer  suas  funções  peran te o Poder  Judiciár io 
conci l iadores e mediadores devidamente capaci tados e cadastr ados pelos Tr ibunais, 
aos quais compet i r á  r egulamentar  o processo de inclusão e exclusão no cadastro.  
Ar t . 4º  O conci l iador /mediador  deve exercer  sua  função com l isura ,  
r espei tar  os princípios e r egras deste Código,  assinar ,  para  tan to,  no início do 
exercíci o,  termo de compromisso e subm eter -se às or ien tações do Juiz  Coordenador  
da  un idade a que esteja  vinculado.  
Ar t . 5º  Apl icam-se aos conci l iadores/mediadores os mot ivos de  
impedimen to e suspei ção dos juízes,  devendo,  quando consta tados,  serem in formados  
aos envol vidos,  com a  in ter rupção da sessão e a  subst i tuição daqueles.  
Ar t .  6º  No caso de impossibi l idade temporária  do exercíci o da  funç ão,  o 
conci l iador  ou mediador  deverá  in formar  com an tecedência  ao r esponsável  para  que 
se ja  providenciada sua subst i tuição.  
Ar t . 7º  O conci l iador  ou mediador  fica  absolutamen te impedido de prestar  
serviços profissionais,  de qualquer  natureza , aos envol vido s em processo de  





Art .  8º  O descumpr imento dos  pr incípios e  r egras estabelecidos nest e  
Código,  bem com o a  condenação defin i t iva  em processo cr iminal,  r esul tará  na  
exclusã o do conci l iador /mediador  do respect i vo cadastro  e no impedimen to para 
a tuar  nesta  função em qualquer  outro órgão do Poder  Judiciár io nacional .  
Parágrafo ún ico -  Qualquer  pessoa que venha a  ter  conhecimen to de  
conduta  inadequada por  par te do conci l iador /mediador  poderá  r epresen tar  ao Juiz  
Coordenador  a fim de que sejam adotadas as providências ca bíveis.  
 
 
